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O presente trabalho tem por base um estágio curricular de 8 meses realizado 
na Divisão de Serviços Básicos e Ambiente da Camara Municipal de Espinho.  
O objetivo principal do estágio curricular foi o desenvolvimento de um sistema 
de gestão de qualidade e ambiente, para a Divisão de Serviços Básicos e 
Ambiente da Câmara Municipal de Espinho, para dessa forma garantir que a 
Entidade Gestora cumpre com o que é exigido no artigo 8º do Decreto-Lei 
194/2009 de 20 de Agosto, que refere que todas as Entidades Gestoras com 
mais de 30.000 habitantes devem desenvolver e implementar um conjunto de 
sistemas de gestão. Esses sistemas de gestão foram desenvolvidos com 
recurso às NP EN ISO 9001:2008, NP EN ISO 14001:2004 e OSHAS 18001, 
no final do estágio os sistemas de gestão ficaram prontos para ser sujeitos a 
validação e implementação.  
São também apresentados um conjunto de atividades realizadas durante o 
estágio, entre as quais a determinação e inserção dos dados necessários 
para calcular os indicadores de qualidade de serviço exigidos pela Entidade 
Reguladora do Setor de Águas e Resíduos, a elaboração dos regulamentos 
municipais para os serviços de águas e saneamento e para o serviço de 
resíduos. 
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abstract 
 
This report is based on curricular internship of 8 months in the Division 
of Basic Services and Environmental in the municipality of Espinho. 
The main objective of the curricular internship was the development of 
a quality and environment management system, for the Division of 
Basic Services and Environment in the municipality of Espinho to 
ensure that the Managing Entity fulfills with what is required by Article 
8 of Decree-Law 194/2009 of 20 August, which states that all 
Management Entities with more than 30,000 inhabitants should 
develop and implement a set of management systems. These 
management systems were developed using the NP EN ISO 
9001:2008, ISO 14001:2004 and OHSAS 18001 and at the end of the 
curricular internship the management systems were ready to be 
subjected to validation and implementation by the division of basics 
services and environmental. 
Also the report presents a set of activities performed during the 
internship, including the determination of data needed to calculate the 
quality indicators of services required by the Regulatory Entity of the 
sector of water and waste, the elaboration of regulations for waste, 
water and sanitation services. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  i 
Índice 
1 Introdução .................................................................................................................................. 1 
2 Descrição do Município de Espinho e dos Serviços da DSBA ................................................. 3 
2.1 Apresentação e Descrição da Câmara Municipal de Espinho ......................................... 4 
2.2 Descrição geral da Divisão de Serviços Básicos e Ambiente .......................................... 6 
2.3 Descrição geral da atividade de recolha de rsu´s do serviço de ambiente, mercado e 
feiras 7 
2.4 Descrição Geral da Atividade de abastecimento e Saneamento do Setor de Água e 
Saneamento ................................................................................................................................... 9 
2.4.1 Caracterização da rede de água ................................................................................ 10 
2.4.2 Caracterização da Rede Pluvial ................................................................................. 11 
2.4.3 Caracterização da Rede de Saneamento .................................................................. 11 
3 Objetivo .................................................................................................................................... 13 
4 Enquadramento Legal ............................................................................................................. 14 
5 Atividades desenvolvidas ........................................................................................................ 18 
5.1 Proposta de Regulamento da Qualidade de Serviço...................................................... 18 
5.2 Proposta de retificação do tarifário de água 2012 praticado no município de Espinho . 19 
5.3 Medidas para diminuir o consumo de água .................................................................... 20 
5.4 Inserção dos dados de qualidade de serviço da Câmara Municipal de Espinho no portal 
da ERSAR .................................................................................................................................... 20 
5.4.1 Atualização da localização dos equipamentos de recolha ......................................... 23 
5.5 Desenvolvimento de um Sistema de Gestão Integrado ................................................. 26 
5.5.1 Manual de Sistema de Gestão Integrado ................................................................... 28 
5.5.2 Manual de Funções .................................................................................................... 30 
5.5.3 Criação dos processos e documentos de apoio ........................................................ 31 
6 Atividades Extras ..................................................................................................................... 36 
6.1 Criação do Manual de Procedimento de Requisição do Material ................................... 36 
6.2 Requisição de Material ................................................................................................... 36 
6.3 Registo e Introdução dos dados de controlo da qualidade da água, para Fins 
Recreativos e para Consumo Humano ........................................................................................ 36 
6.4 Contagem do Material e Equipamento das Águas ......................................................... 37 
6.5 Elaboração de documentos ............................................................................................ 37 
6.6 Preenchimento dos dados relativos à Seca 2012 .......................................................... 37 
6.7 Mapa Previsional dos Caudais de Água ......................................................................... 38 
6.8 Elaboração de relatório de roturas e carta topográfica .................................................. 38 
7 Discussão/Conclusão .............................................................................................................. 40 
8 Bibliografia ............................................................................................................................... 43 
8.1 Bibliografia Temática ...................................................................................................... 44 
Desenvolvimento de um Sistema Municipal de Ambiente e Qualidade  
ii  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
8.1.1 Água/Saneamento ...................................................................................................... 44 
8.1.2 Resíduos ..................................................................................................................... 45 
Anexo A- Manual de Gestão Integrado………………………………………………………………..…46 
Anexo B- Processos………………………………………………………………………………….…,,,,,75 
Anexo C- Procedimentos…………………………………………………………………………………..92 
Anexo D- Instruções de Trabalho………………………………………………………………………..116 
Anexo E- Impresso………………………………………………………………………………………..146 
Anexo F- Manual de Funções…………………………………………………………………………...217 
Anexo G- Identificação dos Aspetos e Impactes Ambientais……………………………………….237 
Anexo H- Regulamento Municipal dos Serviços de Água e Saneamento de Águas Residuais....249 
Anexo I- Regulamento de Resíduos Urbanos e Higiene Pública do Município de Espinho………304 
Anexo J - Proposta de retificação do tarifário de água praticado no Município de Espinho…….335 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  iii 
Índice de Figuras 
 
Figura 2.1- Vista panorâmica da Freguesia de Silvalde e da Freguesia de Espinho (Fonte: 
http://espinho-aveiro.olx.pt/gestao-de-condominios-espinho-iid-92939203) ............................. 4 
Figura 2.2- Estrutura Orgânica da Câmara Municipal de Espinho (Fonte: http://portal.cm-
espinho.pt/pt/gca/index.php?id=18) ........................................................................................... 5 
Figura 2.3 - Estrutura Orgânica da Divisão de Serviços Básicos e Ambiente ................................... 6 
Figura 5.1- Portal da ERSAR (Fonte: https://portal.ersar.pt/HomePage) ……………………………….21 
Figura 5.2- Ficheiro excel da ERSAR para inserção dos dados de qualidade do serviço de água.23 
Figura 5.3- Localização de contentores de recolha indiferenciada .................................................. 24 
Figura 5.4- Localização de contentores de recolha seletiva /indiferenciados ................................. 24 
Figura 5.5 – Alojamentos com serviço de recolha seletiva .............................................................. 26 
Figura 5.6 – Estrutura documental do SIGQASST .......................................................................... 27 
Figura 5.7- Politica da Qualidade, Ambiente e Trabalho……………………………………….............29 
Figura 5.8- Rede de processos……………………………………………………………………….,,,,,…30 
Figura 5.9- Processo de Formalização de Contrato………………………………………………………32 
Figura 5.10- Instrução de trabalho- Formalização de contrato…………………………….................33 
Figura 5.11- Procedimentos exigidos para cumpri com os requisitos da ISO 9001, ISO 14001 e 
OSHAS 18001………………………………………………………………………………………………34 
Figura 6.1- Carta representativa das roturas nas ruas (3-7 e 22-8) desde 2006 a Julho de 2012 .. 38 
 
 
 
 
Desenvolvimento de um Sistema Municipal de Ambiente e Qualidade  
iv  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
Lista de abreviaturas 
APU     - Área Predominantemente Urbana 
ArcGIS – Sistema de Gestão Geográfico 
BGRI – Base Geográfica de Referenciação da Informação 
CR1 – Controlo de Rotina 1 
CR2 – Controlo de Rotina 2 
CI – Controlo de Inspeção 
DAO – Departamento de Ambiente e Ordenamento  
DSBA - Divisão dos Serviços Básicos e Ambiente 
ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 
ETAR   - Estação de Tratamento de Águas Residuais 
GAMP  - Grande Área Metropolitana do Porto 
GvSIG – Sistema de Gestão Geográfico 
INE      - Instituto Nacional de Estatística 
IRAR – Instituto Regulador de Águas e Resíduos 
IRS – Rendimento de Pessoas Singulares 
ISO- Organização Internacional para a Normalização (International Organization for 
Standardization) 
NUT - Unidade Estatística Territorial 
OSHAS – Serviços de Avaliação de Saude e Segurança Ocupacional (Occupational Health and 
Safety Advisory Services) 
PCQA – Plano de Controlo de Qualidade de Água 
PERSU II – Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos 
RSU   - Resíduos Sólidos Urbanos 
SIGQASST – Sistema Integrado de Gestão da Qualidade, de Ambiente e Saúde e Segurança no 
Trabalho 
UA – Universidade de Aveiro 
 
 
 
 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  1 
1 INTRODUÇÃO 
O presente relatório foi elaborado no âmbito da disciplina Dissertação/Projeto/Estágio, 
pertencente ao 2º ano do Mestrado em Engenharia do Ambiente (2º Ciclo), lecionado na 
Universidade de Aveiro.  
Este relatório surge como suporte teórico do estágio e o seu objetivo é demonstrar como 
foi elaborado o sistema de gestão de qualidade e ambiente e os respetivos documentos 
elaborados (em anexo). Para além disso é apresentado o local de estágio, as atividades 
executadas pelos Serviços da DSBA, assim como as atividades desenvolvidas no âmbito 
do estágio. 
O estágio efetuou-se na Câmara Municipal de Espinho, mais especificamente na Divisão 
de Serviços Básicos e Ambiente.  
O objetivo principal do estágio foi a criação de um Sistema integrado de gestão da 
qualidade, do ambiente e saúde e segurança no trabalho (SIGQASST).  
O Sistema integrado permite à Câmara de Espinho como Entidade Gestora dos serviços 
municipais do Concelho de Espinho, cumprir conforme decorre do nº 5 do artigo 8.º do 
Decreto de Lei 194/2009, que refere “As entidades gestoras que sirvam mais de 30 000 
habitantes devem promover e manter: 
a) Um sistema de garantia de qualidade do serviço prestado aos utilizadores; 
b) Um sistema de gestão patrimonial de infra -estruturas; 
c) Um sistema de gestão de segurança; 
d) Um sistema de gestão ambiental; 
e) Um sistema de gestão da segurança e saúde no trabalho”. 
Segundo a legislação citada até ao final do ano 2012, todas as Entidades Gestoras que 
sirvam mais de 30 000 habitantes deverão ter criado e mantido o conjunto de sistemas 
anteriormente referidos, neste enquadramento o trabalho realizado permitiu criar as 
bases para que a Divisão de Serviços Básicos promova e mantenha um SIGQASST, de 
forma a cumprir com o estipulado na Lei 
Em relação ao relatório ele divide-se em 8 capítulos entre os quais: 
 No segundo capítulo é feita a descrição da Cidade de Acolhimento e respetivo 
Concelho, da estrutura e funções da Câmara Municipal de Espinho e 
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descrição das atividades e responsabilidades da DSBA e correspondentes 
serviços de água, saneamento de águas residuais e resíduos.  
 No terceiro capítulo são descritos os objetivos a atingir durante a realização do 
estágio. 
 O quarto capítulo é feito um enquadramento legal, realçando um conjunto de 
documentos legais e outros documentos de base consultados  
 No quinto capítulo é apresentado a forma como foi elaborado o Sistema de 
Gestão Integrado e a demonstração de um conjunto de atividades elaboradas 
com relevo para a DSBA e o sexto capítulo destinam-se à apresentação de 
outras atividades (participação na execução das tarefas diárias da Entidade 
Gestora) desenvolvidas durante o estágio. 
 No sétimo capítulo são apresentadas as conclusões do relatório incluindo a 
comparação destes objetivos atingidos e os objetivos propostos e uma relação 
dos conhecimentos adquiridos e respetiva análise critica ao trabalho realizado. 
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2 DESCRIÇÃO DO MUNICÍPIO DE ESPINHO E DOS SERVIÇOS DA DSBA 
Espinho é um Concelho com 31 7861 habitantes, situada na Região Norte de Portugal, e 
pertence ao distrito de Aveiro. Espinho faz parte do agrupamento de concelhos do 
Grande Porto, distando a cidade de Espinho 20 km da sede do concelho do Porto 
(http://portal.cmespinho.pt/fotos/editor2/ii_caracterização_sumaria_concelho.pdf).  
O Concelho de Espinho foi criado em 1899 por desmembramento de Santa Maria da 
Feira e atualmente é constituído por 5 freguesias: Espinho, Anta, Guetim, Silvalde e 
Paramos, consideradas áreas predominantemente urbanas (APU), (Direção-Geral das 
Autarquias Locais). 
Espinho apresenta um clima característico mediterrânico, com uma amplitude térmica 
anual a variar em média entre os 12ºC no Inverno e 23ºC no Verão, sendo uma cidade 
sensivelmente plana, com leve inclinação para Este. 
A nível turístico o que atrai mais as pessoas que visitam o Concelho de Espinho são as 
suas praias, o golfe, o casino e a feira. No verão devido às características da cidade, o 
número de pessoas que visitam o concelho e lá fazem férias é muito superior em relação 
ao restante ano.  
A nível de Serviços, Espinho possui um Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, 
EPE - Unidade III, centro de saúde, cinema, museus, um parque da cidade, zonas verdes 
e um passadiço que começa na Freguesia de Silvalde e que prossegue até Gaia, bares 
de praia, tornando a cidade, capaz de fornecer um variado tipo de serviços, para quem 
vive ou visita o Concelho de Espinho.  
Na figura seguinte é possível ver uma perspetiva da freguesia de Espinho e de Silvalde e 
respetivas praias. 
 
 
 
                                               
1
 Censos 2011, do instituto nacional de estatísticas 
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Figura 2.1- Vista panorâmica da Freguesia de Silvalde e da Freguesia de Espinho  
2.1 APRESENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPINHO   
 
A Câmara Municipal de Espinho tem uma importância fulcral no bom funcionamento de 
todo o município. As suas competências passam por organizar e gerir o funcionamento 
dos seus serviços, tais como: 
1. Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da assembleia municipal; 
2. Designar o conselho de administração dos serviços municipalizados; 
3. Elaborar o plano anual de atividades e o orçamento, bem como as respetivas 
alterações e revisões, e proceder à sua execução; 
4. Fixar tarifas pela prestação ao público de serviços municipais ou municipalizados, 
no âmbito do abastecimento de água, recolha, depósito e tratamento de lixos, 
ligação, conservação e tratamento de esgotos e transportes coletivos de pessoas 
e mercadorias; 
A Câmara Municipal de Espinho, com o objetivo de dar cumprimento ao Memorando de 
Entendimento entre a Troika e o Governo Português, teve de reduzir até 15 % o número 
cargos dirigentes. Assim foi efetuada uma reestruturação orgânica, resultando numa nova 
macroestrutura, formada por um novo conjunto de unidades orgânicas, com o objetivo de 
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continuar a dar uma resposta eficaz e eficiente às necessidades da população. Na figura 
seguinte está representada a nova macroestrutura da Câmara Municipal de Espinho. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.2 - Estrutura Orgânica da Câmara Municipal de Espinho (Fonte: http://portal.cm-
espinho.pt/pt/gca/index.php?id=18) 
A Divisão de Serviços Básicos e Ambiente tem como Chefe de Divisão o Engenheiro 
Joaquim Sá, sendo que as competências gerais de Chefe de Divisão estão descritas no 
Regulamento dos Serviços Municipais da Câmara de Espinho, algumas dessas 
competências estão a seguir descritas: 
 “Assegurar a direção dos recursos humanos da divisão, em conformidade com as 
deliberações da Câmara Municipal e as ordens do Presidente da Câmara, do 
vereador com responsabilidade política na direção da unidade orgânica;”  
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 “Dirigir e organizar as atividades da divisão, de acordo com o plano de ação 
definido, proceder à avaliação dos resultados alcançados e elaborar os relatórios 
de atividade;” 
 “Gerir os recursos afetos à divisão.” 
A responsabilidade política da DSBA é assumida pelo Dr. Quirino Jesus, Vereador do 
Ambiente. 
A divisão de serviço básico e ambiente tem a estrutura orgânica, apresentada na imagem 
seguinte 
 
Figura 2.3 - Estrutura Orgânica da Divisão de Serviços Básicos e Ambiente  
2.2 DESCRIÇÃO GERAL DA DIVISÃO DE SERVIÇOS BÁSICOS E AMBIENTE 
As instalações da DSBA estão localizadas na zona industrial de Silvalde, no edifício 
administrativo junto ao armazém da Câmara. Para a DSBA exercem funções 98 
funcionários/colaboradores. 
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A atividade da DSBA incide principalmente em dois serviços específicos que são 
“Ambiente, Mercado e Feiras” e “Águas e Saneamento”, os quais têm processos 
produtivos específicos, mas cujos princípios de atuação são comuns: 
 A garantia da qualidade de serviço e da proteção dos interesses dos utilizadores;  
 O desenvolvimento da transparência na prestação dos serviços; 
 A proteção da saúde pública e do ambiente; 
 A garantia da eficiência e melhoria continua na utilização dos recursos afetos, 
respondendo à evolução das exigências técnicas ambientais disponíveis; 
 A promoção tendencial da sua universalidade (para todos os munícipes) e a 
garantia da igualdade no acesso (aos serviços básico). 
O sistema de gestão de qualidade e ambiente foi desenvolvido para as atividade de 
recolha, a de água, e a de saneamento, ou seja serviços de Resíduos, Abastecimento de 
Água e Saneamento de Águas Residuais. Dessa forma nos próximos subcapítulo será 
feita uma descrição geral das atividades anteriormente referidas.  
2.3 DESCRIÇÃO GERAL DA ATIVIDADE DE RECOLHA DE RSU´S DO SERVIÇO DE 
AMBIENTE, MERCADO E FEIRAS 
O Serviço de Ambiente, Mercado e Feiras possui um conjunto de serviços associados, 
tais como o Canil, o Cemitério, as Praias, Mercados e Feiras, Jardins e Higiene e 
Limpeza Urbana. No serviço de Higiene e Limpeza Urbana estão incluídas a gestão do 
RSU´s produzidos no Município de Espinho, (designada como Recolha) e ainda a 
atividade de Varredura. 
De um modo geral, o processo de gestão dos RSU´s, consiste nas seguintes etapas:  
 Acondicionamento; 
 Deposição indiferenciada2 e seletiva3; 
 Recolha indiferenciada e seletiva; 
                                               
2
 Deposição indiferenciada: deposição de resíduos urbanos sem prévia seleção 
(https://clientes.netenvira.com/eco/legislacion?cnorma=49561&cPais=351); 
3
 Deposição seletiva: Deposição efetuada de forma a manter o fluxo de resíduos separados por 
tipo e natureza (como resíduos de papel e cartão, vidro de embalagem, plástico de embalagem, 
resíduos urbanos biodegradáveis, REEE, RCD, resíduos volumosos, verdes, pilhas), com vista a 
tratamento específico (https://clientes.netenvira.com/eco/legislacion?cnorma=49561&cPais=351) 
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 Transporte. 
Os munícipes como produtores de resíduos urbanos têm um papel importante na etapa 
“acondicionamento” do processo de gestão de RSU´s, pois é da sua responsabilidade a 
deposição dos resíduos urbanos, de forma estanque e em boas condições higiénicas, ou 
seja, por exemplo, em sacos devidamente fechados. 
A deposição indiferenciada e seletiva consiste na deposição de resíduos urbanos em 
equipamentos ou locais aprovados para o efeito, sendo sujeita a um conjunto de regras. 
Para efeitos de deposição indiferenciada de resíduos urbanos, são disponibilizados aos 
utilizadores os seguintes equipamentos: 
a.) Contentores herméticos; 
b.) Contentores semienterrados; 
c.) Contentores enterrados; 
d.) Papeleiras e contentores normalizados; 
e.) Compostores individuais. 
No caso da deposição seletiva de resíduos urbanos, são disponibilizados aos 
utilizadores, os seguintes equipamentos: 
a.) Ecopontos; 
b.) Ecocentros; 
c.) Pilhões; 
d.) Oleões. 
A recolha dos resíduos no Concelho de Espinho processa-se de domingo a sexta, e os 
percursos de recolha estão divididos por zonas A, B, C, D e freguesias, sendo efetuados 
os seguintes tipos de recolha: 
a.) Recolha indiferenciada porta-a-porta que se processa entre Rua 1->Rua 43 e Rua 
2->38; 
b.) Recolha indiferenciada de proximidade, através da disponibilização de 
contentores públicos em todo o restante território municipal; 
c.) Recolha seletiva de proximidade, através da disponibilização de ecopontos em 
todo o território municipal; 
d.) Ecocentros para a deposição de fluxos específicos de resíduos: 
i. Ecocentro de Anta localizado na Rua do Pinhal. 
ii. Ecocentro de Silvalde localizado na Zona Industrial de Silvalde. 
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O Transporte dos RSU´s processa-se depois da recolha, sendo que os RSU´s após 
serem recolhidos são encaminhados para o centro de triagem de materiais- Lipor  e para 
o centro de valorização orgânica- Lipor . 
2.4 DESCRIÇÃO GERAL DA ATIVIDADE DE ABASTECIMENTO E SANEAMENTO DO 
SETOR DE ÁGUA E SANEAMENTO 
O Serviço de Água tem como função primordial garantir o fornecimento de água a todos 
os munícipes e garantir que esse abastecimento se realize nas condições ideais, para tal 
convém que, quer as condutas, quer os ramais de ligação estejam num bom estado de 
conservação, sendo da responsabilidade da Entidade Gestora (Câmara de Espinho), 
garantir que assim seja.  
A Entidade Gestora tem a responsabilidade de garantir o mínimo de perdas de água. 
Para que tal suceda são: 
 Concebidos projetos com o objetivo de reabilitar as zonas onde a rede é mais 
antiga, minimizando a quantidade de perda real da água4 ; 
  Previstas substituições de todos os contadores que estejam descalibrados, 
minorando a perda aparente da água5. 
A água até chegar à rede de distribuição do Concelho de Espinho é da responsabilidade 
da empresa Águas Douro e Paiva (Entidade Gestora em alta)6. Após chegar à rede 
pública é da responsabilidade da Câmara de Espinho (Entidade Gestora em baixa)7. 
                                               
4 Perda real- O volume de perdas durante o período de referência, através de todos os tipos de 
fugas de água, roturas e extravasamentos, depende das frequências, dos caudais e da 
duração média das fugas, (Guia de avaliação da qualidade dos serviços de águas e resíduos 
prestados aos utilizadores, 2ª geração do sistema de avaliação, Lisboa, ERSAR). 
5
 Perda aparente- Contabiliza todos os tipos de imprecisões associadas às medições da água 
produzida e da água consumida, e ainda o consumo não-autorizado (por furto ou uso 
ilícito), (Guia de avaliação da qualidade dos serviços de águas e resíduos prestados aos utilizadores, 2ª 
geração do sistema de avaliação, Lisboa, ERSAR). 
6 Sistema em alta- Conjunto de infraestruturas destinadas essencialmente à captação, ao 
tratamento e à adução (incluindo elevação e armazenamento) de água para 
abastecimento público, com exclusão da distribuição, sob exploração e gestão de uma 
entidade gestora, (Guia de avaliação da qualidade dos serviços de águas e resíduos prestados aos 
utilizadores, 2ª geração do sistema de avaliação, Lisboa, ERSAR). 
7 Sistema em baixa- Conjunto de infraestruturas destinadas essencialmente à distribuição 
(incluindo elevação e armazenamento), pelos consumidores finais de água para 
abastecimento público, importada ou não de um sistema em alta, sob exploração e gestão 
Desenvolvimento de um Sistema Municipal de Ambiente e Qualidade  
10  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
O controlo da qualidade da água que chega às habitações dos munícipes é garantido 
através da realização de um número mínimo de análises obrigatórias para o seu controlo 
realizadas por uma entidade privada e aprovada pela ERSAR.  
Ao nível da rede de saneamento a Entidade Gestora tem de garantir que quer os 
coletores, quer as estações elevatórias se encontrem em condições que garantam que a 
água residual proveniente dos seus clientes domésticos e da indústria/comércio seja 
encaminhado para a ETAR de Espinho. 
De forma a garantir que a água residual é encaminhada para a ETAR, são tomadas as 
seguintes medidas: 
 Vistorias diárias a todas as estações elevatórias; 
 Reabilitação de coletores; 
 Assegurar um serviço de limpeza de fossas sépticas. 
2.4.1 CARACTERIZAÇÃO DA REDE DE ÁGUA  
A rede de Abastecimento de Água do concelho de Espinho encontra-se em bom estado 
de conservação sendo exceção a freguesia de Espinho que possui uma rede de 
abastecimento com mais de 70 anos, como é citado no plano diretor municipal de 
Espinho “como exceção tem-se a cidade de Espinho com infraestruturas antigas, datando 
de 1934, com necessidade de serem reabilitadas” 
(http://www.cmespinho.pt/publico/SIG/pdm_dp/docs/rsectorial/7infraestruturasbasicas.pdf) 
De acordo com os últimos dados, provenientes do Instituto Nacional de Estatísticas (INE), 
o concelho de Espinho possui no total 11 934 alojamentos familiares de residência 
habitual, 11 880 possuem infraestruturas de abastecimento de água, sendo que 54 
alojamentos não possuem qualquer tipo de infraestrutura perto de casa. 
A água que abastece os munícipes do Concelho de Espinho provém de 5 Reservatórios, 
que recebem a água captada em grande parte no Rio Douro, “as captações designadas 
por captações de Lever (do Porto e de Vila Nova de Gaia) que servem os Municípios a 
Norte do Rio Douro (com exceções de pequenas zonas) e os Municípios de Espinho, 
Santa Maria da Feira e Vila Nova de Gaia. O reservatório principal é o R1 que recebe a 
                                                                                                                                              
de uma entidade gestora. Pode eventualmente integrar algumas infraestruturas de 
captação, tratamento e/ou adução, (Guia de avaliação da qualidade dos serviços de águas e 
resíduos prestados aos utilizadores, 2ª geração do sistema de avaliação, Lisboa, ERSAR).  
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água do Subsistema de Lever, sendo a partir deste que se dá a entrega da água para o 
abastecimento de água aos munícipes. Do reservatório R1 sai uma adutora, que depois 
se subdivide e faz ligação com os restantes reservatórios, R0, R5, R6 e R7”  
(http://www.cmespinho.pt/publico/SIG/pdm_dp/docs/rsectorial/7infraestruturasbasicas.pdf)
. 
Os reservatórios estão posicionados de forma a cobrir o concelho na totalidade, sendo o 
fornecimento de água realizado por gravidade, exceto na freguesia de Guetim, em que é 
necessário usar um hidropressor para dar pressão suficiente à rede. 
2.4.2  CARACTERIZAÇÃO DA REDE PLUVIAL 
O sistema de rede pluvial tem como principal objetivo escoar as águas da chuva. 
A rede pluvial existente no concelho municipal de Espinho, como citado no plano diretor 
municipal de Espinho “ é constituída por uma rede de coletores e de bermas implantadas 
ao longo das ruas de Espinho, Anta e Silvalde, conduzindo os escoamentos até aos 
pontos de descarga situados na ribeira do Mocho e Silvalde”  
(http://www.cmespinho.pt/publico/SIG/pdm_dp/docs/rsectorial/7infraestruturasbasicas.pdf)
. 
2.4.3 CARACTERIZAÇÃO DA REDE DE SANEAMENTO 
De acordo com o plano diretor municipal de Espinho, “A rede de Saneamento do 
Município de Espinho, encontra-se na sua maioria em bom estado sendo a freguesia de 
Espinho a que exige mais cuidados, pois a sua rede é a mais antiga ultrapassando o 
período de vida usual que é de 40 anos e foi na sua maioria projetada para um tempo de 
vida até 2020. É constituída por 34 estações elevatórias que auxiliam no escoamento das 
águas residuais para a rede de saneamento”.  
No Concelho de Espinho ainda existe um número significativo de fossas séticas de 
acordo com o plano diretor municipal de Espinho “fossas séticas coincidindo com 
situações de ruralidade e clandestinidade”  
(http://www.cmespinho.pt/publico/SIG/pdm_dp/docs/rsectorial/7infraestruturasbasicas.pdf)
. 
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A existência de fossas séticas implica que frequentemente, os serviços municipais 
tenham de recorrer a uma empresa privada para proceder à recolha das lamas, e 
encaminhamento para a ETAR. 
De modo geral, as águas residuais provenientes do Concelho de Espinho são 
encaminhadas para a ETAR de Espinho, que se encontra localizada na freguesia de 
Paramos. Criada inicialmente para satisfazer as necessidades do Concelho de Espinho, a 
ETAR atualmente recebe os efluentes domésticos de mais dois concelhos, o de Ovar e o 
de Santa Maria da Feira. 
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3 OBJETIVO  
O estágio focou-se principalmente em desenvolver um sistema municipal de Ambiente e 
de Qualidade. 
Este sistema municipal de Ambiente e Qualidade permite através da criação de um 
conjunto de processos e procedimentos, que sejam cumpridas as responsabilidades 
legais da Entidade Gestora, como descrito no D.L. 194/2009 de 20 de Agosto, e que 
seja promovida uma política de melhoria continua e um uso sustentável dos recursos 
financeiros, humanos e ambientais. 
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4 ENQUADRAMENTO LEGAL 
Neste capítulo serão apresentados e definidos um conjunto de documentos importantes 
para a realização de muitas das tarefas que foram realizadas durante o estágio, tais 
como: 
 Decretos-Lei; 
 Recomendações da ERSAR;  
 Decretos Regulamentares; 
  Normas ISO e OSHAS. 
 Regulamentos Municipais.  
O Decreto-Lei 194/2009 de 20 de Agosto estabelece o regime jurídico dos serviços 
municipais de abastecimento de água, saneamento de águas públicas e de gestão de 
resíduos urbanos e vem revogar os seguintes decretos: 
 Decreto-Lei 207/94 de 6 de Agosto, que se aplica como descrito no próprio D.L. 
é “aplica-se a todos os sistemas, sem prejuízo das normas específicas aplicáveis 
aos sistemas multimunicipais e municipais de captação, tratamento e distribuição 
de água para consumo público, de recolha, tratamento e rejeição de efluentes e 
de recolha e tratamento de resíduos sólidos, quando concessionados” 
(http://siddamb.apambiente.pt/publico/documentoPublico.asp?documento=154&versao=1
); 
 Decreto-Lei 147/95 de 21 de Junho, cujo objetivo é a “proteção dos interesses 
dos consumidores utilizadores dos sistemas de captação, tratamento e 
distribuição de água para consumo público, de recolha, tratamento e rejeição de 
efluentes e de recolha e tratamento de resíduos sólidos, assegurando-lhes 
condições de igualdade e lealdade na contratação direta e um direito à 
informação” (http://www.estg.ipg.pt/legislacao_ambiente/ficheiros/DL%20147-
95.pdf).  
O Decreto-Lei 194/2009 de 20 de Agosto, através do Capitulo VII veio introduzir 
algumas mudanças na relação entre as entidades gestoras e os utilizadores, como por 
exemplo: 
 Alínea 5, do Artigo 60º- Direito à continuidade do serviço, que refere: 
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o “A Entidade Gestora deve comunicar com antecedência mínima de 48 
horas qualquer interrupção programada no abastecimento de água ou na 
recolha de águas residuais”; 
 Alínea 2, do Artigo 63º- Contratos de fornecimento e de recolha, que refere: 
o “A Entidade Gestora (…), deve iniciar o fornecimento no prazo de 5 dias 
úteis a contar da data da receção do pedido de contrato de fornecimento e 
de recolha com ressalva das situações de força maior”; 
 Alínea 7, do Artigo 66º- Instrumentos de medição, que refere: 
o “No caso de ser necessária a substituição de instrumentos de medição por 
motivos de anomalia, exploração e controlo metrológico, a Entidade 
Gestora deve avisar o utilizador da data e do período previsível para 
intervenção que não ultrapasse as 2 horas”; 
 Alínea 3, do Artigo 68º- Reclamações, que refere: 
o “Para além da obrigação de envio das folhas de reclamação para a 
Entidade Reguladora e sem prejuízo de outros prazos legais ou 
contratuais mais curtos aplicáveis, as Entidades Gestoras devem 
responder por escrito, no prazo máximo de 22 dias úteis, a todos os 
utilizadores que apresentem reclamações escritas por qualquer meio”; 
Além destas alterações promovidas pelo D.L. 194/2009, é exigido às entidades gestoras 
que implementem um conjunto de mecanismos de avaliação, que se versa em 3 
vertentes, como consta no Artigo 10.º- Análise de desempenho, a seguir enunciado - 
“as Entidades Gestoras devem implementar mecanismos de avaliação cujo conteúdo 
contemple, pelo menos, um sistema de análise de desempenho. Esta análise de 
desempenho contempla pelo menos 3 vertentes que são”: 
a.) “A defesa dos Interesses dos utilizadores, corresponde a aspetos relacionados 
com as tarifas e a qualidade do serviço a eles prestados”; 
b.) “A sustentabilidade da prestação de serviços, nomeadamente aspetos que 
traduzam uma capacidade infraestrutural, operacional e financeira necessária à 
garantia de uma prestação de serviço e regular que garantam um elevado nível 
de qualidade”; 
c.) “A sustentabilidade ambiental, nomeadamente aspetos que traduzam o impacte 
ambiental da atividade da entidade gestora”.  
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As vertentes, contempladas no artigo 10º, do D.L. 194/2009 de 20 de Agosto serviram 
como princípios para a criação de um sistema de avaliação da qualidade de serviço 
desenvolvido por parte da entidade reguladora (ERSAR). 
A Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos como o próprio nome indica, é 
a entidade que assegura o cumprimento das obrigações por parte das entidades 
gestoras, com o objetivo de garantir um nível adequado de eficiência e qualidade de 
serviço prestado aos utilizadores e a sustentabilidade económica e financeira da 
prestação dos correspondentes serviços, com o objetivo de promover o desenvolvimento 
geral do setor. 
Compete à ERSAR conforme é descrito por Dr. Jaime Melo Baptista (Presidente do 
Concelho Diretivo da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos), no livro 
Direito do Urbanismo e do Ambiente que “ através do seu próprio regime jurídico, a 
entidade reguladora promover todo um conjunto de procedimentos regulatórios que 
assegurem a eficácia da sua ação e que passam por: 
 Procedimentos da regulação estrutural do setor, incluindo: 
- Contribuição para uma melhor organização do setor. 
- Contribuição para a clarificação das regras do setor. 
 Procedimentos da regulação comportamental das entidade gestoras, incluindo: 
- Monitorização legal e contratual das entidades gestoras. 
- Regulação económica das entidades gestoras. 
- Regulação da qualidade de serviço prestado pelas entidades gestoras. 
- Regulação da qualidade da água para consumo humano. 
- Análise de reclamações de consumidores. 
 Procedimentos de atividades regulatórias complementares, incluindo: 
- Elaboração e divulgação regular de informação. 
- Apoio técnico às entidade reguladoras.” 
O Decreto-Lei 306/2007 de 27 de Agosto estabelece o regime de qualidade da água 
destinada ao consumo humano, necessário para estabelecer os critérios do programa de 
controlo da qualidade da água, e descreve a forma correta a proceder no caso do valor 
paramétrico de alguma amostra ultrapassar o permitido por lei. 
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O Decreto Regulamentar 23/95 estabelece os princípios gerais de conceção, construção 
e exploração dos sistemas de distribuição pública e predial de água e drenagem pública e 
predial de águas residuais.  
O Decreto-Lei 236/98 de 1 de Agosto estabelece o critério de descarga das normas de 
águas residuais na água e no solo. 
A Recomendação IRAR nº01/2009 constitui um guia para a elaboração do tarifário dos 
serviços de Água, Saneamento e Resíduos. 
A Recomendação IRAR nº01/2008 indica a forma como se deve comunicar e corrigir 
quando existe incumprimento dos valores paramétricos da qualidade de água para 
consumo humano. 
O Decreto-Lei 178/2006 de 5 de Setembro, cujo âmbito se define como as “operações 
de gestão de resíduos, tais como as operações de recolha, transporte, armazenagem, 
triagem, tratamento, valorização e eliminação de resíduos”, habitualmente é usado para a 
regulação das operações realizadas pelos Serviços de Resíduos no âmbito da gestão de 
resíduos. 
Norma ISO 9001:2008 especifica requisitos para a criação de um Sistema de Gestão de 
Qualidade, cujo objetivo é satisfazer os requisitos dos clientes e melhorar a qualidade de 
produto/serviço com recurso a uma abordagem por processos. 
Norma ISO 14001:2004 estabelece um conjunto de critérios necessários para a criação 
do Sistema de Gestão Ambiental, cujo objetivo é desenvolver e implementar uma política 
e objetivos ambientais, melhorando continuamente o desempenho ambiental da 
organização. 
OSHAS 18001 contem requisitos para o desenvolvimento de um Sistema de Gestão de 
Segurança, Higiene e Saúde no trabalho, assegurando a conformidade com os atuais 
requisitos legais, reduzindo o risco de acidentes e doenças profissionais. 
Modelo de Regulamento de Serviço de Abastecimento de Água/Modelo de 
Regulamento de Serviço de Águas Residuais Urbanas/ Modelo de Regulamento de 
Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos – São modelos que foram criados pela 
ERSAR com o intuito de auxiliar as Entidades Gestoras na elaboração dos seus próprios 
Regulamentos podendo mesmo serem adotados e adaptado às especificidades dos 
serviços de cada Entidade Gestora respeitando todas as normas legais em vigor. 
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5 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
Neste capítulo será apresentado o trabalho realizado para o desenvolvimento de um 
sistema municipal de qualidade e ambiente, e ainda será exposto um conjunto de 
atividades que foram desenvolvidas e os resultados alcançados durante o período do 
estágio 
5.1 PROPOSTA DE REGULAMENTO DA QUALIDADE DE SERVIÇO 
Devido à obrigatoriedade explícita na alínea nº 2 do Artigo 80º do D.L. 194/2009 de 20 
de Agosto, que refere: “Os contratos de concessão existentes e os regulamentos de 
serviço vigentes no momento da entrada em vigor do presente D.L. devem ser adaptados 
ao mesmo no prazo de 3 anos após a data da sua publicação”, foram desenvolvidos 
neste trabalho 2 propostas de novos regulamentos. 
 A Divisão de Serviços Básicos e Ambiente possui um Regulamento do Serviço de 
Abastecimento de Água à Vila de Espinho datado de 11/1/1955, em vigência. Porém 
apesar de ter mais de 50 anos deve-se realçar o quanto atual se encontra o regulamento 
em vigência. No entanto devido às alterações da legislação que foram sido feitas ao 
longo de destes 50 anos obrigam a que seja desenvolvido um novo regulamento do 
serviço de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais. 
O regulamento municipal de resíduos que se encontra em vigor no Município de Espinho 
é bastante mais atual do que o de águas, estando em vigor desde 22 de Novembro de 
2002. 
Dessa forma as alterações a que foi sujeito o regulamento de resíduos foram mínimas em 
relação ao de águas.  
Para a criação dos regulamentos foi realizado um estudo inicial das disposições legais 
em vigor respeitantes ao serviço de água, saneamento e resíduos, assim como a análise 
de um número significativo de regulamentos municipais de Entidades Gestoras com 
características semelhantes (dimensão do Concelho, Nº de Habitantes, tipos de serviços 
à disposição dos utilizadores) e do próprio regulamento municipal recomendado e criado 
pela ERSAR. 
Da análise dos regulamentos municipais de entidades gestoras responsáveis pelos 
mesmos serviços que a Câmara de Espinho, é possível concluir que a maior parte deles 
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possuem semelhanças significativas ao nível do conteúdo dos artigos e ao nível da 
estrutura do regulamento, diferindo em muitos casos em particularidades como: 
 Exigências a nível do formato e tamanho da caixa do contador e do suporte do 
contador; 
 Especificação do que compreendem os projetos de rede predial/publica de água e 
de saneamento; 
 Apresentação das contas dos Serviços (Despesas e Rendimentos); 
 Sistema de Gestão de Resíduos. 
A Câmara de Espinho é responsável pelos três serviços (abastecimento de água, 
saneamento de águas residuais e resíduos). Dessa forma adotando a proposta produzida 
pela ERSAR, elaborou-se um regulamento de água e saneamento, que reúne as regras 
comuns aos dois serviços e em diferentes capítulos as regras específicas de cada serviço 
e ainda um regulamento de resíduos e higiene pública. 
Em anexo, apresentam-se as duas propostas de Regulamento Municipal, o Regulamento 
Municipal dos Serviços de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais do 
Município de Espinho e o Regulamento de Resíduos Urbanos e Higiene Publica do 
Município de Espinho. 
5.2 PROPOSTA DE RETIFICAÇÃO DO TARIFÁRIO DE ÁGUA 2012 PRATICADO NO 
MUNICÍPIO DE ESPINHO 
O Concelho de Espinho possui um das maiores taxas de desemprego a nível nacional 
perante esta situação, e com o objetivo de diminuir a despesa a que estão sujeitos os 
munícipes de Espinho que se encontram numa situação de dificuldade económica, foi 
elaborado e proposto a retificação do tarifário de 2012 ou a inclusão para o tarifário de 
2013 de dois novos tipos de tarifário, são eles o tarifário social e o familiar. 
O Tarifário Familiar e o Tarifário Social foram desenvolvidos seguindo os princípios 
existentes na Recomendação da IRAR nº01/2009-Recomendação Tarifária, como tal os 
beneficiários destes Tarifários seriam nomeadamente: 
a.) Tarifário Social: 
 Os utilizadores cujo agregado familiar venha a evidenciar carência 
económica; 
 Os pensionistas que aufiram a pensão de sobrevivência; 
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 O agregado familiar que possua rendimento bruto englobável para efeitos 
de Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) que não 
ultrapasse 1,2 vezes o valor de retribuição mínima mensal. 
b.) Tarifário Familiar: 
 Agregado familiar cuja composição seja de 3 ou mais filhos menores, que 
tendo idade suficiente para frequentar o ensino escolar cumprindo a 
escolaridade obrigatória, ou sendo maiores que comprovem a situação de 
estudantes; 
 Seriam sujeito deste tarifário quer as famílias constituídas pelos dois pais, 
quer famílias monoparentais, esta ultima incluída devido ao número de 
divórcios, que existem a nível nacional. 
Em anexo, encontra-se a Proposta de retificação do tarifário de água 2012 praticado no 
município de Espinho. 
5.3 MEDIDAS PARA DIMINUIR O CONSUMO DE ÁGUA 
De forma a promover a diminuição do consumo de água ou o seu desperdício, criou-se 
um anexo no regulamento municipal do serviço de abastecimento de água e águas 
residuais, com um conjunto de medidas para diminuir o consumo de água, que podem 
ser promovidas pelos munícipes.  
Nessa proposta apresentada a todos os munícipes, são sugeridas ideias para poupar 
água e que podem ser utilizadas para o interior das habitações (autoclismo, lavagens, 
torneira), ou, no exterior das habitações (lavagem de pavimentos, rega de Jardins e 
similares).  
5.4 INSERÇÃO DOS DADOS DE QUALIDADE DE SERVIÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESPINHO NO PORTAL DA ERSAR 
O ano 2012 foi o primeiro ano no qual todas as entidades gestoras, em alta ou em baixa, 
foram sujeitas a avaliação por parte da ERSAR, ou seja, tiveram de determinar um 
conjunto de dados de qualidade de serviço e inserir os resultados no portal da ERSAR, 
na figura seguinte está representado um “print screen” do portal da ERSAR. 
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Figura 5.1- Portal da ERSAR (Fonte: https://portal.ersar.pt/HomePage)  
A ERSAR com o objetivo de auxiliar as entidades gestoras criou um guia técnico 
denominado Guia de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Águas e Resíduos 
Prestados aos Utilizadores. O guia contém um conjunto de informações tais como: 
1. Definições dos dados de qualidade,  
2. Os modos como os dados de qualidade devem ser determinados;  
3. A fórmula de cálculo dos indicadores de qualidade de serviço; 
4.  A definição da fiabilidade dos dados;  
5. Um conjunto de definições gerais relativas aos serviços de águas e resíduos.  
Assim sendo consultando o guia foi possível calcular os dados de qualidade para o 
serviço de água, saneamento e resíduos. 
No entanto devido a ser o ano zero para todas as entidades gestoras em baixa, a 
obtenção desses dados foi complicada, exigindo em alguns casos a elaboração de 
cálculos (estimativas), noutros casos recolha de informação em formato papel ou mesmo 
entrevista a colaboradores. 
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Devido às dificuldades que este sistema de avaliação causou aos colaboradores das 
entidades gestoras responsáveis pela determinação dos valores dos dados de qualidade 
de serviço, a ERSAR criou, através do seu portal, um fórum onde qualquer colaborador 
da respetiva entidade gestora podia inserir as duvidas que surgiam na determinação dos 
dados dos indicadores de qualidade. 
Como exemplo do funcionamento do fórum está representado nos dois quadros 
seguintes um exemplo de uma dúvida e respetiva resposta: 
 
RE: dRU30b- Capacidade instalada de viaturas de recolha de resíduos  
Por Paula Santana (ERSAR) em 2012-01-18 11:36 
 
Bom dia. Para o dado dRU30b devem ser consideradas todas as viaturas que efetuem recolha indiferenciada de 
resíduos (i.e., incluindo, como no exemplo apresentado, as viaturas que efetuem igualmente outros tipos de recolha). 
 
Devido às características dos serviços de águas e resíduos proporcionado pela DSBA, 
determinados dados e indicadores, não foram sujeitos a avaliação, como por exemplo: 
 Lamas produzidas no sistema (t/ano); 
 Captações de águas subterrâneas (nº). 
Na figura seguinte está representada a primeira folha de cálculo do ficheiro de excel 
criado pela ERSAR para inserir os dados de qualidade do serviço de abastecimento de 
água. 
  
 
 
dRU30b- Capacidade instalada de viaturas de recolha de resíduos 
Por CM Espinho_Admin (CM de Espinho) em 2012-01-17 12:39 
 
Bom dia, quando vocês referem apenas as viaturas afetas á recolha indiferenciadas, estão apenas a referir 
àquelas que fazem só esse serviço? 
Porque no nosso caso existem algumas viaturas que fazem para além de outros tipos de recolha,  recolha de 
indiferenciados e respetivas descargas, ou vice-versa. 
Tendo em conta isto, como proceder no processo de inserção dos dados? 
 
Cumprimentos, 
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Figura 5.2- Ficheiro excel da ERSAR para inserção dos dados de qualidade do serviço de água 
5.4.1 ATUALIZAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE RECOLHA 
A avaliação da qualidade dos serviços de águas e resíduos implicou que as entidades 
gestoras fizessem um enorme esforço no cálculo de determinados dados de qualidade de 
serviço. Como exemplo desse esforço houve dois indicadores que obrigaram a que fosse 
efetuado a atualização da localização dos equipamentos de recolha com recurso a um 
sistema de informação geográfica (GvSIG).   
O GvSIG é um programa de Sistema de Informação Geográfico, que permite o seguinte: 
 “aceder a informação vetorial e matricial, assim como servidores de mapa que 
cumpram especificações do Open GIS Consortium… possui um poderoso editor 
de simbologias e um avançado módulo de manipulação de imagens de satélite e 
de topologias” (http://pt.wikipédia.org/wiki/GvSIG).  
Com o recurso ao GvSIG foi possível proceder à criação de dois projetos e respetivas 
shapes que é: 
 “um tipo de arquivo digital que representa uma feição ou elemento gráfico, seja ela 
em formato de ponto, linha ou polígono e que contém uma referência espacial”. 
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Com a informação sobre os tipos de equipamento de recolha existentes no Município de 
Espinho e a sua localização. 
Nas figuras seguintes é demonstrado o resultado final dessa atualização, a primeira 
contendo os contentores de recolha indiferenciada (contentores de 800 litros, tipicamente 
de cor verde) e a outra figura com os equipamentos de recolha seletiva e restantes 
equipamentos (ecopontos, moloks (contentores subterrâneos), vidrões, cititainer…) à 
disposição dos munícipes.  
Figura 5.3- Localização de contentores de recolha indiferenciada 
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Figura 5.4 - Localização de equipamentos de recolha seletiva /indiferenciados 
Esta atualização da informação geográfica, para além de permitir ter uma perspetiva 
global e próxima da real quando se trata da localização dos equipamentos no concelho, 
permitiu prosseguir com a determinação de dois dos dados pela ERSAR.  
Para a determinação dos dados foi necessário usar a informação disponibilizada no sítio 
dos censos 2011 (http://mapas.ine.pt/download/index2011.phtml), ou seja, efetuou-se a 
importação dos principais dados alfanuméricos e geográficos (BGRI) do concelho de 
Espinho, contendo a informação dos alojamentos existentes no concelho de Espinho para 
o GvSIG.  
Após adicionar a shape com os alojamentos, de forma a cumprir todos os requisitos 
necessários para calcular os dados (alojamentos com serviço de recolha 
seletiva/indiferenciada), foi necessário criar um buffer (zona tampão) de 100 metros ao 
redor de cada contentor, e de 200 metros para cada ecoponto, procedendo à contagem 
dos alojamentos situados dentro de cada buffer. 
 Na figura a seguir está representado a localização dos ecopontos, o buffer de 200 
metros de raio sobre cada um dos ecopontos, os alojamentos, e as subsecções definidas 
pelo INE (BRGRI2011). 
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Figura 5.5 - Alojamentos com serviço de recolha seletiva 
Estes conjuntos de dados (alojamentos com serviço de recolha indiferenciada e 
alojamentos com serviço de recolha seletiva) são importantes devido à possibilidade que 
criam de permitir às entidades gestoras de promover um novo conjunto de circuitos 
consoante a localização dos equipamentos e a determinação de locais no concelho onde 
o serviço de gestão de resíduos urbanos não se encontra disponível.  
5.5 DESENVOLVIMENTO DE UM SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADO 
O principal objetivo do estágio foi o Desenvolvimento de um Sistema Municipal de 
Ambiente e Qualidade. Porém, em reunião com o co-orientador por parte do organismo 
de acolhimento e com a orientadora por parte do DAO/UA, foi elaborado um plano de 
trabalho, com objetivo de desenvolver um Sistema de Gestão Integrado.  
O SIGQASST desenvolvido possui a seguinte estrutura documental: 
 Manual Integrado; 
 Processos/Procedimentos/Manual de Funções; 
 Instruções de Trabalho; 
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 Impressos e Registos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.6 - Estrutura Documental do SIGQASST 
 
 
A estrutura documental desenvolvida pretendeu respeitar os requisitos obrigatórios das 
NP EN ISO 14001:2004 e NP EN ISO 9001:2008. Como tal optou-se por uma 
metodologia de abordagem por processos, cujo objetivo é propiciar um enquadramento 
que permita facilitar a compreensão das suas interações e a determinação do seu 
desempenho, através de indicadores adequados. 
A escolha da metodologia de abordagem por processo para a elaboração de um sistema 
integrado de gestão, deve-se ao facto de possuir um conjunto de características que 
tornam a sua implementação e desenvolvimento vantajosa, são elas: 
 A obtenção de um resultado desejado é atingida de uma forma mais eficiente; 
Impressos e Registos 
 
Instruções de Trabalho 
Processos, 
Procedimentos e 
MGI 
Nível I 
Manual de Funções  
 
Nível III 
Nível II 
Nível IV 
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 Gerir processos interrelacionados permite atingir objetivos de forma mais eficaz e 
eficiente; 
 Facilita a deteção de erros devido ao controlo dos processos que exige; 
Dessa forma face às características da divisão cujos processos estão todos inter-
relacionados e dependentes uns dos outros, adotou-se a metodologia de abordagem por 
processos. 
Os processos definidos estão de acordo com as atividades realizadas por parte do 
serviço de água, saneamento e resíduos e inserem-se em duas categorias: 
a.) Operacionais (que estão diretamente relacionados com a execução dos serviços) 
1. Formalização de Contratos; 
2. Colocação, Ligação e Substituição do contador de água; 
3. Serviço de Piquete e Assistência Técnica; 
4. Atendimento Telefónico e Presencial; 
5. Exploração Água e Saneamento; 
6. Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos. 
b.) Suporte (que dão suporte aos processos operacionais, assegurando os recursos 
necessários e a gestão da organização) 
7. Gestão Global; 
8. Gestão da Qualidade, Ambiente e Segurança; 
9. Aprovisionamento; 
10. Recursos Humanos. 
A estes processos estão associados procedimentos, instruções de trabalho e impressos. . 
5.5.1 MANUAL DE SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADO 
O manual do sistema de gestão integrado de qualidade, ambiente e saúde e segurança 
no trabalho, é o documento que demonstra o rumo que a DSBA pretende seguir de forma 
a garantir a satisfação para com os clientes, fornecedores, parceiros dos seus 
colaboradores através de: 
 Procura da melhoria da qualidade de serviço e da saúde e segurança no trabalho; 
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 Defesa e preservação do ambiente. 
Este comprometimento por parte da Divisão de Serviços Básicos está evidenciado nos 
objetivos assumidos e na política da qualidade, ambiente e trabalho representados na 
figura seguinte. 
 
 
 
Figura 5.7- Politica da Qualidade, Ambiente e Trabalho 
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Internamente o manual de SIG pretende ser um instrumento de formação e informação 
sobre os aspetos essenciais para a gestão de qualidade, gestão do ambiente e saúde e 
segurança no trabalho. 
De forma a assegurar o desenvolvimento, implementação do sistema de gestão da 
qualidade, do ambiente e saúde e segurança no trabalho foi adotada uma abordagem por 
processos. Como tal na figura seguinte está representada a rede de processos cujo 
objetivo é demonstrar a relação entre cada um dos processos envolvidos no SIG e 
reconhecer os clientes (utilizadores), fornecedores, parceiros e colaboradores, como 
partes fulcrais e consideradas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.8- Rede de processos 
Em anexo está o Manual de Sistema de Gestão Integrado. 
5.5.2 MANUAL DE FUNÇÕES 
O manual de funções é essencial para promover um melhor conhecimento interno das 
funções e competências de cada colaborador, para que cada um deles tenha as 
orientações necessárias para melhor desempenhar as suas funções. De forma que foi 
criado um manual de funções de forma a contribuir para um melhor desempenho dos 
colaboradores da DSBA 
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5.5.3 CRIAÇÃO DOS PROCESSOS E DOCUMENTOS DE APOIO 
Apesar de a ERSAR não exigir às Entidades Gestoras a certificação pelas normas NP EN 
ISO 9001:2008, NP EN ISO 14001:2004, OSHAS 18001, os sistemas criados devem 
obedecer, na generalidade, aos requisitos patentes nessas normas.  
Assim sendo, o Sistema de Gestão Integrado foi elaborado com base numa abordagem 
por processos, como sugerido na NP EN ISO 9001:2008 “Para que uma organização 
funcione de forma eficaz, tem de determinar e gerir numerosas actividades interligadas. 
Uma actividade ou conjunto de actividades, utilizando recursos, e gerida de forma a 
permitir a transformação de entradas*) em saídas, pode ser considerada em processos.“, 
(Sistemas de Gestão de Qualidade Requisitos (NP EN ISO 9001:2008)). 
Por conseguinte, após uma análise do conjunto de atividades realizada pela DSBA, 
tornou-se possível elaborar um mapa de processos. 
Esses processos, após identificados e descritos, foram desenvolvidos com base numa 
matriz de processo, onde são definidos: 
 Os inputs e outputs de cada processo; 
 Objetivos; 
 Responsabilidade; 
 As atividades principais associadas a cada processo; 
 As funções que executam e\ou participam em cada uma das atividades; 
 Os documentos e\ou meios que são necessários à execução de cada atividade; 
 Os registos resultantes de cada atividade; 
 O(s) indicador(es) de desempenho de processo. 
Na figura seguinte está demonstrado um dos processos criados para o Sistema Integrado 
de Gestão e correspondentes documentos de apoio. 
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Figura 5.9- Processo de Formalização de Contrato 
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Figura 5.10- Instrução de trabalho- Formalização de Contrato 
 
Os restantes documentos, que fazem parte do sistema de gestão integrado como os 
procedimentos, instruções de trabalho, impressos são importantes devido às seguintes 
características: 
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• Os procedimentos são documentos que permitem assegurar que o sistema de 
gestão integrado respeita os requisitos das ISO. 
• As instruções de trabalho elaboradas, são documentos criados com o objetivo de 
orientar a realização de atividades, devendo ser seguidas passo a passo 
auxiliando o colaborador menos experiente, bem como facilitar a integração de 
novos colaboradores na equipa. 
• Os Impressos fornecem as evidências de atividade realizadas. 
Apesar de a ERSAR não exigir que os sistemas de gestão desenvolvidos sejam 
elaborados conforme o que está definido na ISO 9001:2004, ISO 14001:2008 e OSHAS 
18001, optou-se por respeitar o exigido nas normas, assim sendo foram elaborados os 
seguintes procedimentos representados na figura abaixo. 
 
Figura 5.11- Procedimentos exigidos para cumpri com os requisitos da ISO 9001, ISO 14001 E OSHAS 
18001 
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Em anexo encontra-se os processos, procedimentos, instruções de trabalho, impressos e 
a Identificação dos aspetos e impactes ambientais. 
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6 ATIVIDADES EXTRAS 
O estágio na Divisão de Serviços Básicos de Ambiente permitiu desenvolver um conjunto 
de atividades, para além do que estava previsto nos objetivos. Por conseguinte este 
capítulo pretende resumir esse conjunto de atividades realizadas durante o estágio, 
independentes do objetivo principal do estágio curricular.  
6.1 CRIAÇÃO DO MANUAL DE PROCEDIMENTO DE REQUISIÇÃO DO MATERIAL  
O objetivo do manual criado é auxiliar os colaboradores sempre que surjam algumas 
dúvidas durante o processo de requisição do material, através da plataforma digital.  
6.2 REQUISIÇÃO DE MATERIAL 
Procedeu-se à requisição de material, com recurso à plataforma digital de forma a auxiliar 
a Técnica Superior. 
6.3 REGISTO E INTRODUÇÃO DOS DADOS DE CONTROLO DA QUALIDADE DA ÁGUA, 
PARA FINS RECREATIVOS E PARA CONSUMO HUMANO 
I. Controlo da Qualidade da Água para fins recreativos 
A Câmara Municipal de Espinho como entidade que gere as piscinas municipais, deve, 
proceder a um conjunto mínimo de análises, de acordo com o Decreto Regulamentar 
5/97 de 31 de Março, ou seja, devem ser efetuadas análises duas vezes por mês de 
acordo com o previsto no artigo 35º do D.R. 5/97 “efetuam análises físico-químicas e 
bacteriológicas no período de 2 vezes por mês, com um mínimo de 10 dias de intervalo”, 
(http://dre.pt/pdf1sdip/1997/03/075b00/13971422.PDF).  
No caso de Espinho as análises são efetuadas por uma entidade externa à Câmara. 
A atividade desenvolvida baseou-se em efetuar o download dos resultados das análises, 
organizar essa informação por recinto aquático e enviá-lo para a Técnica Superior. 
II. Controlo da Qualidade da Água para consumo humano 
Em relação aos dados de controlo da qualidade de água para consumo humano, todos os 
anos a Entidade Gestora é obrigada a enviar o PCQA (Plano de Controlo da Qualidade 
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da Água) ao abrigo do nº 2 do artigo 14º do Decreto-lei nº 306/2007 de 20 de Agosto, 
para ser validado pela Entidade Reguladora (ERSAR).  
Após a elaboração do PCQA, sempre que uma análise é realizada, a Entidade Gestora 
recebe um relatório do ensaio por parte da empresa que efetua as análises à água.  
A atividade realizada resumiu-se em transferir os resultados das análises em formato 
papel para um ficheiro excel desenvolvido e disponibilizado pela ERSAR e proceder ao 
envio do ficheiro excel, devidamente preenchido, para o portal ERSAR.  
6.4 CONTAGEM DO MATERIAL E EQUIPAMENTO DAS ÁGUAS  
Nesta atividade foi elaborado um inventário completo de todo o material e equipamento 
que estava em armazém. 
No total de cerca de 336 items (exemplo: uniões, abraçadeiras, tês,…) foram 
contabilizados em stock cerca de 2000 peças.  
6.5 ELABORAÇÃO DE DOCUMENTOS  
Os documentos a seguir enumerados foram criados com o objetivo de simplificar o 
registo e recolha de informação.  
1. Impresso de Reclamação/Sugestão;  
2. Impresso com a síntese de possíveis reclamações/sugestões.  
3. Ficheiro Excel para o registo digital das reclamações por cada um dos serviços,  
4. Impresso com o objetivo de se registar os colapsos ou inundações com origem em 
coletores. 
5. Ficheiro excel, concebido para permitir o registo das horas e dias de trabalho de 
cada um dos colaboradores. 
6.6 PREENCHIMENTO DOS DADOS RELATIVOS À SECA 2012 
Devido à extrema seca verificada em muitas das regiões de Portugal continental no ano 
de 2012, foi criado uma Comissão de Seca 2012, no Âmbito da Resolução do Conselho 
de Ministros nº37/2012, cuja função era conceber um mecanismo de informação regular e 
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atualizada sobre os possíveis problemas registados a nível do abastecimento público de 
água, a nível concelhio.  
A comissão criou um ficheiro excel, onde pretendia que cada uma das câmaras 
municipais adicionasse as medidas de poupança do consumo de água por ela 
promovidas devido ao período de seca. Como exemplo de possíveis medidas temos: 
1. Adoção de medidas de poupança nos serviços da autarquia e/ou entidade gestora 
(moderação na lavagem de viaturas de serviço ou colocação de torneiras 
redutoras de consumo em equipamentos municipais);  
2. Interdição de usos não essenciais de água potável (lavagem de ruas, passeios, 
rega de jardins e espaços verdes); 
3. Em caso de escassez de água, a utilização de autotanques disponíveis na área do 
município ou fora deste, para reforço do abastecimento.  
O ficheiro excel devia ser enviado para a comissão da seca todas as 1ªs e 3ªs segundas-
feiras de cada mês. 
6.7 MAPA PREVISIONAL DOS CAUDAIS DE ÁGUA 
O novo Regulamento de Exploração do Serviço Publico de Abastecimento de Água para 
Consumo Humano do Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água à Área Sul do 
Grande Porto, impõe que os Clientes (Utilizador ou Utente) do serviço enviem um mapa 
previsional dos caudais de água, que querem que sejam fornecidos pelo Sistema 
Multimunicipal no ano seguinte, de acordo com o artigo 7º, alínea 8, do Regulamento 
de Exploração do Serviço Publico de Abastecimento de Água para Consumo 
Humano do Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água à Área Sul do 
Grande Porto  
O mapa previsional dos caudais de água para o ano 2013 foi calculado recorrendo aos 
consumos médios diários e mensais dos anos 2011, 2010, 2009, 2008 e 2006. 
6.8 ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO DE ROTURAS E CARTA TOPOGRÁFICA 
A frequência anormal de roturas numa determinada zona da freguesia de Espinho, 
implicou que se desenvolvesse um projeto em ArcGIS, onde estariam sinalizadas as 
roturas ocorridas nos últimos anos. Este projeto tinha como objetivo sensibilizar o poder 
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político para a necessidade de investir na reabilitação das condutas de abastecimento de 
água. Na imagem seguinte, estão representadas as roturas ocorridas nos últimos 6 anos 
naquela zona.  
Figura 6.1 - Carta representativa das roturas nas ruas (3-7 e 22-8) desde 2006 a Julho de 2012 
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7 DISCUSSÃO/CONCLUSÃO 
As novas exigências legais, decorrentes do Decreto-Lei 194/2009 de 20 de Agosto, 
nomeadamente através dos artigos: 
 Artigo 5º- que estabelece um conjunto de princípios gerais que privilegiam a 
proteção dos direitos dos utilizadores fina; 
 Artigo 10º- que sugere a implementação de um sistema de avaliação de 
desempenho; 
 Artigo 8º - que promove a implementação do desenvolvimento de um conjunto de 
sistemas que garantam uma melhor qualidade de serviço.  
Obrigam até ao final do ano 2012 que as Entidades Gestoras se adaptem aos novos 
deveres, e que promovam uma reestruturação e a modernização dos serviços. 
O conjunto de sistemas referenciados no artigo 8º do D.L. 194/2009 implica um esforço 
enorme por parte das entidades gestoras em cumprir com o que está escrito nesse artigo. 
Dessa forma o trabalho desenvolvido durante o estágio, ou seja o desenvolvimento de 
um sistema de gestão integrado é de enorme importância para a entidade gestora, pois 
apesar de ainda não estar implementado, torna possível que a Entidade Gestora tenha 
possibilidades de cumprir com o que está legislado na alínea 5, artigo 8º do D.L. 
194/2009. 
O SIG torna-se ainda mais importante pois numa fase em que as Entidades Municipais se 
encontram cada vez com menos recursos, quer financeiros, quer humanos para manter 
um nível de qualidade de serviço aceitável este sistema permite com um custo razoável 
dar resposta a este novos desafio, promovendo a constante melhoria continua conforme 
a filosofia do ciclo Deming ou PDCA que se define como ciclos de aprendizagem que se 
desenvolvem em 4 fases que são: 
– Planear; 
– Implementar; 
– Verificar; 
– Agir. 
. 
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Dessa forma o sistema de gestão integrado proporciona melhorias significativas aos 
diferentes serviços tais como:  
a.) Melhoria dos processos internos, no que respeita à maior capacitação dos 
colaboradores, à monitorização do ambiente de trabalho, à verificação da 
satisfação dos clientes, colaboradores e fornecedores, num processo de melhoria 
contínua de gestão da qualidade; 
b.)  Estabelece as diretrizes básicas que permitem avaliar e controlar os aspetos 
ambientais provenientes das suas atividades, produtos e serviços. 
c.) Criação de uma ferramenta que permite reduzir os custos associados a níveis de 
absentismo elevados e, em alguns casos, correspondentes tempos de paragem 
laboral, ao promover um ambiente de trabalho estruturado e consolidado e com 
um nível de controlo dos riscos associado às suas atividades, de uma forma 
consistente. 
Uma das características que faz do desenvolvimento e implementação de um sistema de 
gestão numa Câmara Municipal um caso especial é que em vez de se iniciar a criação do 
sistema de gestão envolvendo a gestão de topo e ir avançando até ao simples 
colaborador, neste caso começa-se da estrutura mais baixa para a gestão de topo. 
A razão pelo qual isto acontece deve-se à burocracia que existe por parte da gestão de 
topo que demora normalmente algum tempo a tomar decisões, não necessitando nestes 
casos da decisão da gestão de topo, ou seja, Presidente da Câmara, Vice-Presidente 
sendo que no caso do Vereador ele é informado e se assim decidir é ele que valida o 
sistema de gestão. 
No entanto será complexo que estes sistemas de gestão tenham sucesso após a sua 
implementação se não se garantir um compromisso de todos os níveis e funções 
principalmente dos responsáveis das divisões.   
Existe ainda um conjunto de desafios na implementação do sistema de gestão integrado 
na DSBA, entre os quais: 
 Incentivar os colaboradores de outras divisões (pertencentes à estrutura orgânica 
da Câmara) a contribuir para a execução dos processos estabelecidos no sistema 
de gestão integrado; 
 Falta de recursos financeiros e humanos; 
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 Mudanças na estrutura orgânicas (por decisão politica), ou seja, dependem da 
visão e rumo do partido político que está no poder. 
O SIG permite ao mesmo tempo que a Entidade Gestora quando sujeita a avaliação 
anual dos indicadores de qualidade de serviço por parte da ERSAR, promove um 
processo de ações corretivas/preventivas com o objetivo de promover a melhoria 
contínua, assegurando que a entidade gestora quando sujeita a uma seguinte avaliação 
obtenha um nível de qualidade de serviço melhor do que a anterior.  
De modo que apesar de um SIG poder trazer melhorias na qualidade de serviço e de 
ambiente de trabalho é possível que a implementação seja dificultada pela menor adesão 
de colaboradores de outras divisões e mesmo por parte do poder politico que 
desconhece muitas vezes as vantagens que este tipo de sistema de gestão proporciona 
ou que por ser um processo que demora tempo a obter e a verificar-se os resultados não 
têm grande aderência por parte do poder politico. 
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Anexo B- Processos 
a.) Formalização de contratos  
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b.) Colocação/Ligação/Substituição de Contador de Água  
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c.) Atendimento Telefónico e Presencial 
 
 
  
 
 
 
Desenvolvimento de um Sistema Municipal de Ambiente e Qualidade  
80  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  81 
d.) Serviço de Piquete e Assistência Técnica 
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e.) Exploração de Água e Saneamento 
 
 
 
 
 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  83 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Desenvolvimento de um Sistema Municipal de Ambiente e Qualidade  
84  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  85 
f.) Gestão de RSU´s 
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g.) Gestão Global 
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h.) Processo de Gestão de Qualidade, Ambiente e Segurança 
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i.) Aprovisionamento 
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j.) Processo de Recursos Humanos 
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Anexo C- Procedimentos 
a.) Controlo de Documentos 
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b.) Controlo e Tratamento de Não Conformidades (NC), Acidentes e Incidentes 
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c.) Ações Corretivas e Preventivas 
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d.) Auditorias Internas 
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e.) Controlo de Registos 
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f.) Formação 
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g.) Avaliação de Aspetos Ambientais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Desenvolvimento de um Sistema Municipal de Ambiente e Qualidade  
104  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  105 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Desenvolvimento de um Sistema Municipal de Ambiente e Qualidade  
106  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  107 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Desenvolvimento de um Sistema Municipal de Ambiente e Qualidade  
108  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  109 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Desenvolvimento de um Sistema Municipal de Ambiente e Qualidade  
110  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  111 
k.) Plano de Ação Ambiental 
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l.) Verificação de Conformidade Legal 
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Anexo D- Instruções de Trabalho 
a.) Formalização de Contratos 
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b.) Colocação e Ligação de Contador 
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c.) Verificação do Contador 
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d.) Substituição/Aferição de Contador da Água 
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e.) Reparação de falhas no abastecimento 
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f.) Divulgação dos dados de qualidade de água 
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g.) Comunicação/Correção dos incumprimentos de valores paramétricos 
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h.) Corte e religação 
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i.) Avaliação de Fornecedores 
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j.) Admissão de Fornecedores 
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k.) Acolhimento ao novo colaborador 
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l.) Execução de Ramais 
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m.) Controlo e Receção  
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n.) Lançamento e análise de satisfação de clientes 
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o.) Elaboração do relatório e revisão do SQASST 
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p.) Guia de inspeção e manutenção das estações elevatórias 
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q.) Criação de plano de circuito de recolha 
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Anexo E- Impressos 
1.) Ficha de Reclamação e Sugestões 
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2.) Registo de reclamações/sugestões/informações 
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3.) Comunicação de Leituras 
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4.) Ficha de informação 
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5.) Registo de Chamadas 
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6.) Síntese do tipo de sugestão, reclamação, informação 
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7.) Impresso de serviço- Roturas de água 
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8.) Reabilitação de Condutas 
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9.) Ramais de água realizados 
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10.) Número de alojamentos com ligação à rede 
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11.) Edital da qualidade de água 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  159 
12.) Água não faturada 
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13.) Balanço hídrico 
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14.) Acessibilidade económica 
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15.) Cobertura dos gastos totais do serviço de abastecimento 
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16.) Reabilitação de coletores 
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17.) Ramais de saneamento executados 
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18.) Colapsos/Inundações em coletores 
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19.) Características das estações elevatórias 
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20.) Número de alojamentos ligados à rede de saneamento 
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21.) Cobertura total dos gastos totais do serviço de saneamento 
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22.) Acessibilidade do Serviço 
 
 
 
 
 
 
23.) Equipamentos e infraestruturas 
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24.) Recolha de resíduos indiferenciados 
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25.) Cobertura dos gastos totais dos RSU´s 
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26.) Resíduos dos ecocentros 
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27.) Resíduos diversos recolhidos 
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28.) Materiais recicláveis dos ecopontos 
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29.) Controlo da qualidade de material rececionado  
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30.) Ficha de avaliação de fornecedores 
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31.) Lista de fornecedores 
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32.) Lista de não conformidades do material/equipamento 
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33.) Mapa de funções e qualificações 
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34.) Ficha de aptidão médica 
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35.) Ficha individual do colaborador 
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36.) Tratamento de não conformidades e ações corretivas 
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37.) Ações preventivas 
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38.) Lista de documentos internos 
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39.) Registo de arquivos 
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40.) Registo de necessidade de formação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  189 
41.) Plano de formação 
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42.) Registo singular de ação de formação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  191 
43.) Ficha individual de colaborador 
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44.) Identificação de aspetos ambientais e avaliação de impactes ambientais 
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45.) Lista de novos aspetos ambientais e impactes ambientais 
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46.) Lista global de aspetos ambientais 
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47.) Atendimento Presencial 
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48.) Registo de piquete e assistência técnica 
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49.) Qualidade da água 
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50.) Registo da causa de avaria na EE 
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51.) Lista de material e stock mínimo no armazém 
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52.) Registo de material requisitado e rececionado no armazém 
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53.) Relatório do estado do contador 
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54.) Registo do estado dos reservatórios 
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55.) Avaliação da conformidade legal 
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56.) Programa de gestão da qualidade, ambiente e segurança e saúde no 
trabalho  
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57.) Programa de Gestão da Qualidade, Ambiente e Segurança e Saúde no 
Trabalho 
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58.) Registo de ações de melhoria 
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59.) Seguimento de não conformidades 
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60.) Registo de reclamações, sugestões para os colaboradores 
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61.) Questionário de avaliação da satisfação dos clientes 
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62.) Plano de Auditorias 
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63.) Elaboração de Objetivos, Metas e Propostas de Ação Ambientais 
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64.) Avaliação da viabilidade de propostas de ação 
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65.) Plano de ação ambiental 
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Anexo F- Manual de Funções 
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Anexo G- Identificação dos Aspetos e Impactes Ambientais 
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Anexo H – Regulamento Municipal dos Serviços de 
Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais 
 
  
REGULAMENTO MUNICIPAL DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 
SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS DO MUNICIPIO DE ESPINHO 
 
TITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo 1.º Objeto 
O presente Regulamento estabelece as regras a que deve obedecer os serviços de 
abastecimento de água para consumo humano, de saneamento de águas residuais 
domésticas e industriais, águas pluviais, no Município de Espinho. 
 Artigo 2.º Âmbito 
 O presente Regulamento aplica-se em toda a área do Município de Espinho, às 
atividades: 
a) de conceção, projeto, construção e exploração dos sistemas públicos e prediais 
de abastecimento de água, de saneamento de águas residuais urbanas e águas pluviais. 
Artigo 3.º Legislação aplicável 
1. Em tudo quanto omisso neste Regulamento, são aplicáveis as disposições legais 
em vigor respeitantes aos sistemas públicos e prediais de distribuição de água e de 
saneamento de águas residuais designadamente, as constantes do Decreto-Lei n.º 
194/2009, de 20 de agosto, do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e do 
Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto. 
2. A conceção e o dimensionamento das redes de distribuição: 
a)  pública de água e das redes de distribuição interior; 
b) pública de águas residuais e das redes de saneamento interior. 
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Bem como de projetos e execução das respetivas obras devem cumprir integralmente o 
estipulado nas disposições legais em vigor, designadamente as do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto. 
3. A drenagem de águas residuais urbanas asseguradas pelo Município de Espinho 
e o fornecimento de água assegurado no Município de Espinho obedecem às regras de 
prestação de serviços públicos essenciais destinadas à proteção dos utilizadores que 
estejam consignadas na legislação em vigor, designadamente as constantes da Lei n.º 
23/96, de 16 de julho, da Lei n.º 24/96, de 31 de julho, do Decreto-Lei n.º 195/99, de 8 de 
julho, e do despacho n.º 4186/2000 (2.ª série), de 22 de fevereiro, com todas as 
alterações que lhes sejam introduzidas. 
4. Em matéria de procedimento contraordenacional, são aplicáveis, para além das 
normas especiais, estatuídas no Titulo V do presente Regulamento e no Decreto-Lei n.º 
194/2009, de 20 de agosto, as constantes do Regime Geral das Contraordenações e 
Coimas (Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na redação em vigor). 
Artigo 4.º Entidade Titular e Entidade Gestora do Sistema 
a.) O Município de Espinho é a Entidade titular que, nos termos da lei, tem por 
atribuição assegurar a provisão do serviço de água e do serviço público de saneamento 
de águas residuais no respetivo território. 
b.) Em todo o Município de Espinho a Entidade Gestora é a Câmara Municipal de 
Espinho que é responsável: 
a) Pela conceção, construção e exploração do sistema público de água para 
consumo humano; 
b) Pela conceção, construção e exploração do sistema público de 
saneamento de águas residuais. 
Artigo 5.º Regulamentação Técnica 
As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, a construção e a 
exploração do Sistema Publico, bem como as respetivas normas de higiene e segurança, 
são aprovadas nos termos de legislação em vigor. 
Artigo 6.º Principio de Gestão 
A prestação do serviço de abastecimento público de águas e de saneamento de águas 
residuais por parte da Entidade Gestora obedece aos seguintes princípios: 
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a) Princípio da universalidade e da igualdade de acesso; 
b) Princípio da qualidade e da continuidade do serviço e da proteção dos interesses 
dos utilizadores; 
c) Princípio da transparência na prestação de serviços; 
d) Princípio da proteção da saúde pública e do ambiente; 
e) Princípio da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização dos recursos 
afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e às melhores técnicas 
ambientais disponíveis; 
f) Princípio da promoção da solidariedade económica e social, do correto 
ordenamento do território e do desenvolvimento regional; 
g) Princípio do poluidor-pagador. 
Artigo 7.º Disponibilização do Regulamento 
O Regulamento está disponível no sítio da internet da Entidade Gestora e nos serviços 
de atendimento, sendo neste ultimo caso, fornecidos exemplares mediante o pagamento 
da quantia definida no tarifário em vigor. 
Artigo 8.º- Direito à prestação de serviço 
1. Qualquer utilizador cujo local de consumo se insira na área de influência da Entidade 
Gestora tem direito à prestação do serviço de abastecimento público de água e de 
saneamento de águas residuais, sempre que o mesmo esteja disponível. 
2. O serviço de abastecimento público de água e de saneamento de águas residuais, 
através de redes fixas considera-se disponível desde que o sistema infraestrutural da 
Entidade Gestora esteja localizado a uma distância igual ou inferior a 20 m do limite da 
propriedade. 
3. Nas situações não abrangidas pelo número anterior, o utilizador tem o direito de 
solicitar à Entidade Gestora a recolha e o transporte das lamas das respetivas fossas 
sépticas. 
Artigo 9.º- Direito à informação 
1. Os utilizadores têm o direito a ser informados de forma clara e conveniente pela 
Entidade Gestora das condições em que o serviço é prestado, em especial no que 
respeita ao serviço de abastecimento de água à qualidade da água fornecida e aos 
tarifários aplicáveis. 
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2. A Entidade Gestora dispõe de um sítio na Internet no qual é disponibilizada a 
informação essencial sobre a sua atividade, designadamente: 
a) Identificação da Entidade Gestora, suas atribuições e âmbito de atuação; 
b) Relatório e contas ou documento equivalente de prestação de contas; 
c) Regulamentos de serviço; 
d) Tarifários; 
e) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos utilizadores; 
f) Resultados da qualidade da água, bem como outros indicadores de qualidade do 
serviço prestado aos utilizadores; 
g) Informações sobre interrupções do serviço; Contactos e horários de atendimento. 
3. No caso do serviço de abastecimento de água a Entidade Gestora publicita 
trimestralmente, por meio de editais afixados nos lugares próprios do Município e no site 
da internet do Município, os resultados analíticos obtidos pela implementação do 
programa de controlo da qualidade da água;  
TITULO II 
SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
Capitulo I – Disposições Gerais 
Artigo 10.º Legislação aplicável 
1) Os projetos, a instalação, a localização, o diâmetro nominal e outros aspetos 
relativos à instalação interior, bem como a apresentação dos projetos e execução das 
respetivas obras, devem cumprir integralmente o estipulado nas disposições legais em 
vigor, designadamente as do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto. 
2) A qualidade da água destinada ao consumo humano fornecida pelas redes de 
distribuição pública da água aos utilizadores obedece às disposições legais em vigor. 
Artigo 11.º Definições 
Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 
«Acessórios»: peças ou elementos que efetuam as transições nas tubagens, como 
curvas, reduções, uniões, etc. 
«Avarias»: ocorrência de fuga água detetada em qualquer instalação que necessite de 
medidas de reparação/renovação; 
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«Água destinada ao consumo humano»:  
i.) Toda a água no seu estado original, ou após tratamento, destinada a ser bebida, a 
cozinhar, à preparação de alimentos, à higiene pessoal ou a outros fins domésticos, 
independentemente da sua origem e de ser fornecida a partir de uma rede de 
distribuição, de um camião ou navio-cisterna, em garrafas ou outros recipientes, com ou 
sem fins comerciais; 
«boca de incêndio»: equipamento de combate a incêndio que pode ser instalado na 
parede ou no passeio; 
«Canalização»: conjunto constituído pelas tubagens e acessórios; 
«Câmara de ramal de ligação»: dispositivo através da qual se estabelece a ligação entre 
o sistema de distribuição predial e respetivo ramal que deverá localizar-se na edificação, 
junto ao limite da propriedade e em zonas de fácil acesso, sempre que possível; 
«Caudal»: volume de água que atravessa uma dada secção num determinado intervalo 
de tempo; 
«Contador ou Medidor de Caudal»: instrumento concebido para medir, totalizar e indicar 
o volume, nas condições da medição, da água que passa através do transdutor de 
medição; 
«Classe metrológica»: define os intervalos de caudal onde determinado contador deve 
funcionar em condições normais de utilização, isto é, em regime permanente e em regime 
intermitente, sem exceder os erros máximos admissíveis; 
«Conduta Pública Abastecedora»: Troço integrante do sistema público de distribuição de 
água, onde tem origem a extremidade montante do ramal de ligação; 
«Consumidor»: utilizador do serviço a quem a água é fornecida para uso não profissional; 
«Contrato»: documento celebrado entre a Entidade Gestora e qualquer pessoa, singular 
ou coletiva, pública ou privada, pelo qual é estabelecida entre as partes uma relação de 
prestação, permanente ou eventual, do Serviço nos termos e condições do presente 
Regulamento; 
«Diâmetro Nominal»: designação numérica do diâmetro de um componente que 
corresponde ao número inteiro que se aproxima da dimensão real em milímetros; 
«Estrutura tarifária»: conjunto de regras de cálculo expressas em termos genéricos, 
aplicáveis a um conjunto de valores unitários e outros parâmetros; 
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«Hidrantes»: conjunto de bocas de incêndio e de marcos de água; 
«Inspeção»: atividade conduzida por funcionários da Entidade Gestora ou por esta 
acreditados, que visa verificar se estão a ser cumpridas todas as obrigações decorrentes 
do presente Regulamento, sendo, em regra, elaborado um relatório escrito da mesma, 
ficando os resultados registados de forma a permitir à Entidade Gestora avaliar a 
operacionalidade das infraestruturas e tomar medidas corretivas apropriadas; 
«Local de Consumo»: espaço associado a um contador de água e como tal abastecido 
pelo mesmo; 
«Marco de água»: equipamento de combate a incêndio instalado de forma saliente 
relativamente ao nível do pavimento; 
 «Pressão de Serviço»: pressão disponível nas redes de água, em condições normais de 
funcionamento; 
«Ramal de Ligação de Água»: troço de canalização destinado ao serviço de 
abastecimento de um prédio, compreendido entre os limites do terreno do mesmo e a 
rede pública em que estiver inserido, ou entre a rede pública e qualquer dispositivo de 
corte geral do prédio instalado na via pública; 
«Reabilitação»: trabalhos associados a qualquer intervenção física que prolongue a vida 
de um sistema existente e/ou melhore o seu desempenho estrutural, hidráulico e/ou de 
qualidade da água, envolvendo uma alteração da sua condição ou especificação técnica. 
A reabilitação estrutural inclui a substituição e a renovação. A reabilitação hidráulica inclui 
a substituição, o reforço e, eventualmente, a renovação. A reabilitação para efeitos da 
melhoria da qualidade da água inclui a substituição e a renovação; 
«Renovação»: qualquer intervenção física que prolongue a vida do sistema ou que 
melhore o seu desempenho, no seu todo ou em parte, mantendo a capacidade e a 
função inicial e pode incluir a reparação; 
«Reparação»: intervenção destinada a corrigir anomalias localizadas; 
«Reservatórios Prediais»: unidades de reserva que fazem parte constituinte da rede 
predial  e têm como finalidade  o armazenamento  de água à pressão  atmosférica, 
constituindo uma reserva destinada à alimentação da rede predial a que estão 
associados e cuja exploração é da exclusiva responsabilidade da entidade privada; 
«Serviço»: exploração e gestão do sistema público municipal de abastecimento de água; 
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«Serviços auxiliares»: os serviços prestados pela Entidade Gestora, de caráter conexo 
com os serviços de águas, mas que pela sua natureza, nomeadamente pelo facto de 
serem prestados pontualmente por solicitação do utilizador ou de terceiro, ou de 
resultarem de incumprimento contratual por parte do utilizador, são objeto de faturação 
específica; 
«Sistema público de abastecimento de água» ou «rede pública»: sistema de 
canalizações, órgãos e equipamentos, destinados à distribuição de água potável 
instalado, em regra, na via pública, em terrenos da Entidade Gestora ou em outros, cuja 
ocupação seja do interesse público, incluindo os ramais de ligação às redes prediais; 
«Tarifário»: conjunto de valores unitários e outros parâmetros e regras de cálculo que 
permitem determinar o montante exato a pagar pelo utilizador final à Entidade Gestora 
em contrapartida do serviço; 
«Torneira de corte ao prédio»: válvula de seccionamento, destinada a seccionar a 
montante o ramal de ligação do prédio, de forma a regular o fornecimento de água, sendo 
exclusivamente manobrável por pessoal da Entidade Gestora; 
Artigo 12.º Deveres da Entidade Gestora 
a) Garantir a qualidade, a regularidade e a continuidade do serviço, salvo casos 
excecionais expressamente previstos neste Regulamento e na legislação em vigor; 
b) Assegurar que a água distribuída aos utentes possui, em qualquer momento, as 
características de qualidade que a definem como água para consumo humano, 
procedendo a um conjunto de análises periódicas de acordo com a legislação em vigor; 
c) Providenciar a elaboração dos estudos e projetos dos sistemas de abastecimento 
público, bem como, cumprir um plano anual de manutenção preventiva para as redes 
públicas de abastecimento;  
d) Submeter os componentes do sistema público, antes de entrarem em serviço, a 
ensaios que assegurem o seu bom funcionamento; 
e) Evitar danos no sistema prediais, resultantes da pressão excessiva ou por 
variação brusca de pressão; 
f) Informar os clientes acerca das tarifas aplicadas ao serviço de abastecimento de 
água nos pontos de atendimento e no sítio na internet da Entidade Gestora;  
g) Dispor de serviços de atendimento ao utilizadores direcionados á resolução de 
problemas relacionados com o serviço publico de abastecimento de água; 
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h) Manter atualizado o cadastro das infraestruturas e instalações afetas ao sistema 
público de abastecimento de água; 
i) Fornecer, instalar e manter os contadores, as válvulas a montante e a jusante aos 
mesmos.  
Artigo 13.º Direitos e deveres dos utilizadores 
1. Os proprietários e utilizadores gozam designadamente, dos seguintes direitos, na parte 
que a cada um compete: 
a.) Direito à prestação do serviço de abastecimento publico de água, sempre que o 
mesmo esteja disponível, desde que o local de consumo se insira na Área de influencia 
da Entidade Gestora; 
b.) O serviço de abastecimento público de água através de redes fixas considera-se 
disponível desde que o sistema infraestrutural da Entidade Gestora esteja localizado a 
uma distância igual ou inferior a 20 m do limite da propriedade. 
c.)  Os utilizadores têm o direito a ser informados de forma clara e conveniente pela 
Entidade Gestora das condições em que o serviço é prestado, em especial no que 
respeita à qualidade da água fornecida e aos tarifários aplicáveis; 
d.) Quaisquer outros direitos que lhes sejam conferidos por lei e não previstos no 
presente regulamento; 
2. Constituem um dever do utente, na parte que a cada um compete: 
a.) Solicitar a ligação ao serviço de abastecimento público de água sempre que o mesmo 
esteja disponível; 
b.) Cumprir o presente Regulamento; 
c.) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar a sua conservação 
e manutenção; 
d.) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer equipamento dos sistemas públicos de 
saneamento; 
d.) Avisar a Entidade Gestora de eventuais anomalias nos sistemas e nos aparelhos de 
medição; 
e.) Não proceder a alterações nas redes prediais sem prévia concordância da Entidade 
Gestora quando tal seja exigível nos termos da legislação em vigor, ou cause impacto 
nas condições de fornecimento existentes; 
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f.) Não proceder à execução de ligações ao sistema público sem autorização da Entidade 
Gestora; 
g.) Pagar as importâncias devidas, nos termos da legislação em vigor, do presente 
Regulamento e dos contratos estabelecidos com a Entidade Gestora; 
Capitulo II 
Sistemas de distribuição de Água 
Secção I- Condições de fornecimento de água 
Artigo 14.º- Obrigatoriedade de ligação dos prédios à Rede pública  
1. Dentro da área abrangida pelas redes de distribuição de água, os proprietários dos 
prédios existentes ou a construir são obrigados a: 
a) Instalar por sua conta, uma rede de distribuição interior, com todos os seus 
acessórios e dispositivos de utilização da água; 
b) Solicitar a ligação à rede de distribuição pública de água. 
2. A obrigatoriedade de ligação à rede geral de distribuição de água abrange todas as 
edificações qualquer que seja a sua utilização. 
3.Os usufrutuários, comodatários e arrendatários, mediante autorização dos proprietários, 
podem requerer a ligação dos prédios por eles habitados à rede geral de distribuição de 
água. 
4. A Entidade Gestora notifica, com uma antecedência mínima de 30 dias, os 
proprietários dos edifícios abrangidos pela rede de distribuição pública de água das datas 
previstas para início e conclusão das obras dos ramais de ligação. 
5. Após a entrada em funcionamento da ligação da rede predial à rede pública, os 
proprietários dos prédios que disponham de captações próprias de água para consumo 
humano devem proceder à sua desativação no prazo máximo de 30 dias, sem prejuízo 
de prazo diferente fixado em legislação ou licença específica. 
Artigo 15.º- Dispensa de ligação 
1. Apenas estão isentos da obrigatoriedade de ligação à rede pública: 
a.) Os edifícios cujo mau estado de conservação ou ruína os torne inabitáveis e 
estejam de facto permanente e totalmente desabitados, em vias de expropriação ou 
demolição; 
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b.) Os edifícios que disponham de sistemas próprios para consumo humano 
devidamente licenciados, nos termos de legislação aplicável, designadamente unidades 
industriais. 
2. A isenção deve ser requerida pelos interessados, podendo a Entidade Gestora solicitar 
documentos comprovativos da situação dos prédios a isentar. 
Artigo 16.º- Prioridades de funcionamento 
A Entidade Gestora, face às disponibilidades de cada momento, procede ao fornecimento 
de água atendendo preferencialmente às exigências destinadas ao consumo humano das 
instalações médico/hospitalares na área da sua intervenção. 
Artigo 17.º- Exclusão da responsabilidade 
A Entidade Gestora não se responsabiliza por danos que possam sofrer os utilizadores, 
desde que resultantes de: 
a.) Casos fortuitos ou de força maior; 
b.) A execução pela entidade gestora de obras previamente programadas, desde que 
tenha sido comunicado aos utilizadores com uma antecedência mínima de 48 horas; 
c.) Atos dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim como por 
defeitos ou avarias nas instalações prediais. 
Artigo 18.º- Interrupção ou restrição no abastecimento de água 
1. O abastecimento de água aos utilizadores deve ser assegurado de forma contínua, só 
podendo ser interrompido no caso de se verificar alguma das seguintes situações: 
a.) Deterioração na qualidade da água distribuída ou previsão da sua ocorrência 
iminente; 
b.)  Trabalho de reparação, reabilitação ou substituição de ramais de ligação, quando 
não seja possível recorrer a ligações temporárias; 
c.)  Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição do sistema público ou dos 
sistemas prediais, sempre que exijam essa suspensão; 
d.) Casos fortuitos ou de força maior nomeadamente, incêndios, inundações, queda 
imprevista do caudal ou poluição temporariamente incontrolável das captações; 
e.) Deteção de ligações clandestinas ao sistema público; 
f.) Determinação por parte da autoridade de saúde e/ou da autoridade competente; 
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g.) Anomalias ou irregularidades no sistema predial detetadas pela Entidade Gestora 
no âmbito de inspeções ao mesmo. 
2. A Entidade Gestora deve comunicar aos utilizadores, com a antecedência mínima de 
48 horas, qualquer interrupção programada no abastecimento de água. 
3. Quando ocorrer qualquer interrupção não programada no abastecimento de água aos 
utilizadores, a Entidade Gestora deve informar aos utilizadores que o solicitem, da 
duração estimada da interrupção, sem prejuízo da disponibilização desta informação no 
respetivo sítio da Internet e da utilização de meios de comunicação social, e, no caso de 
utilizadores especiais, tais como hospitais, tomar diligências específicas no sentido de 
mitigar o impacto dessa interrupção. 
4. Em qualquer caso a Entidade Gestora deve tomar as medidas necessárias para repor 
o serviço o mais cedo possível e minimizar os inconvenientes e os incómodos causados 
aos utilizadores dos serviços. 
Artigo 19.º- Interrupção do abastecimento de água  
1. A Entidade Gestora poderá suspender o fornecimento de água, por motivos imputáveis 
ao utente, nas situações seguintes: 
a.) Quando o consumidor efetivo não seja o titular do contrato de fornecimento de 
água; 
b.) Quando as reparações, que constam de autos de vistoria, não forem efetuadas 
dentro do prazo fixado, não for possível adotar as providências necessárias para eliminar 
as anomalias verificadas ou não for facilitada o acesso às instalações para inspeção; 
c.)  Demora do utilizador no pagamento dos consumos; 
d.) Quando o contador for encontrado viciado ou empregue qualquer meio 
fraudulento para consumir água; 
e.) Quando o sistema de distribuição predial tiver sido modificado e altere as 
condições de fornecimento; 
f.) Quando seja recusada a entrada para inspeção das redes e para leitura, 
verificação, substituição ou levantamento do contador; 
g.) Em outros casos previstos na Lei. 
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2. A suspensão do fornecimento não priva a Entidade Gestora de recorrer às entidades 
judiciais ou administrativas para a manutenção dos seus direitos ou para haver o 
pagamento das importâncias devidas e ainda impor coimas que ao caso couberem. 
3. Nos casos previstos nas alíneas a.), b.), c.), d.), e.) e g.) do n.º1 do presente artigo a 
suspensão será feita após a notificação ao utilizador por escrito, com um período de 
antecedência. 
4. No caso previsto na alínea d.) do n.º 1, a interrupção pode ser feita imediatamente, 
devendo, no entanto, ser depositado no local do contador documento justificativo da 
razão daquela interrupção de fornecimento. 
5. Não devem ser realizada interrupções do serviço em datas que impossibilitem a 
regularização da situação pelo utilizador no dia imediatamente seguinte, quando o 
restabelecimento dependa dessa regularização. 
Artigo 20.º- Restabelecimento do fornecimento 
1. O restabelecimento do fornecimento de água depende de prévia liquidação de todos os 
montantes em dívida, que determinaram a respetiva suspensão ou que delas decorreram, 
incluindo o pagamento da tarifa de restabelecimento. 
2. O fornecimento de água deve ser efetuada no prazo de 24 horas após a regularização 
da situação que originou a suspensão. 
Secção II- Qualidade da água 
Artigo 21.º- Qualidade da água 
1. A entidade Gestora deve garantir: 
a.) Que a água fornecida destinada ao consumo humano possui as características 
que a definem como água salubre, limpa e desejavelmente equilibrada, nos termos 
afixados em vigor; 
b.) A monitorização periódica da qualidade da água no sistema de abastecimento, 
sem prejuízo do cumprimento do programa de controlo da qualidade da água aprovado 
pela autoridade competente; 
c.) As entidades gestoras em baixa devem publicitar, trimestralmente, por meio de 
editais afixados nos lugares próprios ou no site da Câmara Municipal de Espinho, no 
prazo máximo de dois meses após o trimestre a que dizem respeito, os resultados 
analíticos obtidos na implementação do PCQA; 
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d.) A implementação de eventuais medidas determinadas pela autoridade de saúde 
e/ou da autoridade competente, incluindo eventuais ações de comunicação ao 
consumidor, nos termos fixados na legislação em vigor; 
e.) Que o tipo de materiais especificados nos projetos das redes de distribuição 
pública, para as tubagens e acessórios em contacto com a água, tendo em conta a 
legislação em vigor, não provocam alterações que impliquem a redução do nível de 
proteção da saúde humana. 
2. O utilizador do serviço de fornecimento de água deve garantir: 
a.) A instalação na rede predial dos materiais especificados no projeto, nos termos da 
regulamentação em vigor; 
b.) As condições de bom funcionamento, de manutenção e de higienização dos 
dispositivos de utilização na rede predial, nomeadamente, tubagens, torneiras e 
reservatórios; 
c.) A independência da rede predial alimentada pela rede pública de qualquer outro 
dispositivo alimentado por uma origem de água de captações particulares; 
d.) O acesso da Entidade Gestora às suas instalações para a realização de colheitas 
de amostras de água a analisar, bem como, para a inspeção das condições da rede 
predial no que diz respeito à ligação à rede pública, aos materiais utilizados e à 
manutenção e higienização das canalizações; 
e.) A implementação de eventuais medidas determinadas pela autoridade de saúde 
e/ou da autoridade competente. 
Artigo 22.º- Objetivos e medidas gerais 
A Entidade Gestora promove o uso eficiente da água de modo a minimizar os riscos de 
escassez hídrica e a melhorar as condições ambientais nos meios hídricos, com especial 
cuidado nos períodos de seca, designadamente através de: 
a.) Ações de sensibilização e informação;  
b.) Iniciativas de formação, apoio técnico e divulgação de documentação teórica. 
Artigo 23.º- Rede pública de distribuição de água 
Ao nível da rede pública de distribuição de água, a Entidade Gestora promove medidas 
do uso eficiente da água, designadamente: 
a.) Otimização de procedimentos e oportunidades para o uso eficiente de água; 
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b.) Redução de perdas nas redes públicas de distribuição da água; 
c.) Otimização das pressões nas redes públicas de distribuição de água; 
d.) Utilização de um sistema tarifário adequado. 
Artigo 24.º- Uso de Rede de distribuição predial 
Ao nível da rede de distribuição predial de água, os proprietários e os utilizadores devem 
promover medidas de rede da pegada de água, designadamente: 
a.) Uso eficiente da água; 
b.) Atuação na redução de perdas e desperdícios na rede de distribuição predial; 
c.) Utilização de dispositivos e equipamentos diferentes para redução do consumo; 
d.) Isolamento térmico das redes de distribuição de água quente; 
e.) Reutilização ou uso de água de qualidade inferior, sem riscos para a saúde 
pública. 
Secção III- Sistema público de distribuição de água 
Artigo 25.º- Propriedade da rede geral de distribuição 
A rede geral de distribuição de água é propriedade da Entidade Gestora, ou seja, do 
Município de Espinho. 
Artigo 26.º- Instalação e conservação 
1. É a Entidade Gestora a quem compete a instalação, a reabilitação e a reparação, 
assim como a sua substituição e renovação. 
2. Quando as reparações da rede de distribuição pública de água resultem de dano 
causados por terceiros à Entidade Gestora, os respetivos encargos são da 
responsabilidade dos mesmos. 
Artigo 27.º- Conceção, dimensionamento, projeto e execução da obra 
A conceção e o dimensionamento dos sistemas, a apresentação dos projetos e a 
execução das respetivas obras devem cumprir integralmente o estipulado na legislação 
em vigor, designadamente o disposto no Decreto Regulamentar nº 23/95, de 23 de 
agosto, e no  Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro. 
Secção IV- Ramais de Ligação 
Artigo 28.º- Propriedades 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  263 
Os ramais de ligação são propriedade do Município de Espinho. 
Artigo 29.º - Entrada em serviço do ramal de ligação 
O ramal de ligação só poderá entrar em serviço após verificação e conclusão do 
procedimento de pedido de ligação de ramal à rede pública, ou seja: 
1. O requerente deverá proceder ao respetivo pedido no Município de Espinho, 
através de preenchimento do requerimento específico presente no anexo I; 
2. Verificação, por parte da Entidade Gestora, das canalizações interiores, nos 
termos da legislação em vigor; 
3. Pagamento dos custos associados à execução do ramal; 
4. Execução do respetivo ramal conforme previsto no artigo 30.º; 
5. Celebração do contrato de fornecimento de água com a Entidade Gestora. 
Artigo 30.º- Instalação, conservação, renovação e substituição de ramais de ligação 
1. A instalação dos ramais de ligação é da responsabilidade da Entidade Gestora, a 
quem incube, de igual modo, a respetiva conservação, renovação e substituição, sem 
prejuízo do disposto nos números seguintes. 
2. A instalação dos ramais pode também ser executada pelos proprietários ou utilizadores 
dos prédios a servir, nos termos definidos pela Entidade Gestora, mas, neste caso, as 
obras são fiscalizadas por esta. 
3. A construção de ramais de ligação está sujeita ao pagamento das respetivas tarifas, de 
acordo com o tarifário em vigor. 
4. A construção de ramais de ligação superiores a 20 metros está sujeita a uma avaliação 
de viabilidade técnica e económica pela Entidade Gestora 
5.Os custos de mão de obra, a conservação e a substituição dos ramais de ligação são 
suportados pela Entidade Gestora. 
6. Quando as reparações na rede geral ou nos ramais de ligação resultem de danos 
causados por terceiros, os respetivos encargos são suportados por estes. 
7. Quando a renovação de ramais de ligação ocorrer por alteração das condições de 
exercício do abastecimento, por exigências do utilizador, a mesma é suportada por 
aquele. 
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Artigo 31.º- Utilização de um ou mais ramais de ligação 
Cada prédio será normalmente abastecido por um único ramal, podendo em casos 
especiais, a definir pela Entidade Gestora, o prédio ser abastecido por mais que um 
ramal de ligação. 
Artigo 32.º- Torneira de corte para suspensão do abastecimento 
1. Cada ramal de ligação, ou sua ramificação, deverá ter, na via pública ou em parede 
exterior do prédio confinante com aquela, uma torneira de corte ao prédio, de modelo 
apropriado, que permita a suspensão do abastecimento de água. 
2. As torneiras de corte só poderão ser manobradas por pessoal da Entidade Gestora, os 
Bombeiros ou a Proteção Civil poderá manobrar os mesmos em casos fortuitos ou de 
força maior. 
Secção V- Sistema de Distribuição Predial 
Artigo 33.º- Caracterização da rede predial 
1. As redes de distribuição predial têm início na torneira de corte e prolongam-se até aos 
dispositivos de utilização. 
2. A instalação dos sistemas prediais e a respetiva conservação em boas condições de 
funcionamento e salubridade é da responsabilidade do proprietário. 
3. Excetuam-se do número anterior o contador de água, as válvulas a montante e a 
jusante cuja responsabilidade de colocação e manutenção é da Entidade Gestora. 
Artigo 34.º- Separação dos sistemas 
Os sistemas prediais de distribuição de água devem ser independentes de qualquer outra 
forma de distribuição de água com origem diversa, designadamente poços ou furos 
privados que, quando existam, devem ser devidamente licenciados nos termos da 
legislação em vigor. 
Artigo 35.º- Projeto da rede de distribuição predial 
1. É da responsabilidade do autor do projeto das redes de distribuição predial a recolha 
de elementos de base para a elaboração dos projetos, devendo a Entidade Gestora 
fornecer toda a informação de interesse, designadamente a existência ou não de redes 
públicas, as pressões máxima e mínima na rede pública de água e a localização e a 
profundidade da soleira da câmara de ramal de ligação, nos termos da legislação em 
vigor (Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto). 
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2. O projeto da rede de distribuição predial está sujeito a parecer da Entidade Gestora, 
nos termos do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação em 
vigor, apenas nas situações em que o mesmo não se faça acompanhar por um termo de 
responsabilidade subscrito por um técnico autor do projeto legalmente habilitado que 
ateste o cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, seguindo o 
conteúdo previsto no n.º 4 do presente artigo e no Anexo II. 
3. O disposto no número anterior não prejudica a verificação aleatória dos projetos nele 
referido. 
4. O termo de responsabilidade, cujo modelo consta do Anexo II ao presente 
regulamento, deve certificar, designadamente: 
a.) A recolha dos elementos previstos no anterior n.º1; 
b.) Articulação com a Entidade Gestora em particular no que respeita à interface de 
ligação do sistema público e predial tendo em vista a sua viabilidade; 
c.) Que o tipo de material utilizado na rede predial não provoca alterações da 
qualidade da água que impliquem a redução do nível de proteção da saúde humano, nos 
termos da legislação em vigor. 
5. As alterações aos projetos de execução das redes prediais devem ser efetuadas com a 
prévia concordância da Entidade Gestora e nos termos da legislação em vigor. 
Artigo 36.º- Execução, inspeção, ensaios das obras das redes de distribuição 
predial 
1. A execução das redes de distribuição predial é da responsabilidade dos proprietários, 
em harmonia com os projetos referidos no artigo anterior. 
2. A realização de vistoria pela Entidade Gestora, destinada a atestar a conformidade da 
execução dos projetos de redes de distribuição predial com o projeto aprovado ou 
apresentado, prévia à emissão da licença de utilização do imóvel, é dispensada mediante 
a emissão de termo de responsabilidade por técnico legalmente habilitado para esse 
efeito, de acordo com o respetivo regime legal, que ateste essa conformidade. 
3. O termo de responsabilidade a que se refere o número anterior certifica o cumprimento 
do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 4 do Artigo 35.º e segue os termos da minuta 
constante do Anexo III ao presente regulamento. 
4. O disposto nos números interiores não prejudica a verificação aleatória da execução 
dos referidos projetos. 
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5. Sempre que julgue conveniente a Entidade Gestora procede a ações de inspeção nas 
obras dos sistemas prediais, que podem incidir sobre o comportamento hidráulico do 
sistema, as caixas dos contadores para garantia do cumprimento do disposto no n.º 1 do 
Artigo 82.º, bem como a ligação do sistema predial ao sistema público. 
6. Durante a execução das obras dos sistemas prediais a Entidade Gestora deve 
acompanhar os ensaios de eficiência e as operações de desinfeção previstas na 
legislação em vigor. 
7. A Entidade Gestora notificará as desconformidades que verificar nas obras executadas 
à entidade titular do sistema público de água e ao técnico responsável pela obra que 
deverão ser corrigidas, caso mereça concordância da primeira, num prazo de 30 dias. 
Artigo 37.º- Rotura nos sistemas prediais 
1. Logo que seja detetada uma rotura ou fuga de água em qualquer ponto nas redes 
prediais de distribuição predial ou nos dispositivos de utilização, deve ser promovida a 
reparação pelos responsáveis pela sua conservação. 
2. Os utilizadores são responsáveis por todo o gasto de água nas redes de distribuição 
predial e seus dispositivos de utilização. 
Secção VI- Serviços de incêndio  
Artigo 38.º- Legislação aplicável 
Os projetos, a instalação, a localização, os diâmetros nominais e outros aspetos 
construtivos dos dispositivos destinados à utilização de água para combate a incêndios 
deverão, além do disposto no presente Regulamento, obedecer à legislação em vigor. 
Artigo 39.º- Hidrantes  
1. Na rede de distribuição pública de água são previstos hidrantes ou bocas de incêndio, 
de modo a garantir uma cobertura efetiva, de acordo com as necessidades do serviço de 
incêndios.  
Artigo 40.º- Manobras de torneiras de corte e outros dispositivos 
As torneiras de corte e dispositivos de tomada de água para serviço de incêndios só 
podem ser manobradas por pessoal da Entidade Gestora, dos bombeiros ou da Proteção 
Civil. 
Artigo 41.º- Redes de incêndio particular 
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1. Nas instalações existentes no interior dos prédios destinadas exclusivamente ao 
serviço de proteção contra incêndios, a água consumida é objeto de medição ou 
estimativa para efeitos de avaliação do balanço hídrico dos sistemas. 
2. O fornecimento de água para essas instalações é comandado por uma torneira de 
corte selada e localizada, de acordo com as instruções da Entidade Gestora. 
3. Em caso de incêndio a torneira de corte pode ser manobrada por pessoal estranho ao 
serviço de incêndios, devendo, no entanto, tal intervenção ser comunicada à Entidade 
Gestora nas 24 horas subsequentes. 
4. As redes de incêndio para fornecimento de água ao prédio deve ser alimentada 
diretamente da rede pública, em ramal independente de 2”, e fazer a instalação da 
respetiva caixa de contador, em local visível e de fácil acesso, com os respetivos 
acessórios, nomeadamente válvula de retenção e passador após contador. 
Artigo 42.º- Bocas de incêndio das redes de distribuição predial 
As bocas de incêndio e/ou marcos de água são selados e só podem ser utilizados em 
caso de incêndio, devendo a Entidade Gestora ser disso avisada pelos utilizadores nas 
24 horas seguintes ao sinistro. 
TITULO III 
SERVIÇO DE SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS 
Capitulo I- Disposições Gerais 
Artigo 43.º- Definições 
«Águas  Pluviais»: águas resultantes do escoamento de precipitação atmosférica, 
originadas quer em áreas urbanas quer em áreas industriais. Consideram-se equiparadas 
a águas pluviais as provenientes de regas de jardim e espaços verdes, de lavagem de 
arruamentos, passeios, pátios e parques de estacionamento, normalmente recolhidas por 
sarjetas, sumidouros e ralos. 
«Águas Residuais Domésticas»: águas residuais de instalações residenciais e serviços, 
essencialmente provenientes do metabolismo humano e de atividades domésticas; 
«Águas Residuais Industriais»: as que sejam suscetíveis de descarga em coletores 
municipais e que resultem especificamente das atividades industriais abrangidas pelo 
REAI-Regulamento do Exercício da Atividade Industrial, ou do exercício de qualquer 
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atividade da Classificação das Atividades Económicas Portuguesas por Ramos de 
Atividade (CAE); 
«Águas Residuais»: águas residuais domésticas, águas residuais industriais e águas 
residuais pluviais; 
«Câmara de Ramal de Ligação»: dispositivo através da qual se estabelece a ligação 
entre o Sistema Predial e respetivo ramal, que deverá localizar-se na edificação, junto ao 
limite de propriedade e em zonas de fácil acesso, sempre que possível; 
«Coletor»: tubagem, em geral enterrada, destinada a assegurar a condução das águas 
residuais domésticas e industriais; 
«Caudal»: o volume, expresso em m3, de águas residuais afluentes à rede de drenagem 
de águas residuais ao longo de um determinado período de tempo; 
«Conduta elevatória»: conduta através da qual se processa, sob pressão, o 
bombeamento da água residual; 
«Fossa séptica»: tanque de decantação destinado a criar condições adequadas à 
decantação de sólidos suspensos, à deposição de lamas e ao desenvolvimento de 
condições anaeróbicas para a decomposição de matéria orgânica; 
Lamas»: mistura de água e de partículas sólidas, separadas dos diversos tipos de água 
por processos naturais ou artificiais; 
«Medidor de Caudal»: dispositivo que tem por finalidade a determinação do volume de 
água residual produzido podendo, conforme os modelos, fazer a leitura do caudal 
instantâneo e do volume utilizado, ou apenas deste, e ainda registar esses volumes. Será 
de tipo mecânico ou eletromagnético e possuirá, eventualmente, dispositivo de 
alimentação de energia e emissão de dados; 
 «Pré-tratamento das Águas Residuais Industriais»: processo, a cargo do utilizador, 
destinado à redução da carga poluente, à redução ou eliminação de certos poluentes 
específicos, ou à regularização de caudais, de forma a tornar essas águas residuais 
aptas a serem rejeitadas nos sistemas públicos de drenagem; 
«Ramal de Ligação de Águas Residuais»: troço de canalização que tem por finalidade 
assegurar a recolha e condução das águas residuais domésticas e industriais desde as 
câmaras de ramal de ligação até ao coletor; 
«Serviço»: Exploração e Gestão do Sistema Público Municipal de Recolha, Transporte e 
Tratamento de Águas Residuais Domésticas e Industriais no Concelho de Espinho; 
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«Serviços auxiliares»: os serviços prestados pela Entidade Gestora, de caráter conexo 
com os serviços de saneamento de águas residuais, mas que pela sua natureza, 
nomeadamente pelo facto de serem prestados pontualmente por solicitação do utilizador 
ou de terceiro, ou de resultarem de incumprimento contratual por parte do utilizador, são 
objeto de faturação específica; 
«Sistema Separativo»: sistema constituído por duas redes de coletores, uma destinada 
às águas residuais domésticas e industriais e outra à drenagem de águas pluviais ou 
similares e respetivas instalações elevatórias e de tratamento e dispositivos de descarga 
final; 
«Sistema de drenagem predial»: conjunto constituído por instalações e equipamentos 
privativos de determinado prédio e destinados à evacuação das águas residuais até à 
rede pública; 
«Sistema Público de Drenagem de Águas Residuais ou Rede Pública»: sistema de 
canalizações, órgão e equipamentos destinados à recolha, transporte e destino final 
adequado das águas residuais, em condições que permitam garantir a qualidade do meio 
recetor, instalado, em regra, na via pública, em terrenos da Entidade Gestora ou em 
outros, cuja ocupação seja do interesse público, incluindo os ramais de ligação às redes 
prediais; 
«Tarifário»: conjunto de valores unitários e outros parâmetros e regras de cálculo que 
permitem determinar o montante exato a pagar pelo utilizador final à Entidade Gestora 
em contrapartida do serviço; 
Artigo 44.º- Deveres da Entidade Gestora 
Compete, a designadamente, à Entidade Gestora: 
a.) Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, salvo casos 
excecionais expressamente previstos neste Regulamento e na legislação em vigor; 
b.) Proceder à recolha e transporte das lamas das fossas sépticas existentes em 
locais não dotados de redes públicas de saneamento de águas residuais; 
c.) Controlar a qualidade dos efluentes tratados, nos termos da legislação em vigor; 
d.) Definir para a recolha de águas residuais os parâmetros de poluição suportáveis 
pelos sistemas públicos de drenagem e fiscalizar o seu cumprimento; 
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e.) Assumir a responsabilidade da conceção, construção e exploração da rede 
pública de saneamento de águas residuais bem como mantê-la em bom estado de 
funcionamento e conservação; 
f.) Manter atualizado o cadastro das infraestruturas e instalações afetas ao sistema 
público de saneamento de águas residuais urbanas, bem como elaborar e cumprir um 
plano anual de manutenção preventiva para as redes públicas de saneamento de águas 
residuais; 
g.) Submeter os componentes do sistema público, antes de entrarem em serviço, a 
ensaios que assegurem o seu bom funcionamento; 
h.) Promover a instalação, a substituição ou a renovação dos ramais de ligação; 
i.) Cumprir e fazer cumprir o que está presente no regulamento. 
Artigo 45.º Deveres dos utilizadores 
a) Solicitar a ligação ao serviço de saneamento de águas residuais, sempre que o 
mesmo esteja disponível; 
b) Cumprir o presente Regulamento; 
c) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer componente dos sistemas públicos 
de saneamento de águas residuais; 
d) Não alterar o ramal de ligação; 
e) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar a sua 
conservação e manutenção;  
f)  Manter em bom estado de funcionamento os aparelhos sanitários e os 
dispositivos de utilização; 
g) Avisar a Entidade Gestora de eventuais anomalias nos sistemas e nos aparelhos 
de medição; 
h) Não proceder a alterações nas redes prediais sem prévia concordância da 
Entidade Gestora quando tal seja exigível nos termos da legislação em vigor, ou cause 
impacto nas condições de descarga existentes; 
i) Não proceder à execução de ligações ao sistema público sem autorização da 
Entidade Gestora; 
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j)   Pagar as importâncias devidas, nos termos da legislação em vigor, do 
presente Regulamento e dos contratos estabelecidos com a Entidade Gestora. 
Capitulo II- Sistemas de águas residuais urbanas 
Secção I- Condições de recolha de águas residuais  
Artigo 46.º- Obrigatoriedade de ligação á rede geral de saneamento de águas residuais 
1. Dentro da área abrangida pela rede pública, os proprietários dos prédios a construir, 
remodelar ou ampliar são obrigados a instalar, por sua conta, as redes prediais 
necessárias à drenagem de águas residuais, incluindo as canalizações e dispositivos 
interiores necessários à sua recolha, requerendo a execução dos ramais de ligação e a 
solicitar a ligação à rede geral de saneamento. 
2. A obrigatoriedade de ligação à rede geral de saneamento abrange todas as 
edificações, qualquer que seja a sua utilização. 
3. Os usufrutuários, comodatários e arrendatários, mediante autorização dos 
proprietários, podem requerer a ligação dos prédios por eles habitados à rede geral de 
saneamento. 
4. As notificações aos proprietários dos prédios para  cumprimento  das disposições dos 
números anteriores são efetuadas  pela Entidade Gestora nos termos da lei, sendo-lhes 
fixado, para o efeito, um prazo nunca inferior a 30 dias. 
5. Após a entrada em funcionamento da ligação da rede predial à rede pública, os 
proprietários dos prédios que disponham de sistemas próprios de saneamento devem 
proceder à sua desativação no prazo máximo de 30 dias. 
 Artigo 47.º- Dispensa de ligação 
1. Estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao sistema público de drenagem os 
prédios cujo mau estado de conservação ou manifesta ruína os torne inabitáveis e 
estejam, de facto, permanente e totalmente desabitados. 
2. Os edifícios que disponham de sistemas próprios de saneamento devidamente 
licenciados, nos termos da legislação aplicável, designadamente unidades industriais. 
3. Os edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa do ponto de vista técnico ou 
económico para o utilizador e que disponham de soluções individuais que assegurem 
adequadas condições de salvaguarda da saúde pública e proteção ambiental. 
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4. A isenção deve ser requerida pelo interessado, podendo a Entidade Gestora solicitar 
documentos comprovativos da situação dos prédios a isentar. 
Artigo 48.º- Execução sub-rogatória 
1. Quando os trabalhos a que se refere o Artigo 46.º não forem executados, dentro dos 
prazos concedidos, pelos proprietários e titulares de outros direitos sobre os prédios, e 
quando estejam em causa razões de salubridade pública, pode a Entidade Gestora, após 
notificação, mandar executar aqueles trabalhos a expensas dos mesmos. 
2. Os proprietários e titulares de outros direitos sobre os prédios são notificados do início 
e do termo dos trabalhos efetuados pela Entidade Gestora nos termos do número 
anterior. 
3. O pagamento dos encargos resultantes dos trabalhos efetuados, em cumprimento do 
disposto no anterior n.º 1, deve ser feito pelo respetivo proprietário, no prazo de 30 dias 
após a sua conclusão, findo o qual se procederá cobrança coerciva da importância 
devida. 
Artigo 49.º- Exclusão da responsabilidade 
A Entidade Gestora não é responsável por danos que possam sofrer os utilizadores 
desde que resultantes de: 
a.) Casos fortuitos ou de força maior; 
b.) Execução, pela Entidade Gestora, de obras previamente programadas, desde que 
os utilizadores tenham sido expressamente avisados com uma antecedência mínima de 
48 horas; 
c.) Atos, dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim como por 
defeitos ou avarias nas instalações prediais. 
Artigo 50.º- Interrupção ou restrição na recolha de águas residuais 
1. A recolha de águas residuais aos utilizadores só pode ser interrompida no caso de se 
verificar alguma das seguintes situações: 
a.) Trabalho de reparação ou substituição de ramais de ligação, quando não seja 
possível recorrer a ligações temporárias; 
b.) Casos fortuitos ou de força maior; 
c.) Deteção de ligações clandestinas ao sistema público, uma vez decorrido prazo 
razoável definido pela entidade gestora para a regularização da situação; 
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d.) Verificação de descargas com características de qualidade em violação dos 
parâmetros legais e regulamentares aplicáveis, uma vez decorrido prazo razoável 
definido pela Entidade Gestora para a regularização da situação; 
e.) Mora do utilizador no pagamento da utilização do serviço quando não seja 
possível a interrupção do serviço de abastecimento de água e sem prejuízo da 
necessidade de aviso prévio, nos termos previstos na legislação aplicável. 
2. A Entidade Gestora deve comunicar aos utilizadores, com a antecedência mínima de 
48h, qualquer interrupção programada no serviço de recolha de águas residuais. 
3. Quando ocorrer alguma interrupção não programada a Entidade Gestora deve informar 
aos utilizadores que o solicitem da duração estimada da interrupção, sem prejuízo desta 
informação no respetivo sítio da internet e da utilização de meios de comunicação social, 
e, no caso de utilizadores especiais tais como hospitais, tomar diligências de forma a 
mitigar o impacto dessa interrupção. 
Artigo 51.º- Interrupção da recolha de águas residuais por facto imputável ao 
utilizador 
1. A Entidade Gestora pode suspender a recolha de águas residuais nas seguintes 
situações: 
a.) Deteção de ligações clandestinas ao sistema público, uma vez decorrido prazo 
razoável definido pela Entidade Gestora para regularização; 
b.) Deteção de ligações indevidas ao sistema predial de recolha de águas residuais 
domésticas, nomeadamente pluviais, uma vez decorrido prazo razoável definido pela 
Entidade Gestora para regularização; 
c.) Verificação de descargas com características de qualidade em violação dos 
parâmetros legais e regulamentares aplicáveis, uma vez decorrido um prazo razoável 
definido pela Entidade Gestora para a regularização da situação; 
d.) Quando o utilizador não seja o titular do contrato de recolha de águas residuais 
/fornecimento de água e não apresente evidências de estar autorizado pelo mesmo a 
utilizar o serviço e não seja possível a interrupção do serviço de abastecimento de água; 
e.) Demora do utilizador no pagamento da utilização do serviço, quando não seja 
possível a interrupção do serviço de abastecimento de água; 
f.) Em outros casos previstos na lei. 
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2. A interrupção da recolha de águas residuais, com fundamento em causas imputáveis 
ao utilizador, não priva a Entidade Gestora de recorrer às entidades judiciais ou 
administrativas para garantir o exercício dos seus direitos ou para assegurar o 
recebimento das importâncias devidas e ainda, de impor as coimas que ao caso 
couberem. 
3. A interrupção da recolha de águas residuais com base no n.º 1 só pode ocorrer após a 
notificação ao utilizador, por escrito, com a antecedência mínima de 10 dias úteis 
relativamente à data que venha a ter lugar e deve ter em conta os impactos previsíveis na 
saúde pública e na proteção ambiental. 
4. Não devem ser realizadas interrupções do serviço em datas que impossibilitem a 
regularização da situação pelo utilizador no dia imediatamente seguinte, quando o 
restabelecimento dependa dessa regularização. 
Artigo 52.º- Restabelecimento da recolha de águas residuais 
1. O restabelecimento do serviço de águas residuais por motivo imputável ao utilizador 
depende da correção da situação que lhe deu origem. 
2. No caso da demora no pagamento, o restabelecimento depende de prévia liquidação 
de todos os montantes em divida, incluindo o pagamento da tarifa de restabelecimento.  
3. O restabelecimento do serviço deve ser efetuado no prazo de 24 horas após a 
regularização da situação que originou a suspensão 
Secção II- Sistema público de drenagem de águas residuais 
Artigo 53.º- Propriedade da rede geral de saneamento de águas residuais 
A rede geral de saneamento de águas residuais é propriedade do Município de Espinho. 
Artigo 54.º- Lançamento e acessos interditos 
Sem prejuízo do previsto na legislação aplicável e do respeito dos parâmetros 
estabelecidos no Anexo IV, é proibida a descarga no sistema de drenagem das águas 
residuais os seguintes efluentes ou substancias: 
a.) Matérias explosivas ou inflamáveis; 
b.) Matérias radioativas em concentração consideradas inaceitáveis pelas entidades 
competentes e efluentes que, pela sua natureza química ou microbiológica, constituam 
um elevado risco para a saúde publica ou para a conservação das redes; 
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c.) Entulhos, areias, lamas, cinzas, cimento, resíduos de cimento ou qualquer outro 
produto resultante da execução de obras; 
d.) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos de câmaras retentoras ou 
dispositivos similares, que resultem de operações de manutenção; 
e.) Quaisquer outras substâncias que, de uma maneira geral, possam obstruir e ou 
danificar as canalizações e seus acessórios ou causar danos nas instalações de 
tratamento e que prejudiquem ou destruam o processo de tratamento final; 
f.) Efluentes de unidade industriais que contenham: 
1. Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados halogenados; 
2. Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes que, por si ou após mistura com 
outras substâncias existentes nos coletores, possam pôr em risco a saúde dos 
trabalhadores ou as estruturas dos sistemas; 
3. Substancias que impliquem a destruição dos processos de tratamento biológico; 
4. Substancias que possam causar a destruição dos ecossistemas aquáticos ou 
terrestres nos meios recetores; 
5. Quaisquer substâncias que estimulam o desenvolvimento de agentes 
patogénicos. 
2. Salvo autorização em contrário, só a Entidade Gestora pode aceder às redes de águas 
residuais, sendo proibido a pessoas estranhas a esta, proceder: 
a.) À abertura de caixas de visita e utilização outros órgãos da rede; 
b.) Ao tamponamento de ramais e coletores; 
c.) À extração dos efluentes; 
Artigo 55.º- Descargas de águas residuais industriais 
1. Os utilizadores que procedam a descargas de águas industriais residuais no sistema 
público devem respeitar os parâmetros de descarga definidos na legislação em vigor e os 
valores definidos no Anexo IV e o estipulado na Secção III do Capitulo VII do Decreto 
Regulamentar 23/95. 
2. Os utilizadores industriais devem tomar as medidas preventivas necessárias, 
designadamente a construção de bacias de retenção ou reservatórios de emergência, 
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para que não ocorram descargas acidentais que possam infringir os condicionamentos a 
que se refere o número anterior. 
3. No contrato de recolha ou no parecer dos projetos de especialidade são definidas as 
condições em que os utilizadores devem proceder ao controlo das descargas, de forma a 
evidenciar o cumprimento do disposto no n.º1. 
4. Sempre que entenda necessário, a Entidade Gestora pode proceder, direta ou 
indiretamente, à colheita de amostras para análise e aferição dos resultados obtidos pelo 
utilizador. 
5. A Entidade Gestora pode exigir o pré-tratamento das águas residuais industriais pelos 
respetivos utilizadores, de forma a cumprirem os parâmetros de descarga referidos no 
n.º1. 
Artigo 56.º- Instalação e conservação da rede geral de saneamento de águas 
residuais 
1. Compete à Entidade Gestora a instalação, a conservação, a reabilitação e a reparação 
da rede geral de drenagem de águas residuais, assim como a sua substituição e 
renovação. 
2. Quando as reparações da rede geral de drenagem de águas residuais resultem de 
dano causados por terceiros à Entidade Gestora, os respetivos encargos são da 
responsabilidade dos mesmos. 
Artigo 57.º- Conceção, dimensionamento, projeto e execução de obra  
A conceção e o dimensionamento dos sistemas, a apresentação dos projetos e a 
execução das respetivas obras devem cumprir integralmente o estipulado na legislação 
em vigor, designadamente o disposto no Decreto Regulamentar nº 23/95, de 23 de 
agosto, e no  Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, bem como as normas 
municipais aplicáveis. 
Artigo 58.º- Modelo de sistemas de drenagem de águas residuais 
1. O sistema público de drenagem no Município de Espinho é do tipo separativo, 
constituídos por duas redes de coletores distintas, uma destinada às águas residuais 
domésticas e industriais e outra à drenagem de águas pluviais. 
Secção III- Ramais de ligação 
Artigo 59.º- Propriedades 
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Os ramais de ligação são propriedades do Município de Espinho 
Artigo 60.º- Entrada em serviço  
O ramal de ligação só poderá entrar em serviço após verificação e conclusão do 
procedimento de pedido de ligação de ramal à rede pública, ou seja: 
1. O requerente deverá proceder ao respetivo pedido no Município de Espinho, 
através de preenchimento do requerimento específico presente no Anexo I; 
2. Verificação, por parte da Entidade Gestora, das canalizações interiores, nos 
termos da legislação em vigor; 
3. Pagamento dos custos associados à execução do ramal; 
4. Execução do respetivo ramal conforme previsto no artigo 62.º; 
5. Celebração do contrato de recolha de águas residuais domésticas e industriais 
com a Entidade Gestora. 
Artigo 61.º- Utilização de um ou mais ramais de ligação 
Cada prédio é normalmente servido por um único ramal de ligação, podendo, em casos 
especiais, a definir pela Entidade Gestora, o prédio ser servido por mais do que um ramal 
de ligação. 
Artigo 62.º- Instalação, conservação, renovação e substituição de ramais de ligação 
1. A construção de ramais de ligação está sujeita ao pagamento das respetivas tarifas, de 
acordo com o tarifário em vigor. 
2. A construção de ramais de ligação superiores a 20 metros está sujeita a uma avaliação 
de viabilidade técnica e económica pela Entidade Gestora 
3.Os custos com a mão-de-obra, a conservação e a substituição dos ramais de ligação 
são suportados pela Entidade Gestora, sem prejuízo do disposto no Artigo 93.º. 
4. Quando as reparações na rede geral ou nos ramais de ligação resultem de danos 
causados por terceiros, os respetivos encargos são suportados por estes. 
5. Quando a renovação de ramais de ligação ocorrer por alteração das condições de 
recolha de águas residuais, por exigências do utilizador, a mesma é suportada por 
aquele. 
Secção IV- Sistemas de drenagem predial 
Artigo 63.º- Caracterização da rede predial 
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1. As redes de drenagem predial tem inicio na caixa de ramal e prolongam-se até aos 
dispositivos de utilização. 
2. A instalação dos sistemas prediais e a respetiva conservação em boas condições de 
funcionamento e salubridade é da responsabilidade do proprietário. 
Artigo 64.º-Separação dos sistemas 
É obrigatória a separação dos sistemas prediais de drenagem de águas residuais 
domésticas, dos sistemas de águas pluviais. 
Artigo 65.º- Projeto de rede de drenagem predial 
1. É da responsabilidade do autor do projeto das redes de drenagem predial a recolha de 
elementos de base para a elaboração dos projetos, devendo a Entidade Gestora fornecer 
toda a informação toda a informação de interesse, designadamente a existência ou não 
de redes públicas, a localização e a profundidade da soleira da câmara de ramal de 
ligação, nos termos da legislação em vigor. 
2. O projeto da rede de drenagem predial está sujeito a parecer da Entidade Gestora, nos 
termos do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação atual, 
apenas nas situações em que o mesmo não se faça acompanhar por um termo de 
responsabilidade subscrito por um técnico autor do projeto legalmente habilitado que   
ateste  o  cumprimento das  normas  legais  e regulamentares aplicáveis, seguindo o 
conteúdo previsto no n.º 4 do presente artigo e no Anexo V. 
3. O disposto no número anterior não prejudica a verificação aleatória dos projetos nele 
referidos.  
4. O termo de responsabilidade, cujo modelo consta do Anexo I ao presente 
Regulamento, deve certificar, designadamente: 
a.) A Recolha dos elementos previstos no anterior n.º1; 
b.) A articulação com a Entidade Gestora em particular no que respeita à interface de 
ligação do sistema público e predial tendo em vista a sua viabilidade. 
Artigo n.º66- Execução, inspeção, ensaios das obras das redes de drenagem 
predial 
1. A execução das redes de drenagem predial é da responsabilidade dos proprietários, 
em harmonia com os projetos referidos no artigo anterior. 
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2. A realização de vistoria pela Entidade Gestora, para atestar a conformidade da 
execução dos projetos de redes de drenagem predial com o projeto aprovado ou 
apresentado, prévia à emissão da licença de utilização do imóvel, é dispensada mediante 
a emissão de termo de responsabilidade por técnico legalmente habilitado para esse 
efeito, de acordo com o respetivo regime legal, que ateste essa conformidade. 
3. O termo de responsabilidade a que se refere o número anterior deve certificar o 
cumprimento do disposto nas alíneas n.º 4 do artigo anterior e segue os termos da minuta 
constante do Anexo VI ao presente Regulamento. 
4. O disposto nos números anteriores não prejudica a verificação aleatória da execução 
dos referidos projetos. 
5. Sempre que julgue conveniente a Entidade Gestora procede a ações de inspeção nas 
obras dos sistemas prediais, que podem incidir sobre o comportamento hidráulico do 
sistema, bem como a ligação do sistema predial ao sistema público. 
6. Durante a execução das obras dos sistemas prediais a Entidade Gestora deve 
acompanhar os ensaios de eficiência prevista na legislação em vigor. 
7. A Entidade Gestora notificará as desconformidades que verificar nas obras executadas 
à entidade titular do sistema público de recolha de águas residuais e ao técnico 
responsável pela obra, que deverão ser corrigidas, caso mereça concordância da 
primeira, num prazo de 30 dias. 
Artigo n.º 67- Anomalia no sistema predial  
Logo que seja detetada uma anomalia em qualquer ponto das redes prediais de 
drenagem de águas residuais, deve ser promovida a reparação pelos responsáveis pela 
sua conservação. 
Secção V- Fossas sépticas 
Artigo 68.º-Utilização de fossas sépticas 
1. Quando o serviço de saneamento de águas residuais não se encontre disponível, o 
utilizador tem o direito de dispor de sistemas próprios, devidamente licenciados, nos 
termos da legislação aplicável. 
2. Aplica-se o ponto nº1. anterior quando a rede de águas residuais estiver a uma 
distancia superior a 20 metros do limite da propriedade. 
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3. Em áreas onde passe a existir a rede pública de saneamento é obrigatória a ligação 
dos prédios existentes e a construir logo que a mesma entre em funcionamento. 
4. Na situação referida no número anterior, os proprietários dos prédios onde existam as 
fossas sépticas são obrigados a entulhá-las depois de esvaziadas e desinfetadas, dentro 
do prazo de 30 dias, a contar da data de conclusão do ramal devendo assegurar um 
destino adequado às matérias retiradas das fossas. 
Artigo 69.º- Conceção, dimensionamento e construção de fossas sépticas 
1. As fossas sépticas devem ser reservatórios estanques, concebidos, dimensionados e 
construídos de acordo com critérios adequados, tendo em conta o número de habitantes 
a servir, e respeitando nomeadamente os seguintes aspetos: 
a.) Podem ser construídas no local ou pré-fabricadas, com elevada integridade 
estrutural e completa estanquidade de modo a garantirem a proteção da saúde pública e 
ambiental; 
b.) Devem ser compartimentadas, de forma a minimizar perturbações no 
compartimento de saída resultantes da libertação de gases e de turbulência provocada 
pelos caudais afluentes (a separação entre compartimentos é normalmente realizada 
através de parede provida de aberturas laterais interrompida na parte superior para 
facilitar a ventilação); 
c.) Devem permitir o acesso seguro a todos os compartimentos para inspeção e 
limpeza; 
d.) Devem ser equipadas com defletores à entrada, para limitar a turbulência causada 
pelo caudal de entrada e não perturbar a sedimentação das lamas, bem como à saída, 
para reduzir a possibilidade de ressuspensão de sólidos e evitar a saída de materiais 
flutuantes. 
2. O efluente líquido à saída das fossas sépticas deve ser sujeito a um tratamento 
complementar adequadamente dimensionado, e a seleção da solução a adotar deve ser 
precedida da análise das características do solo, através de ensaios de percolação, para 
avaliar a sua capacidade de infiltração, bem como da análise das condições de topografia 
do terreno de implantação. 
3. Em solos com boas condições de permeabilidade, deve, em geral, utilizar-se uma das 
seguintes soluções:  
a.) Poço de infiltração; 
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b.) Trincheira de infiltração ou leito de infiltração. 
4. No caso de solos com más condições de permeabilidade, deve, em geral, utilizar-se 
uma das seguintes soluções:  
a.) Aterro filtrante; 
b.) Trincheira filtrante; 
c.) Filtro de areia; 
d.) Plataforma de evapotranspiração ou lagoa de macrófitas. 
5. O utilizador deve requerer à Administração da Região Hidrográfica territorialmente 
competente a licença para a descarga de águas residuais, nos termos da legislação 
aplicável para a utilização do domínio hídrico. 
6. A apresentação dos projetos e a execução das respetivas obras devem cumprir o 
estipulado na legislação em vigor, designadamente o disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro. 
Artigo 70.º Manutenção, recolha, transporte e destino final de lamas de fossas 
sépticas 
1. A titularidade dos serviços de recolha, transporte e destino final de lamas de fossas 
sépticas é municipal, cabendo a responsabilidade pela sua provisão à Entidade Gestora. 
2. A Entidade Gestora pode assegurar a prestação deste serviço através da combinação 
que considere adequada de meios humanos e técnicos próprios e/ou subcontratados, 
sendo os encargos suportados pelo utilizador/proprietário da instalação. 
3. A responsabilidade pela manutenção das fossas sépticas é dos seus utilizadores, de 
acordo com procedimentos adequados, tendo nomeadamente em conta a necessidade 
de recolha periódica e de destino final das lamas produzidas. 
4. Considera-se que as lamas devem ser removidas sempre que o seu nível distar menos 
de 30 cm da parte inferior do septo junto da saída da fossa. 
5. É interdito o lançamento das lamas de fossas sépticas diretamente no meio ambiente e 
nas redes de drenagem pública de águas residuais. 
6. As lamas recolhidas devem ser entregues para tratamento numa estação de 
tratamento de águas residuais equipada para o efeito. 
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TITULO IV 
CONTRATOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E RECOLHA DE ÁGUAS RESIDUAIS E 
CORRESPONDENTES INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO 
CAPITULO I- Disposições Gerais 
Secção I- Contratos  
Artigo 71.º- Contrato de fornecimento e de recolha de águas residuais domésticas e 
industriais 
1. A prestação do serviço público de abastecimento de água e de saneamento de águas 
residuais domésticas e industriais é objeto de contrato celebrado entre a Entidade 
Gestora e os utilizadores que disponham de título válido para a ocupação do imóvel. 
2. Quando o serviço de saneamento de águas residuais domésticas e industriais seja 
disponibilizado com o serviço de abastecimento de água o contrato é único e engloba os 
dois serviços. 
3. O contrato é elaborado em impresso de modelo próprio da Entidade Gestora e 
instruído em conformidade com as disposições legais em vigor à data da sua celebração, 
no que respeita, nomeadamente, aos direitos dos utilizadores, à proteção do utilizador e à 
inscrição de cláusulas gerais contratuais. 
4. No momento da celebração do contrato deve ser entregue ao utilizador a respetiva 
cópia. 
5. Nas situações não abrangidas pelo nº2, o serviço de saneamento considera-se 
contrato desde que haja efetiva utilização do serviço e a Entidade Gestora remeta por 
escrito aos utilizadores as condições contratuais da respetiva prestação. 
6.Nos casos em que o inquilino não tenha facultado o acesso a Entidade Gestora ao 
contador e, a Entidade Gestora tenha denunciado o contrato nos termos previstos no 
artigo 76.º, o proprietário do prédio, mesmo que não seja titular do contrato, deve permitir 
o acesso da Entidade Gestora para a retirada do contador. 
7. Os proprietários, usufrutuários, arrendatários, ou qualquer pessoa que disponha de 
título válido, que legitime o uso e fruição do local de ligação, ou aqueles que detêm a 
legal administração dos prédios, devem sob pena da interrupção de fornecimento de 
água no prazo de 15 dias úteis a contar da primeira contagem de consumo, efetuar a 
mudança de titularidade dos contratos de fornecimento, sempre que estes não estejam 
em seu nome. 
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8. Caso não seja dado cumprimento ao estipulado no número anterior ou sempre que 
ocorra a rescisão de contrato, por parte do anterior utilizador, o restabelecimento do 
fornecimento fica dependente da celebração de um novo contrato com a Entidade 
Gestora, nos termos do presente Regulamento. 
9. Se o último titular ativo do contrato e o requerente de novo contrato coincidirem na 
mesma pessoa, deve aplicar-se o regime da suspensão e reinício do contrato a pedido do 
utilizador previsto no Artigo 75.º. 
10. Não pode ser recusada a celebração de contratos de fornecimento e de recolha com 
novo utilizador, devido à existência de dívidas emergentes de contrato distinto com outro 
utilizador que tenha anteriormente ocupado o mesmo imóvel, exceto quando este novo 
utilizador tenha dívidas emergentes de contrato anterior, noutro local de consumo. 
Artigo 72.º- Contratos especiais 
1. São objeto de contratos especiais os serviços de fornecimento de água e recolha de 
águas residuais que, devido ao seu elevado impacto nas redes de distribuição, e no 
sistema publico de drenagem devam ter um tratamento específico. 
2. Podem ainda ser definidas condições especiais para os fornecimentos temporários ou 
sazonais de água nas seguintes situações: 
a.) Obras e estaleiro de obras; 
b.) Zona de concentração de população ou atividades com caráter temporário, tais 
como feiras, festivais, exposições; 
3. A Entidade Gestora admite a contratação do serviço em situações especiais, como as 
a seguir enunciadas, e de forma transitória: 
a.) Litígio entre os titulares de direito à celebração do contrato, desde que, por 
fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do possuidor; 
b.) Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos necessários à 
celebração do contrato. 
4. Na definição das condições especiais deve ser acautelado tanto o interesse da 
generalidade dos utilizadores como o justo equilíbrio da exploração do sistema de 
abastecimento de água, a nível de qualidade e quantidade. 
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Artigo 73.º- Domicilio convencionado 
1. O utilizador considera-se domiciliado na morada por si fornecida no contrato para efeito 
de receção de toda a correspondência relativa à prestação do serviço. 
2. Qualquer alteração do domicílio convencionado, tem de ser comunicada pelo utilizador 
à Entidade Gestora, produzindo efeitos no prazo de 30 dias após aquela comunicação. 
Artigo 74.º-Vigência dos contratos 
1. A Entidade Gestora do serviço de abastecimento de água ou de saneamento de águas 
residuais, deve iniciar o fornecimento no prazo de 5 dias úteis a contar da data da 
receção do pedido de contrato de fornecimento e de recolha, com ressalva nas situações 
de força maior. 
2. Nos contratos autónomos para a prestação de serviço de fornecimento de água e/ou 
recolha de águas residuais considera-se que o contrato produz os seus efeitos: 
a.) Se o serviço for prestado por redes fixas, a partir da data de entrada em 
funcionamento da rede publica; 
b.) Se o serviço for prestado por meios móveis, a partir da data da outorga do 
contrato. 
3. A cessação do contrato de fornecimento de água e recolha de águas residuais ocorre 
por denúncia, nos termos do Artigo 76.º, ou caducidade, nos termos do Artigo 77.º. 
4. Os contratos de recolha de águas residuais e de abastecimento referidos na alínea a) 
n.º2 do Artigo 72.º são celebrados com o construtor ou com o dono da obra a título 
precário e caducam com a verificação do termo do prazo, ou suas prorrogações, fixado 
no respetivo alvará de licença ou autorização. 
Artigo 75.º- Suspensão e reinício do contrato 
1. Os utilizadores podem solicitar, por escrito e com uma antecedência mínima de 10 dias 
úteis, a interrupção do serviço de abastecimento de água e de recolha de águas 
residuais, por motivo de desocupação temporária do imóvel. 
2. Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de saneamento de águas 
residuais e do serviço de abastecimento de água, o contrato de saneamento de águas 
residuais suspende-se quando seja solicitada a suspensão do serviço de abastecimento 
de água e é retomado na mesma data que este. 
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3. A interrupção do fornecimento prevista no número anterior, depende do pagamento da 
respetiva tarifa (tarifa de suspensão a pedido do utilizador) e implica o acerto da 
faturação emitida até à data da interrupção, tendo ainda por efeito, a suspensão do 
contrato, a faturação e a cobrança das tarifas mensais, associadas à normal prestação do 
serviço a partir da data da interrupção. 
4. O serviço de fornecimento é retomado no prazo máximo de 5 dias, contados da 
apresentação do pedido pelo utilizador nesse sentido, e dependente do pagamento da 
tarifa de reinício do fornecimento de água, prevista no tarifário em vigor. 
5. Nas situações não abrangidas pela alínea n.º2 o contrato pode ser suspenso mediante 
prova da desocupação do imóvel. 
6. A suspensão do contrato implica o acerto da faturação emitida até à data da 
suspensão, a cessação da faturação e a cobrança das tarifas mensais, associadas à 
prestação do serviço, até que seja retomado o contrato. 
Artigo 76.º- Denuncia  
1. Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo os contratos de recolha de águas 
residuais e de abastecimento de água que tenham celebrado por motivo de desocupação 
do local de consumo, desde que o comuniquem por escrito à Entidade Gestora. 
2. Nos 15 dias subsequentes à comunicação referenciada no número anterior, os 
utilizadores devem facultar a leitura do contador instalado, nos casos em que exista, 
produzindo a denúncia efeitos a partir dessa data. 
3. Não sendo possível a leitura mencionada no número anterior por motivo imputável ao 
utilizador, este continua responsável pelos encargos entretanto decorrentes. 
4. A Entidade Gestora denuncia o contrato caso, o utilizador não proceda ao pagamento 
da dívida do serviço prestado nos prazos estabelecidos. 
Artigo 77.º- Caducidade  
1. Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, a caducidade opera no 
termo do prazo respetivo. 
2. Os contratos referidos no n.º 2 do Artigo 72.º podem não caducar no termo do 
respetivo prazo, desde que o utilizador prove que se mantêm os pressupostos que 
levaram à sua celebração. 
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3. A caducidade tem como consequência a retirada imediata dos respetivos contadores e 
o corte do abastecimento de água. 
Artigo 78.º- Caução 
1. A Entidade Gestora pode exigir a prestação de uma caução para garantia do 
pagamento do consumo de água nas seguintes situações: 
a.) No momento da celebração do contrato de fornecimento de água, desde que o 
utilizador não seja considerado como consumidor, ou seja, o utilizador do serviço a quem 
a água é fornecida para uso profissional; 
b.) No momento do restabelecimento de fornecimento, na sequência de interrupção 
decorrente de incumprimento contratual imputável ao consumidor, desde que este não 
opte pela transferência bancária como forma de pagamento dos serviços. 
2. A caução referida no número anterior é prestada por depósito em dinheiro, cheque ou 
transferência eletrónica ou através de garantia bancária ou seguro-caução, e é igual a 
quatro vezes o encargo com o consumo médio mensal dos últimos 12 meses. 
3. Sempre que o consumidor, que haja prestado caução nos termos do n.º2, opte 
posteriormente pela transferência bancária como forma de pagamento, a caução 
prestada será devolvida nos termos do n.º 4 e n.º 5. 
4. Findo o contrato de fornecimento, por qualquer das formas legal ou contratualmente 
estabelecidas, a caução prestada é restituída ao consumidor, deduzida dos montantes 
eventualmente em dívida. 
5. A quantia a restituir será atualizada em relação à data da sua última alteração, com 
base no índice anual de preços ao consumidor, publicado pelo Instituto Nacional de 
Estatística. 
6.O utilizador que preste caução tem direito ao respetivo recibo. 
Secção II- Instrumentos de medição 
Artigo 79.º- Medição por contadores  
1. Deve existir um contador destinado à medição do consumo de água em cada local de 
consumo, incluindo as partes comuns dos condomínios quando nelas existam 
dispositivos de utilização. 
2. A água fornecida através de fontanários ligados à rede pública de abastecimento de 
água é igualmente objeto de medição. 
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3. Os contadores são da propriedade da Entidade Gestora, que é responsável pela 
instalação, manutenção e substituição. 
4. Os custos com a instalação, manutenção e substituição dos contadores não são 
objetos de faturação autónoma aos utilizadores. 
Artigo 80.º- Tipos de contadores 
1. Os contadores a empregar na medição da água fornecida a cada prédio ou fração são 
do tipo autorizado por lei e obedecem às respetivas especificações regulamentares. 
2. O diâmetro nominal e a classe metrológica dos contadores são fixados pela Entidade 
Gestora. 
3. A atribuição do tipo de contador deve, ser determinada tendo em conta: 
a.) O caudal de cálculo previsto na rede de distribuição predial; 
b.) A pressão de serviço máxima admissível; 
c.) A perda de carga.  
4. Sem prejuízo do disposto nos números 2 e 3, podem ser fixados pela Entidade Gestora 
diâmetros nominais de contadores, tendo por base o perfil de consumo do utilizador. 
5. Os contadores podem ter associados equipamentos e/ou sistemas tecnológicos que 
permitam à Entidade Gestora a medição dos níveis de utilização por telecontagem. 
Artigo 81.º- Localização e instalação dos contadores 
1. As caixas dos contadores são obrigatoriamente instaladas no muro de limitação do 
prédio em locais de fácil acesso ao pessoal da Entidade Gestora, em lugar acessível à 
sua fácil leitura e/ou manutenção/substituição, de acordo com as especificações técnicas 
definidas no Anexo VII do presente regulamento. 
2. Nos edifícios de habitação multifamiliar os contadores devem localizar-se no seu 
interior, na zona de entrada, em zona comum, e em nicho próprio. 
 3. Nos edifícios destinados a comércio/prestação de serviços, as caixas dos contadores 
devem localizar-se no muro de limitação do prédio. 
6. Nenhum contador pode ser instalado e mantido em serviço, sem a verificação 
metrológica prevista na legislação em vigor. 
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Artigo 82.º- Verificação metrológica e substituição 
1. A Entidade Gestora procede, sempre que o julgar à verificação periódica dos 
contadores nos termos da legislação em vigor. 
2. O utilizador pode solicitar a verificação extraordinária do contador em instalações de 
ensaio devidamente credenciadas, tendo direito a receber cópia do respetivo boletim de 
ensaio, nos termos da alínea f.) do numero 3 do Artigo 93.º do presente regulamento. 
3. A Entidade Gestora procede à substituição dos contadores no termo de vida útil destes 
ou sempre que tenha conhecimento de qualquer anomalia, por razões de exploração e 
controlo metrológico. 
4. No caso de ser necessária a substituição de contadores por motivos de anomalia, 
exploração e controlo metrológico, a Entidade Gestora deve avisar o utilizador da data e 
do período previsível para a intervenção que não ultrapasse as 2 horas. 
5. Na data da substituição deve ser entregue ao utilizador um documento, de onde 
constem as leituras dos valores registados pelo contador substituído e pelo contador que, 
a partir desse momento, passa a registar o consumo de água. 
6. A Entidade Gestora é responsável pelos custos incorridos com a substituição ou 
reparação dos instrumentos por anomalia não imputável ao utilizador. 
Artigo 83.º- Responsabilidade pelo contador 
1. O contador fica à guarda e fiscalização imediata do utilizador, o qual deve comunicar à 
Entidade Gestora todas as anomalias que verificar, nomeadamente, não fornecimento de 
água, fornecimento sem contagem, contagem deficiente, rotura e deficiências na 
selagem, entre outros. 
2. Com exceção dos danos resultantes do normal funcionamento/utilização do contador, 
o utilizador responde por todos os danos, deterioração ou perda do mesmo e respetivos 
acessórios, salvo se provocados por causas que lhe não seja imputável e desde que dê 
conhecimento imediato à Entidade Gestora. 
3. Para além da responsabilidade criminal que daí resultar, o utilizador responde ainda 
pelos prejuízos causados em consequência do emprego de qualquer meio capaz de 
interferir com o funcionamento ou marcação do contador, salvo se provar que aqueles 
prejuízos não lhe são imputáveis. 
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4. O utilizador responde pelos custos incorridos com a substituição ou reparação dos 
instrumentos de medição, quando se verifique as situações previstas nos pontos 2 e 3 do 
presente artigo. 
Artigo 84.º- Leitura do contador 
1. Os valores lidos devem ser arredondados para o número anterior (se o valor da décima 
for abaixo da décima 5 e no caso de a décima ser 5, se o algarismo da unidade for par, 
mantém-se o mesmo algarismo da unidade) ou arredondado para o seguinte (se a 
décima for superior a 5 e no caso de a décima ser 5, se o algarismo da unidade for impar 
arredonda-se para o seguinte) ao volume efetivamente medido.  
2. As leituras dos contadores são efetuadas, com uma frequência mínima de 2 vezes por 
ano e com um distanciamento máximo entre 2 leituras consecutivas de 8 meses. 
3. O utilizador deve facultar o acesso da Entidade Gestora ao contador, com a 
periodicidade a que se refere o n.º2, quando este se encontre localizado no prédio 
servido. 
4. Sempre que, por indisponibilidade do utilizador, se revele por duas vezes impossível o 
acesso ao contador por parte da Entidade Gestora, esta deve avisar o utilizador, por carta 
registada ou meio equivalente, da data e intervalo horário, com amplitude máxima de 2 
horas, da terceira deslocação a fazer para o efeito, assim como da cominação da 
suspensão do fornecimento no caso de não ser possível a leitura. 
5. O disposto no número anterior, não se aplica quando a Entidade Gestora utilize 
sistemas tecnológicos que assegurem os mesmos efeitos. 
6. A Entidade Gestora disponibiliza aos utilizadores meios alternativos para a 
comunicação de leituras, nomeadamente, serviços postais ou o telefone. 
Artigo 85.º- Avaliação dos consumos 
1. Nos períodos em que não haja leitura, o consumo é estimado: 
a.) Em função do consumo médio apurado entre as duas últimas leituras reais 
efetuadas pela Entidade Gestora; 
b.) Em função do consumo médio de utilizadores com características similares, no 
âmbito do território municipal verificado no ano anterior, na ausência de qualquer leitura 
subsequente à instalação do contador. 
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Artigo 86.º- Medidores de caudal de águas residuais 
1. A pedido dos utilizadores finais ou por iniciativa própria, a Entidade Gestora procede à 
instalação de um medidor de caudal, sempre que isso se revele técnica e 
economicamente viável. 
2. Os medidores são da propriedade da Entidade Gestora que é responsável pela 
respetiva instalação, manutenção e substituição. 
3. Quando não exista medidor, o volume de águas residuais recolhidas é estimado e 
faturado nos termos previstos do Artigo 93.º do presente Regulamento. 
Artigo 87.º- Localização e tipo de medidores 
1. A Entidade Gestora define a localização e o tipo de medidor. 
2. A definição do medidor deve ser determinada tendo em conta: 
a.) O caudal de cálculo previsto na rede de drenagem; 
b.) As características físicas e químicas das águas residuais. 
3. Os medidores podem ter associados equipamentos e/ou sistemas tecnológicos que 
permitam à Entidade Gestora a medição dos níveis de utilização por telecontagem. 
Artigo 88.º- Manutenção e substituição de medidores de caudal 
1.A Entidade Gestora procede à verificação periódica dos medidores. 
2. O utilizador pode solicitar a verificação extraordinária do medidor, em instalações de 
ensaio devidamente credenciadas, tendo direito a receber cópia do respetivo boletim de 
ensaio, nos termos da alínea f.) do nº5 do Artigo 93.º do presente regulamento. 
3. As regras relativas à verificação periódica e extraordinária dos medidores, podem ser 
definidas com o utilizador e anexadas ao respetivo contrato de recolha, quando 
justificado. 
4. A Entidade Gestora é responsável pelos custos incorridos com a manutenção, 
reparação e substituição dos medidores por anomalia não imputável ao utilizador. 
5. No caso de ser necessária a substituição de medidores por motivos de anomalia, 
exploração ou controlo metrológico, a Entidade Gestora deve avisar o utilizador da data e 
do período previsível para a intervenção. 
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6. A Entidade Gestora procede à substituição dos medidores no termo de vida útil destes 
ou sempre que tenha conhecimento de qualquer anomalia, por razões de exploração e 
controlo metrológico. 
Artigo 89.º- Leituras do medidor caudal 
1. Os valores lidos devem ser arredondados para o número anterior (se abaixo da décima 
4, e no caso de a décima ser 5 se o algarismo da unidade for par mantém-se o mesmo 
algarismo da unidade) ou arredondado para o seguinte (se a décima for superior a 5, e no 
caso de a décima ser 5 se o algarismo da unidade for impar arredonda-se para o 
seguinte) ao volume efetivamente medido.  
2. As leituras dos medidores são efetuadas com uma frequência mínima de duas vezes 
por ano, e com um distanciamento máximo entre duas leituras consecutivas de 8 meses. 
Artigo 90.º- Avaliação de volumes recolhidos 
1. Nos locais em que exista medidor e nos períodos em que não haja leitura, o volume de 
águas residuais recolhido é estimado: 
a.) Em função do volume médio de águas residuais recolhido, apurado entre as 2 
últimas leituras reais efetuadas pela Entidade Gestora, abrangendo idênticos períodos do 
ano; 
b.) Em função do volume médio de águas residuais recolhido de utilizadores com 
características similares no âmbito do território municipal verificado no ano anterior, na 
ausência de qualquer leitura subsequente à instalação do medidor 
TITULO V  
ESTRUTURA TARIFÁRIA E FACTURAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA E RECOLHA DE ÁGUAS RESIDUAIS 
CAPITULO I- Disposições Gerais 
Secção I- Estrutura tarifária  
Artigo 91.º- Incidência 
1. Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de abastecimento de água e ao serviço de 
recolhas de águas residuais, todos os utilizadores finais que disponham de contrato, 
sendo as tarifas devidas a partir da data do início da respetiva vigência. 
2. A determinação de tarifas fixas e variáveis, dependem do tipo de utilizador. 
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Artigo 92.º- Estrutura tarifária para abastecimento de água e recolha de águas 
residuais 
1. Pela prestação do serviço de abastecimento de água e recolha de águas residuais são 
faturadas ao utilizador tarifas fixas e tarifas variáveis. 
2. Nas tarifas de fornecimento de água, estão previstas as seguintes prestações de 
serviço: 
a.) Fornecimento de água; 
b.) Celebração ou alteração de contrato de fornecimento de água; 
c.) Disponibilização e instalação de contador individual; 
d.) Leituras periódicas programadas e verificação periódica do contador; 
e.) Reparação ou substituição de contador, torneira de segurança ou de válvula de 
corte, salvo se por motivo imputável ao utilizador. 
3. Para além das tarifas de fornecimento de água referida no n.º2, são cobradas pela 
Entidade Gestora, tarifas em contrapartida de serviços auxiliares, designadamente: 
a.) Análise de projetos de instalações prediais e domiciliárias de abastecimento; 
b.) Execução de ramais de ligação; 
c.) Realização de vistorias aos sistemas prediais a pedido dos utilizadores; 
d.) Suspensão e reinício da ligação do serviço por incumprimento do utilizador; 
e.) Suspensão e reinício da ligação do serviço a pedido do utilizador; 
f.) Leitura extraordinária de consumos de água; 
g.) Verificação extraordinária de contador a pedido do utilizador salvo quando se 
comprove que a respetiva avaria não é, por motivo imputável ao utilizador; 
h.) Informação sobre o sistema público de abastecimento em plantas de localização; 
i.) Fornecimento de água em autotanques, salvo quando justificado por interrupções 
de fornecimento, designadamente em situações em que esteja em risco a saúde pública; 
j.) Outros serviços a pedido do utilizador, nomeadamente, reparações no sistema 
predial ou domiciliário de abastecimento; 
k.) Envio de aviso prévio com carta registada de suspensão do serviço. 
4. Nas tarifas de recolha estão previstas as seguintes prestações de serviços: 
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a.) Recolha e encaminhamento de águas residuais; 
b.) Celebração ou alteração de contrato de recolha de águas residuais; 
c.) Execução e conservação de caixas de ligação e sua reparação, salvo se por 
motivo imputável ao utilizador; 
d.) Instalação de medidor de caudal individual, quando a Entidade Gestora a tenha 
reconhecido técnica e economicamente justificável, e sua substituição e manutenção, 
salvo por motivo imputável ao utilizador; 
e.) Leituras periódicas programadas e verificação periódica de medidor de caudal.  
5. Para além das tarifas de recolha de águas residuais referidas no n.º 4, são cobradas 
pela Entidade Gestora tarifas em contrapartida de serviços auxiliares, designadamente: 
1. Análise de projetos de sistemas prediais e domiciliários de saneamento; 
2. Execução de ramais de ligação, nas situações previstas no artigo 61.º; 
3. Realização de vistorias ou ensaios de sistemas prediais e domiciliários de 
saneamento a pedido dos utilizadores; 
4. Suspensão e reinício da ligação por incumprimento do utilizador, quando não seja 
possível a interrupção do serviço de abastecimento de água; 
5. Desobstrução de sistemas prediais e domiciliários de saneamento; 
6. Verificação extraordinária de medidor de caudal a pedido do utilizador salvo 
quando se comprove a respetiva avaria, por motivo não imputável ao utilizador; 
7. Leitura extraordinária de caudais rejeitados por solicitação do utilizador; 
8.  Recolha, transporte e destino final de lamas provenientes de fossas sépticas, 
recolhidas através de meios móveis; 
9. Informação sobre o sistema público de saneamento em plantas de localização; 
10. Outros serviços a pedido do utilizador, nomeadamente reparações no sistema 
predial ou domiciliário de saneamento. 
6. Nos casos em que haja emissão do aviso de corte do serviço, por incumprimento do 
utilizador e o utilizador proceda ao pagamento dos valores em dívida antes que a mesma 
ocorra, não há lugar à cobrança da tarifa prevista na alínea d.) do número anterior e da 
alínea c.) ponto 3. 
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7. Para utilizadores que usam a água para outro fim diferente do doméstico, a prestação 
de serviço de abastecimento de água, é paga por uma diferente tarifa, consoante o tipo 
de cliente, designadamente: 
1. Comércio/Industria; 
2. Obras – Fornecimento avulso e Ligações Provisórias; 
3. Serviços Públicos; 
4. Câmaras/Juntas; 
5. Utentes fora do Concelho. 
Artigo 93.º- Tarifa fixa 
A tarifa fixa de abastecimento de água e de águas residuais, são faturadas ao utilizador, 
devidas em função do intervalo temporal objeto de faturação, e expressa em euros por 
cada 30 dias. 
Artigo 94.º- Tarifa variável  
1. A tarifa variável de abastecimento de água, devida em função do volume de água 
fornecido, durante o período objeto de faturação, sendo diferenciada de forma 
progressiva de acordo com escalões de consumo para os utilizadores, expressos em m3 
de água por cada 30 dias nomeadamente: 
 1.º Escalão – até 5m3; 
 2.º Escalão – de 6m3 a 10m3; 
 3.º Escalão – de 11m3 a 20m3; 
 4.º Escalão – de 21m3 a 25m3; 
 5.º Escalão – de 26m3 a 40m3; 
 6.º Escalão – acima de 41m3. 
2. O valor final da componente variável do serviço devida pelo utilizador é calculado pela 
soma das parcelas, correspondentes a cada escalão. 
3. No caso do serviço de águas residuais a tarifa variável é em função do volume de água 
consumido. 
4. O fornecimento de água centralizado para aquecimento de águas sanitárias em 
sistemas prediais, através de energias renováveis, que não seja objeto de medição 
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individual a cada fração, é globalmente faturado ao valor do 2.º escalão da tarifa variável 
do serviço prevista para os utilizadores. 
5. A Entidade Gestora pode ver-se obrigada a modificar as tarifas em função do período 
do ano, quando justificável, de modo a atender a flutuações elevadas de procura de 
ordem sazonal ou a situações de escassez de recursos hídricos. 
Artigo 95.º- Tarifários especiais 
1. Serão estabelecidas tarifas especiais para os consumidores que, através de 
requerimento expresso, venham a comprovar a evidente carência económica. 
2. Os utilizadores podem beneficiar da aplicação de tarifários especiais nas seguintes 
situações: 
a.) Tarifário social: 
i. Os utilizadores cujo agregado familiar venha a evidenciar carência económica,  
ii. Os pensionistas que aufiram a pensão de sobrevivência; 
iii.  O agregado familiar que possua rendimento bruto englobáveis para efeitos de 
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) que não ultrapasse 1,2 vezes 
o valor de retribuição mínima mensal. 
b.) Tarifário familiar, aplicável aos utilizadores cuja composição do agregado familiar 
seja constituído por 3 ou mais filhos menores, que tendo idade suficiente frequente o 
ensino escolar cumprindo a escolaridade obrigatória, ou sendo maiores que comprovem 
a situação de estudantes.   
c.) Instituições particulares de solidariedade social, organizações não 
governamentais sem fins lucrativos ou outras entidades de reconhecida utilidade pública 
cuja ação social o justifique, legalmente constituída. 
3. O tarifário social para a alínea a.) do ponto anterior consiste:   
a.) Na isenção das tarifas fixas; 
b.) Aplicação do valor estipulado para o 1º escalão da tarifa de consumo doméstico, 
até ao limite mensal de 10 m3 de água consumida. Dessa forma os escalões ficam 
estabelecidos da seguinte maneira:  
 1.º Escalão – até 10m3; 
 2.º Escalão – de 11m3 a 20m3; 
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 3.º Escalão – de 21m3 a 25m3; 
 4.º Escalão – de 26m3 a 40m3; 
 5.º Escalão – acima de 41m3. 
4. O tarifário familiar consiste no ajustamento de escalões de consumo em função da 
dimensão do agregado familiar, cuja fórmula está presente no Anexo VIII do presente 
artigo. 
Artigo 96.º- Acesso aos tarifários especiais 
1. Para beneficiar do tarifário social, os utilizadores que estão abrangidos pela alínea a.) 
do ponto 2 do artigo 95.º, devem entregar à Entidade Gestora (Atendimento ao Munícipe 
de Espinho) o requerimento que está disponível no site da Câmara Municipal de Espinho, 
ou no local de atendimento do serviço. 
2. A aplicação dos tarifários especiais tem a duração anual, findo o qual deve ser 
renovado. 
3. Para os utilizadores que estão abrangido pela alínea b.) do ponto 2 do artigo 95.º que 
desejam beneficiar da aplicação do tarifário familiar, devem entregar à Entidade Gestora 
(Atendimento ao Munícipe de Espinho) o requerimento, que está disponível no site da 
Câmara Municipal de Espinho, ou no local de atendimento do serviço. 
4. Para beneficiar do tarifário especial referido na alínea c.) do ponto 2, do artigo 95.º 
todas as entidades devem apresentar um documento comprovativo de natureza jurídica 
que o requerente invoca ou comprovativo do beneficio que pretende usufruir. 
No caso especifico de ser: 
a.) Uma pessoa coletiva de utilidade pública (PCUP) para além do documento 
referido anteriormente deve juntar o documento comprovativo da atribuição da utilidade 
pública e ainda cópia dos estatutos; 
b.) Uma instituição particular de solidariedade social (IPSS) deve juntar ao 
documento referido no ponto 4. deste mesmo artigo, um documento que comprove o 
respetivo registo, designadamente, fotocópia do Diário da República onde foi publicada a 
Declaração respeitante ao seu registo como IPSS ou identificar o referido diploma por 
número, série e data de publicação; 
c.) Uma associação sem fins lucrativos deve juntar ao documento referido no ponto 4. 
deste mesmo artigo, uma cópia do ato de constituição da pessoa coletiva e cópia dos 
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estatutos, com cópia da publicação em Diário da República nos casos em que tal é 
aplicável.  
Artigo 97.º- Contador para usos de água que não geram águas residuais. 
1. Os utilizadores finais podem requerer a instalação de um segundo contador, para usos 
que não deem origem a águas residuais recolhidas pelo sistema público de saneamento. 
2. No caso de utilizadores domésticos, aos consumos do segundo contador são aplicadas 
as tarifas variáveis de abastecimento previstas para o comércio/indústria. 
4. O consumo segundo contador não é elegível para o cômputo das tarifas de 
saneamento e resíduos, quando exista tal indexação. 
Artigo 98.º-Água para combate a incêndios  
O abastecimento de água destinada ao combate direto a incêndios (por hidrantes), não é 
faturado mas deve ser objeto de medição preferencialmente, ou estimativa para efeitos 
de avaliação do balanço hídrico dos sistemas de abastecimento. 
Artigo 99.º- Aprovação dos tarifários 
1. O tarifário do serviço de água e de águas residuais é aprovado até ao termo do ano 
civil anterior àquele a que respeite. 
2. O tarifário produz efeitos relativamente aos utilizadores finais depois da sua 
publicação. 
3. O tarifário é disponibilizado nos locais de estilo e ainda no site da Entidade Gestora. 
Secção II- Faturação dos serviços de fornecimento de água e recolha de águas residuais 
Artigo 100.º- Periodicidade e requisitos da faturação 
1. A periodicidade das faturas é mensal podendo ser bimestral, desde que corresponda a 
uma opção do utilizador por este considerada mais favorável e conveniente. 
2. As faturas emitidas descriminam os serviços prestados e as correspondentes tarifas 
bem como as taxas legalmente exigíveis. O consumo pode ser baseado em leituras reais 
ou em estimativas, nos termos previstos no Artigo 84.º e no Artigo 85.º. 
Artigo 101.º- Prazo, forma e local de pagamento 
1. O pagamento da fatura emitida pela Entidade Gestora, deve ser efetuada até ao prazo 
indicado, através dos meios de pagamento existentes e nos locais indicados na mesma. 
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2.O prazo para pagamento de faturas não pode ser inferior a 20 dias a contar da data de 
emissão. 
3. Os meios de pagamento que a Entidade Gestora disponibiliza são: o Débito Direto, o 
Multibanco, os CTT, o Pay Shop e Mega Rede, os SIBS, os Agentes EDP ou no balcão 
de atendimento do Município de Espinho. 
4. O utilizador tem direito à quitação parcial, quando pretenda efetuar o pagamento 
parcial da fatura e desde que estejam em causa serviços funcionalmente dissociáveis, 
tais como o serviço de gestão de resíduos urbanos, face ao serviço de abastecimento de 
água e ao de saneamento de águas residuais. 
5. Não é admissível o pagamento parcial das tarifas fixas e variáveis, associados aos 
serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais, bem como da 
taxa de recursos hídricos.  
5. A apresentação de uma reclamação escrita pelo utilizador, alegando erros de medição 
do consumo ou recolha, suspende o prazo de pagamento da respetiva fatura até análise 
e informação da decisão da Entidade Gestora ao utilizador. 
6. Ultrapassada a data limite de pagamento da fatura, o atraso no pagamento, permite à 
Entidade Gestora a cobrança de juros de mora à taxa legal em vigor. 
7.Ultrapassada a data limite de pagamento, a Entidade Gestora procede ao envio do 
aviso de corte concedendo mais 15 dias para proceder ao pagamento. Este aviso deve 
ser enviado com uma antecedência mínima de 10 dias úteis relativamente à data em que 
venha a ocorrer essa suspensão. 
8. Ultrapassados os 15 dias do número anterior, confere à Entidade Gestora a suspensão 
dos serviços e à cobrança da tarifa de suspensão de ligação. 
9. O aviso de corte do serviço, deve ser enviado por correio registado ou outro meio 
equivalente, sendo o respetivo custo imputado ao utilizador. 
10. Não pode haver suspensão do serviço de abastecimento de água nos termos do 
número anterior, em consequência da falta de pagamento de um serviço funcionalmente 
dissociável do abastecimento de água, quando haja direito à quitação parcial nos termos 
do n.º3. 
Artigo 102.º-Prescrição e caducidade 
1. O direito ao recebimento do preço do serviço prestado, prescreve no prazo de seis 
meses após a sua prestação. 
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2. Se, por qualquer motivo, incluindo o erro da Entidade Gestora, tiver sido paga 
importância inferior à que corresponde ao consumo efetuado, o direito do prestador ao 
recebimento da diferença caduca dentro de seis meses após aquele pagamento. 
3. A exigência de pagamento por serviços prestados é comunicada ao utilizador, por 
escrito, com uma antecedência mínima de 10 dias úteis, relativamente à data-limite fixada 
para efetuar o pagamento. 
4. O prazo de caducidade das dívidas relativas aos consumos reais, não começa a correr 
enquanto a Entidade Gestora não puder realizar a leitura do contador por motivos 
imputáveis ao utilizador. 
Artigo 103.º- Arredondamento dos valores a pagar 
1. As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais. 
2. Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído, é objeto de arredondamento feito aos 
cêntimos de euro, em respeito pelas exigências do Decreto de Lei n.º 57/2008 de 26 de 
maio.  
Artigo 104.º- Acertos de faturação  
1. Os acertos de faturação do serviço de abastecimento de água e de saneamento de 
recolha de águas residuais são efetuados: 
a.) Quando a Entidade Gestora proceda a uma leitura, efetuando-se o acerto 
relativamente ao período em que esta não se processou; 
b.) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia no volume de 
águas ou de efluentes medido; 
c.) Quando a Entidade Gestora proceda a um acerto da faturação do serviço de 
água, nos casos em que não haja medição direta do volume de águas residuais 
recolhidas. 
2. Quando a fatura resulte em crédito a favor dos utilizadores final, o utilizador pode 
receber esse valor autonomamente no prazo de 15 dias, procedendo a Entidade Gestora 
à respetiva compensação nos períodos de faturação subsequentes caso essa opção não 
seja utilizada. 
 
 
 
Desenvolvimento de um Sistema Municipal de Ambiente e Qualidade  
300  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
TITULO VI  
PENALIDADES 
Artigo 105.º- Regime aplicável 
O regime legal e de processamento das contraordenações obedece ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, e no 
Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, todos na redação em vigor e respetiva 
legislação complementar. 
 Artigo 106.º- Contraordenações 
1. Constitui contraordenação, nos termos do artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 
20 de agosto, punível com coima de € 1 500 a € 3 740, no caso de pessoas singulares, e 
de € 7 500 a € 44 890, no caso de pessoas coletivas, a prática dos seguintes atos ou 
omissões, por parte dos proprietários de edifícios, abrangidos por sistemas públicos ou 
dos utilizadores dos serviços: 
a.) O incumprimento da obrigação de ligação dos sistemas prediais aos sistemas 
públicos, nos termos do disposto no artigo 15.º e do artigo 46.º; 
b.) Execução de ligações aos sistemas públicos ou alterações das existentes sem a 
prévia autorização da Entidade Gestora; 
c.) O uso indevido, ou dano, a qualquer obra ou equipamentos dos sistemas públicos. 
2. Constitui ainda contraordenação punível com coima de € 500 a € 3 000, no caso de 
pessoas singulares, e de € 2 500 a € 44 000 (valores propostos e que podem ser 
adaptados, respeitando os limites impostos pelo n.º 2 do artigo 55.º da Lei n.º2/2007, de 
15 de janeiro), no caso de pessoas coletivas, a interligação de redes ou depósitos com 
origem em captações próprias à rede pública de distribuição de água. 
3. Constitui contraordenação, punível com coima de € 250 a € 1 500, no caso de pessoas 
singulares, e de € 1 250 a € 22 000, no caso de pessoas coletivas (valores propostos que 
podem ser adaptados, respeitando os limites impostos pelo n.º 2 do artigo 55.º da Lei n.º 
2/2007, de 15 de janeiro), a prática dos seguintes atos ou omissões, por parte dos 
proprietários de edifícios abrangidos por sistemas públicos ou dos utilizadores dos 
serviços: 
a.) A permissão da ligação e abastecimento de água a terceiros, quando não 
autorizados pela Entidade Gestora; 
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b.) A alteração da instalação da caixa do contador, a violação dos selos do contador; 
c.) O impedimento á fiscalização do cumprimento deste Regulamento e de outras 
normas vigentes, por funcionários devidamente identificados, da Entidade Gestora. 
Artigo 107.º- Negligencia  
Todas as contraordenações previstas no artigo anterior, são puníveis a título de 
negligência, sendo nesse caso reduzidas para metade os limites mínimos e máximos das 
coimas previstas no artigo anterior. 
Artigo 108.º- Processamento das contraordenações e aplicação das coimas 
1. A fiscalização, a instauração e a instrução dos processos de contraordenação, assim 
como a aplicação das respetivas coimas, competem á Entidade Gestora. 
2. A determinação da medida da coima faz-se em função da gravidade da 
contraordenação, o grau de culpa do agente, e a sua situação económica e patrimonial, 
considerando essencialmente os seguintes fatores: 
a.) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente e o 
património público ou privado; 
b.) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da contraordenação, 
devendo, sempre que possível, exceder esse benefício. 
3. Na graduação das coimas, deve ainda atender-se ao tempo durante o qual se manteve 
a situação de infração, se for continuada. 
Artigo 109.º- Produto das coimas 
O produto das coimas aplicadas reverte integralmente para a Entidade Gestora. 
TITULO VII 
RECLAMAÇÕES E HORÁRIOS 
Artigo 110.º- Direito de reclamar 
1. Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por escrito através de qualquer meio, 
perante a Entidade Gestora, contra qualquer ato ou omissão desta ou dos respetivos 
serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direitos ou interesses legítimos 
legalmente protegidos. 
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2. Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro de reclamações, nos 
termos previstos no Decreto-Lei nº 156/2005, de 15 de setembro, onde os utilizadores 
podem apresentar as suas reclamações. 
3. Para além do livro de reclamações, exigido pela legislação aplicável, as reclamações 
pelos utilizadores relativamente às condições da prestação do serviço de modo a que não 
impliquem a deslocação do utilizador às instalações da Entidade Gestora, pode ser feita 
através do endereço de email: geral@cm-espinho.pt 
4. Para além da obrigação de envio das folhas de reclamação para a entidade reguladora 
e sem prejuízo de outros prazos legais ou contratuais mais curtos aplicáveis, a Entidade 
Gestora deve responder por escrito, no prazo máximo de 22 dias úteis, a todos os 
utilizadores que apresentem reclamações escritas por qualquer meio. 
5. A reclamação não tem efeito suspensivo do serviço, exceto na situação prevista no nº4 
do artigo 101.º do presente regulamento. 
Artigo 111.º- Horário de atendimento ao público e horário do piquete de urgências 
de águas e saneamento 
1. Os serviços de atendimento ao público estão abertos todos os dias úteis da semana, 
sendo o horário de atendimento das 9h:00 às 16h:30 e o número de contacto é o 227 335 
863. 
2. O piquete de urgências encontra-se de serviço todos os dias. O horário de serviço 
durante a semana é das 17h:00 até às 24:00 e ao fim de semana entre as 8h:00 e as 
17h:00. Para entrar em contacto com o piquete pode usar um destes 2 números: 967 823 
822 durante a semana e o 967 823 867 durante o fim de semana. 
Artigo 112.º- Inspeção aos sistemas prediais no âmbito de reclamações de 
utilizadores 
1. Os sistemas prediais ficam sujeitos a ações de inspeção da Entidade Gestora sempre 
que haja reclamações de utilizadores, perigos de contaminação ou poluição ou suspeita 
de fraude 
2. Para efeitos do previsto no número anterior, o proprietário deve permitir o livre acesso 
à Entidade Gestora desde que avisado, por carta registada ou outro meio equivalente, 
com uma antecedência mínima de 8 dias, da data e intervalo horário, com amplitude 
máxima de 2 horas, previsto para a inspeção 
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3. O respetivo auto de vistoria deve ser comunicado aos responsáveis pelas anomalias 
ou irregularidades, fixando prazo para a sua correção. 
4. Em função da natureza das circunstâncias referidas no n.º1, a Entidade Gestora pode 
determinar a suspensão do fornecimento de água. 
TITULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Artigo 113.º Integração de lacunas  
Em tudo o que não se encontre especialmente previsto neste Regulamento é aplicável o 
disposto na legislação em vigor. 
Artigo 114.º- Entrada em vigor 
Este regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação em Diário da República. 
Artigo 115.º-Revogação  
Com a entrada em vigor do presente regulamento, fica automaticamente revogado o 
Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água à Vila de Espinho anteriormente 
aprovado. 
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Anexo I – Regulamento de Resíduos Urbanos e Higiene Publica 
do Município de Espinho 
 
REGULAMENTO DE RESIDUOS URBANOS E HIGIENE 
PÚBLICA DO MUNICIPIO DE ESPINHO 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  305 
 
 
CAPITULO I- DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Artigo 1.º Lei habilitante 
 
O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no artigo 62.º, do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 
de agosto, da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 
26 de julho, e do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, todos na redação atual. 
 
Artigo 2.º Objeto  
 
O presente Regulamento define as regras a que deve obedecer a prestação do serviço de gestão de resíduos 
urbanos no Município de Espinho, bem como a gestão de resíduos de construção e demolição sob sua 
responsabilidade. 
 
Artigo 3.º Âmbito de aplicação 
 
O presente Regulamento aplica-se em toda a área do Município de Espinho às atividades de recolha e 
transporte do sistema de gestão de resíduos urbanos. 
 
Artigo 4.º Legislação aplicável 
 
Em tudo quanto for omisso neste Regulamento, são aplicáveis as disposições legais em vigor respeitantes 
aos sistemas de gestão de resíduos, designadamente as constantes do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de 
agosto e do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, todos na redação atual. 
2. A recolha, tratamento e valorização de resíduos urbanos observam designadamente os seguintes 
diplomas legais, na sua atual redação: 
a.) Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de dezembro, relativo à gestão de embalagens e resíduos de 
embalagens; 
b.) Decreto-Lei n.º 230/2004, de 10 de dezembro, relativo à gestão de resíduos de equipamentos 
elétricos e eletrónicos (REEE); 
c.) Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de março e Portaria n.º 417/2008, de 11 de junho, relativos à 
gestão de resíduos de construção e demolição (RCD); 
d.) Decreto-Lei n.º 6/2009, de 6 de janeiro, relativo à gestão dos resíduos de pilhas e de 
acumuladores; 
e.) Decreto-Lei n.º 266/2009, de 29 de setembro, relativo à gestão de óleos alimentares usados (OAU); 
f.) Portaria n.º 335/97, de 16 de maio, relativo ao transporte de resíduos.  
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3. O serviço de gestão de resíduos obedece às regras de prestação de serviços públicos essenciais destinadas à 
proteção dos utilizadores que estejam consignadas na legislação em vigor, designadamente as constantes da 
Lei n.º 23/96, de 26 de julho, e da Lei n.º 24/96, de 31 de julho, nas redações em vigor. 
4. Em matéria de procedimento contraordenacional são aplicáveis, para além das normas especiais previstas 
no Regulamento, as constantes do Regime Geral das Contraordenações e Coimas, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 443/82, de 27 de outubro, na redação em vigor, e do Decreto-Lei n.º194/2009, de 20 de agosto. 
 
Artigo 5.º Entidade Titular e Entidade Gestora do Sistema 
 
1. O Município de Espinho é a Entidade Titular que, nos termos da lei, tem por atribuição assegurar a 
provisão do serviço de gestão de resíduos urbanos no respetivo território. 
2. Em toda a área do Município de Espinho a Câmara Municipal de Espinho é a Entidade Gestora 
responsável pela recolha indiferenciada e seletiva, triagem, valorização e eliminação dos resíduos urbanos. 
 
Artigo 6.º Definições 
 
a.) «Armazenagem»: deposição temporária e controlada, por prazo determinado, de resíduos antes do 
seu tratamento, valorização ou eliminação. 
b.) «Área predominantemente rural»: freguesia do território nacional classificada de acordo com a 
tipologia de áreas urbanas; 
c.) «Contrato»: documento celebrado entre a Entidade Gestora e qualquer pessoa, singular ou coletiva, 
pública ou privada, pelo qual é estabelecida entre as partes uma relação de prestação, permanente ou 
temporária ou sazonal, do Serviço nos termos e condições do presente Regulamento; 
d.) «Deposição»: acondicionamento dos resíduos urbanos nos locais ou equipamentos previamente 
determinados pela Entidade Gestora a fim de serem recolhidos; 
e.) «Deposição indiferenciada»: deposição de resíduos urbanos sem prévia seleção; 
f.) «Deposição seletiva»: Deposição efetuada de forma a manter o fluxo de resíduos separado por tipo e 
natureza (como resíduos de papel e cartão, vidro de embalagem, plástico de embalagem, resíduos 
urbanos biodegradáveis, REEE, RCD, resíduos volumosos, verdes, pilhas), com vista a tratamento 
específico;  
g.) «Embalagem»: todos e quaisquer produtos feitos de materiais de qualquer natureza, utilizados para 
conter, proteger, movimentar, manusear, entregar e apresentar mercadorias, tanto matérias-primas 
como produtos transformados, desde o produtor ao utilizador ou consumidor, incluindo todos os 
artigos descartáveis utilizados para os mesmos fins; 
h.) «Ecocentro»: centro de receção dotado de equipamentos de grande capacidade para a recolha 
seletiva de materiais passíveis de valorização, tais como, papel, embalagens de plástico e metal, 
aparas de jardim, objetos volumosos fora de uso, ou de outros materiais que venham a ter 
viabilidade técnica de valorização; 
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i.) «Ecoponto»: conjunto de contentores, colocado na via pública, escolas, ou outros espaços públicos 
e destinados à recolha seletiva de papel, vidro, embalagens de plástico e metal ou outros materiais 
que venham a ter viabilidade técnica de valorização; 
j.) «Eliminação»:  qualquer operação que não seja de valorização, mesmo que tenha como 
consequência secundária a recuperação de substâncias ou de energia. O anexo III da Portaria nº 
209/2004, de 3 de março, contém uma lista não exaustiva de operações de eliminação; 
k.) «Estação de transferência»: instalação onde o resíduo é descarregado com o objetivo de o 
preparar para ser transportado para outro local de tratamento, valorização ou eliminação; 
l.) «Estação de triagem»:  instalação onde o resíduo é separado mediante processos manuais ou 
mecânicos, em diferentes materiais constituintes destinados a valorização ou a outras operações de 
gestão; 
m.) «Estrutura tarifária»: conjunto de regras de cálculo expressas em termos genéricos, aplicáveis a um 
conjunto de valores unitários e outros parâmetros; 
n.) «Gestão de resíduos»: recolha, o transporte, a valorização e a eliminação de resíduos, incluindo 
a supervisão destas operações, a manutenção dos locais após encerramento e as medidas tomadas 
na qualidade de comerciante ou corretor; 
o.) «Prevenção»:  medidas tomadas antes de uma substância, material ou produto se ter 
transformado em resíduos, destinadas a reduzir, a quantidade de resíduos, designadamente através 
da reutilização, os impactos adversos no ambiente e na saúde humana e ainda o teor de substâncias 
nocivas presentes nos materiais e nos produtos; 
p.) «Produtor de resíduos»:  qualquer pessoa, singular ou coletiva, agindo em nome próprio ou 
prestando serviço a terceiros, cuja atividade produza resíduos ou que efetue operações de pré-
tratamento, de mistura ou outras que alterem natureza ou a composição de resíduos; 
q.) «Monstro»: Objetos volumosos fora de uso provenientes das habitações unifamiliares que, pelo 
seu volume forma ou dimensões não possam ser recolhidos pelos meios normais de remoção  
r.) «Reciclagem»: o reprocessamento de resíduos com vista à recuperação e ou regeneração das suas 
matérias constituintes em novos produtos a afetar ao fim original ou a fim distinto; 
s.) «Recolha»: a operação de apanha, seletiva ou indiferenciada, de triagem e ou mistura de resíduos 
com vista ao seu transporte; 
t.) «Recolha indiferenciada»:  recolha de resíduos urbanos sem prévia seleção; 
u.) «Recolha seletiva»: recolha efetuada de forma a manter o fluxo de resíduos separado por tipo e 
natureza, com vista a tratamento específico; 
v.) «Remoção»: conjunto de operações que visem o afastamento dos resíduos dos locais de 
produção, mediante a deposição, recolha e transporte; 
w.) «Resíduo»: qualquer substancia ou objeto de que o detentor se desfaz ou tem intenção ou a 
obrigação de se desfazer, nomeadamente os identificados na Lista Europeia de Resíduos. 
x.) «Resíduo de construção e demolição (RCD)»: resíduo proveniente de obras de construção, 
reconstrução, ampliação, conservação e demolições de edifícios e da derrocada de edificações; 
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y.) «Resíduo de equipamento elétrico e eletrónico (REEE)»:  equipamento elétrico e eletrónico que 
constitua um resíduo, incluindo todos os componentes, subconjuntos e consumíveis que fazem parte 
integrante do equipamento no momento em que é descartado; 
z.) «Resíduos de Jardins»: Resultantes da conservação de jardins particulares tais como aparas, ramos, 
troncos ou folhas; 
aa.) «Resíduo urbano (RU)»: resíduo proveniente de habitações bem como outro resíduo que, pela sua 
natureza ou composição, seja semelhante ao resíduo proveniente de habitações, incluindo-se 
igualmente nesta definição os resíduos a seguir enumerados: 
i. «Resíduo Verde»: resíduo proveniente da limpeza e manutenção de jardins, espaços verdes 
públicos ou zonas de cultivo e das habitações, nomeadamente aparas, troncos, ramos, 
cortes de relva e ervas; 
ii. «Resíduo Doméstico»: resíduo normalmente produzido nas habitações, nomeadamente, os 
provenientes das atividades de preparação de alimentos e da limpeza normal desses locais; 
iii. «Resíduo urbano proveniente da atividade comercial»:  resíduo produzido por um ou 
vários estabelecimentos comerciais ou do setor de serviços, com uma administração 
comum relativa a cada local de produção de resíduos, que, pela sua natureza ou 
composição, seja semelhante ao resíduo proveniente de habitações; 
iv. «Resíduo urbano proveniente de uma unidade industrial»: resíduo produzido por uma 
única entidade em resultado de atividades acessórias da atividade industrial que, pela 
sua natureza ou composição, seja semelhante ao resíduo proveniente de habitações; 
v. «Resíduo volumoso» — objeto volumoso fora de uso, proveniente das habitações que, 
pelo seu volume, forma ou dimensão, não possa ser recolhido pelos meios normais de 
remoção. Este objeto designa-se vulgarmente por “monstro” ou “mono”; 
vi. «REEE proveniente de particulares»: REEE proveniente do setor doméstico, bem como o 
REEE proveniente de fontes comerciais, industriais, institucionais ou outras que, pela 
sua natureza e quantidade, seja semelhante ao REEE proveniente do setor doméstico; 
vii. «Resíduo de embalagem»: qualquer embalagem ou material de embalagem abrangido 
pela definição de resíduo, adotada na legislação em vigor aplicável nesta matéria, 
excluindo os resíduos de produção; 
viii. «Resíduo hospitalar não perigoso»: resíduo resultante de atividades médicas 
desenvolvidas em unidades de prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação e 
investigação, relacionada com seres humanos ou animais, em farmácias, em atividades 
médico-legais, de ensino e em quaisquer outras que envolvam procedimentos invasivos, 
que pela sua natureza ou composição sejam semelhantes aos resíduos urbanos; 
ix. «Resíduo urbano de grandes produtores»: resíduo urbano produzido por particulares ou 
unidades comerciais, industriais e hospitalares cuja produção diária exceda os 1100 
litros por produtor e cuja responsabilidade pela sua gestão é do seu produtor; 
bb.) «Reutilização»: qualquer operação mediante a qual produtos ou componentes que não sejam 
resíduos é utilizada novamente para o mesmo fim para que foram concebidos; 
Vítor Pereira 
Universidade de Aveiro  309 
cc.) «Utilizador final»:  pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, a quem seja assegurado de 
forma continuada o serviço de gestão de resíduos e que não tenha como objeto da sua atividade a 
prestação desses mesmos serviços a terceiros; 
dd.) «Valorização»: qualquer operação cujo resultado principal seja a transformação dos resíduos de 
modo a servirem um fim útil, substituindo outros materiais que, no caso contrário, teriam sido 
utilizados para um fim específico, ou a preparação dos resíduos para esse fim, na instalação ou no 
conjunto da economia. O anexo III da Portaria nº 209/2004, de 3 de março, contém uma lista não 
exaustiva de operações de valorização. 
 
Artigo 7.º Regulamentação técnica 
 
As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto a construção e exploração do sistema de 
gestão, bem como as respetivas normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da legislação em 
vigor. 
 
Artigo 8.º Princípios de gestão 
 
 
A prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos obedece aos seguintes princípios: 
a.) Princípio da universalidade e da igualdade de acesso; 
b.) Princípio da qualidade e da continuidade do serviço prestado e da proteção dos interesses dos 
utilizadores; 
c.) Princípio da transparência na prestação do serviço; 
d.) Princípio da proteção da saúde pública e do ambiente; 
e.) Princípio da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização dos recursos afetos, 
respondendo à evolução das exigências técnicas e às melhores técnicas ambientais disponíveis; 
f.) Princípio da promoção da solidariedade económica e social, do correto ordenamento do território e 
do desenvolvimento regional; 
g.) Princípio do poluidor-pagador; 
h.) Princípio da hierarquia das operações de gestão de resíduos; 
i.) Principio da responsabilidade do cidadão, adotando comportamento de caráter preventivo em 
matéria de produção de resíduos, bem como prática que facilitem a respetiva reutulização e 
valorização. 
 
CAPITULO II- DIREITOS E DEVERES 
 
Artigo 9.º Deveres da Entidade Gestora 
 
Compete à Entidade Gestora, designadamente: 
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a.) Garantir que a gestão dos resíduos urbanos cuja produção diária não exceda os 1100 litros por 
produtor, produzidos na sua área geográfica, bem como de outros resíduos cuja gestão lhe seja 
atribuída por lei; 
b.) Assegurar o encaminhamento adequado dos resíduos que recolhe, ou recebe da sua área geográfica, 
sem que tal responsabilidade isente os munícipes do pagamento das correspondentes tarifas pelo 
serviço prestado; 
c.) Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, salvo em casos fortuitos ou de força 
maior, que não incluem as greves, sem prejuízo da tomada de medidas imediatas para resolver a 
situação e, em qualquer caso, com a obrigação de avisar de imediato os utilizadores; 
d.) Manter atualizado o cadastro dos equipamentos e infraestruturas afetas ao sistema de gestão de 
resíduos; 
e.) Assegurar a limpeza dos equipamentos de deposição dos resíduos e área envolvente; 
f.) Incentivar a redução de RSU; 
g.) Elaborar e promover campanhas e ações de sensibilização e de esclarecimento que sejam 
consideradas adequadas ao desenvolvimento e eficiência dos serviços; 
h.) Providenciar para que as operações não causem perturbações, salvos casos excecionais, ao 
transporte de peões e viaturas, bem como à rotina diária das populações; 
i.) Promover a elaboração de planos, estudos e projetos que sejam necessários à boa gestão do sistema; 
j.) Promover a atualização anual do tarifário e assegurar a sua divulgação junto dos utilizadores, 
designadamente nos postos de atendimento e no sitio da internet da Entidade Gestora; 
k.) Proceder em tempo útil, à emissão e envio das faturas correspondentes aos serviços prestados e à 
respetiva cobrança; 
l.) Manter um registo atualizado das reclamações, sugestões dos utilizadores e garantir a sua resposta 
no prazo legal; 
m.) Cumprir e fazer cumprir o presente regulamento. 
 
Artigo 10.º Deveres dos Utilizadores 
 
Compete aos utilizadores, nomeadamente: 
a.) Cumprir o disposto no presente regulamento; 
b.) Não alterar a localização dos equipamentos de deposição de resíduos e garantir a sua boa utilização; 
c.) Acondicionar corretamente os resíduos; 
d.) Reportar à Entidade Gestora eventuais anomalias existentes no equipamento de deposição de 
resíduos urbanos; 
e.) Avisar a Entidade Gestora, de eventual insuficiência do equipamento de deposição de resíduos 
urbanos; 
f.) Respeitar as regras básicas de civismo e de cidadania, no sentido de não perturbar a ordem pública e 
não por em causa a higiene e salubridade em todos os locais públicos do concelho; 
g.) Cumprir as regras de deposição/separação dos resíduos urbanos; 
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h.) Após a utilização do contentor, deverá manter-se fechada a sua tampa; 
i.) Pagar pontualmente as importâncias devidas, nos termos do presente Regulamento e dos contratos 
estabelecidos com a Entidade Gestora; 
j.) Em situações de acumulação de resíduos, o utilizador deve adotar os procedimentos indicados pela 
Entidade Gestora, no sentido de evitar o desenvolvimento de situações de salubridade pública; 
k.) A separação dos Resíduos Recicláveis nomeadamente, o papel/cartão, o vidro de embalagem, as 
embalagens de plástico e de metal, esferovite e plástico filme, é obrigatória nos hotéis, restaurantes, 
bares, minimercados, hipermercados, armazéns, nas habitações coletivas (plurifamiliares) e outras. 
 
 Artigo 11.º Operações proibidas 
 
1. É proibido: 
a.) Despejar qualquer tipo de resíduos sólidos fora dos contentores a eles destinados; 
b.) Utilizar outro tipo de recipientes para deposição dos resíduos sólidos urbanos, salvo nos casos 
autorizados pela Câmara Municipal de Espinho, sendo o recipiente considerado tara perdida e 
removido conjuntamente com os resíduos sólidos; 
c.) A deposição dos resíduos sólidos urbanos, fora dos  horários estabelecidos pela Câmara 
Municipal de Espinho; 
d.) A deposição, nos contentores destinados à recolha seletiva, de qualquer outro resíduo que 
não seja aquele a que os contentores referidos se destinam; 
e.) Destruir ou danificar, total ou parcialmente, os contentores colocados pelos serviços da Câmara 
Municipal de Espinho; 
f.) Desviar dos seus lugares os contentores que se encontrem na via pública; 
g.) Lançar nos contentores de resíduos sólidos urbanos, entulhos, pedras, terras, animais mortos, 
aparas de jardins, ou objetos volumosos que devam ser objeto de recolha especial; 
h.) Lançar nos contentores materiais incandescentes, produtos tóxicos ou perigosos, metais resultantes 
das respetivas indústrias e resíduos clínicos; 
i.) Afixar propaganda ou publicidade ou pintar nos contentores e restante equipamento de resíduos 
sólidos, espalhados pelo Município; 
j.) Mexer no lixo colocado nos contentores dispersá-lo na via pública, ou retirá-lo no todo ou em parte; 
k.) Despejar clandestinamente todo e qualquer tipo de resíduos nas vias públicas, terrenos particulares 
ou públicos. 
2. A realização de qualquer uma das ações referidas no ponto anterior está sujeito a coima, para além de ser 
obrigado a reparar os danos causados, no prazo afixado pela Câmara Municipal.  
 
Artigo 12.º Direito á prestação do serviço 
 
1. Qualquer utilizador cujo local de produção se insira na área de influência da Entidade Gestora, tem direito 
á prestação do serviço, sempre que o mesmo esteja disponível.  
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2. O serviço de recolha considera-se disponível, para efeitos do presente Regulamento, desde que o 
equipamento de recolha indiferenciada se encontre instalado, a uma distância inferior a 100 metros do limite 
do prédio e a Entidade Gestora efetue uma frequência mínima de recolha que salvaguarde a saúde pública, o 
ambiente e a qualidade de vida dos cidadãos. 
3. Para áreas predominantemente rurais o limite previsto é de até 200 metros do limite do prédio. 
 
Artigo 13.º Direito á informação 
 
1. Os utilizadores têm o direito a, ser informados de forma clara e conveniente pela Entidade Gestora das 
condições em que o serviço é prestado, em especial no que respeita aos tarifários aplicáveis. 
2. A Entidade Gestora dispõe de um site próprio, no qual é disponibilizada a informação essencial sobre a sua 
atividade, designadamente: 
a.) Identificação da Entidade Gestora, suas atribuições e âmbito de atuação; 
b.) Estatutos e contrato relativo à gestão do sistema e suas alterações, quando aplicável; 
c.) Relatórios e contas ou documentos equivalentes de prestação de contas; 
d.) Regulamentos de serviço; 
e.) Tarifários; 
f.) Condições contratuais, relativas á prestação dos serviços aos utilizadores; 
g.) Indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores; 
h.) Informação sobre o destino dado aos diferentes resíduos recolhidos – indiferenciados, OAU, REEE, 
RCD, identificando a respetiva infraestrutura; 
i.) Informações sobre interrupção do serviço; 
j.) Contactos e horários de atendimento. 
 
Artigo 14.º Atendimento ao público 
 
1. A Entidade Gestora dispõe de 2 locais de atendimento ao público, e de um serviço de atendimento 
telefónico, através do qual os utilizadores a podem contactar diretamente. 
2. O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis das 9h00 às 16h30, cujo contacto é 22-7335866, sem 
prejuízo da existência de um serviço de piquete, o qual funciona 24 horas por dia. 
 
CAPITULO III- SISTEMA DE GESTÃO DE RESIDUOS 
 
Secção I- Disposições gerais 
 
Artigo 15.º Definição  
 
1. O sistema de resíduos sólidos urbanos, é o conjunto de instalações, equipamentos mecânicos, recipientes, 
recursos humanos, financeiros e estrutura destinados a assegurar com eficiência, conforto, segurança e 
inocuidade a deposição, recolha, transporte, tratamento, valorização e eliminação desses resíduos. 
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2. Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o conjunto de atividades de caráter técnico, 
administrativo e financeiro necessário à deposição, recolha, transporte, tratamento, valorização e eliminação 
dos resíduos, incluindo o planeamento e fiscalização dessas operações. 
 
Artigo 16.º Tipologia de resíduos a gerir 
 
Os resíduos a gerir classificam-se quanto à tipologia em: 
a.) Resíduos urbanos, cuja produção diária não exceda os 1100 litros por produtor; 
b.) Outros resíduos que por atribuições legislativas sejam da competência da Entidade Gestora, como o 
caso dos RCD; 
c.) Resíduos urbanos de grandes produtores ou seja que exceda os 1100 litros de produção; 
 
Artigo 17.º Sistema de gestão de resíduos 
 
O sistema de gestão de resíduos engloba, no todo ou em parte, as seguintes componentes relativas à operação 
de remoção de resíduos: 
a.) Acondicionamento; 
b.) Deposição indiferenciada e seletiva; 
c.) Recolha indiferenciada e seletiva; 
d.) Transporte; 
e.) Armazenagem; 
f.) Transferência; 
g.) Valorização ou recuperação; 
h.) Tratamento; 
i.) Eliminação. 
 
Secção II- Acondicionamento e Deposição 
 
Artigo 18.º Acondicionamento  
 
Todos os produtores de resíduos urbanos são responsáveis pelo acondicionamento adequado dos mesmos, 
devendo a deposição dos resíduos urbanos, ocorrer em boas condições de higiene e estanquidade, 
nomeadamente em sacos devidamente fechados, não devendo a sua colocação ser a granel, de forma a não 
causar o espalhamento ou derrame dos mesmos. 
 
Artigo 19.º Responsabilidade de deposição 
 
São responsáveis pela deposição no sistema disponibilizado pela Entidade Gestora dos resíduos urbanos, cuja 
produção diária não exceda os 1100 litros por produtor, todos os: 
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a.) Produtores de resíduos urbanos proprietários, gerentes ou administradores de estabelecimentos 
comerciais e industriais, escritórios e similares; 
b.) Proprietários e residentes de edifícios de habitação; 
c.) Condomínios representados pela administração, nos casos de edifícios em regime de propriedade 
horizontal, quando exista recolha porta-a-porta; 
d.) Representantes legais de outras instituições; 
e.) Nos restantes casos, os residentes, indivíduos ou entidade para o efeito designados, ou na sua falta, 
todos os detentores de resíduos. 
 
Artigo 20.º Regras de deposição 
 
1. Só é permitido depositar resíduos urbanos em equipamento, ou local aprovado para o efeito, o qual deve 
ser utilizado de forma a respeitar as condições de higiene e salubridade adequadas. 
2. A deposição de resíduos urbanos é realizada, de acordo com os equipamentos disponibilizados pela 
Entidade Gestora e tendo em atenção o cumprimento das regras de separação de resíduos urbanos. 
3. A deposição está, ainda, sujeita às seguintes regras: 
a.) É obrigatória a deposição dos resíduos urbanos no interior dos equipamentos para tal destinados, 
deixando sempre fechada a respetiva tampa; 
b.) Não é permitido o despejo de OAU nos contentores destinados a RU, nas vias ou outros espaços 
públicos, bem como o despejo nos sistemas de drenagem individuais ou coletivos de águas 
residuais e pluviais, incluindo sarjetas e sumidouros; 
c.) Os OAU provenientes do setor doméstico devem ser, acondicionados em garrafa de plástico 
devidamente fechada, e colocada nos equipamentos específicos;  
d.) Não é permitida a colocação de cinzas, escórias ou qualquer material incandescente nos contentores 
destinados a RU; 
e.) Não é permitida colocar resíduos volumosos e resíduos verdes nos contentores destinados a RU, nas 
vias e outros espaços públicos, exceto quando acordado e autorizado pela Entidade Gestora; 
f.) Para deposição de resíduos, os estabelecimentos comerciais, industriais e de serviço devem utilizar 
sacos de plástico opaco, ou de papel à prova de humidade, com resistência apropriada e fechados, 
devendo os mesmos ser adquiridos pelos próprios; 
g.) Para deposição de entulhos são obrigatoriamente utilizados recipientes adequados, devidamente 
identificados e colocados em local que não perturbe o trânsito; 
h.) A deposição dos dejetos de animais, acondicionados nos termos do número anterior, deve ser 
efetuada nas papeleiras existentes na via pública. 
 
Artigo 21.º Tipos de equipamentos de deposição  
 
1. Compete à Entidade Gestora definir o tipo de equipamento de deposição de resíduos urbanos a utilizar. 
2. Para efeitos de deposição indiferenciada de resíduos urbanos, são disponibilizados aos utilizadores os 
seguintes equipamentos: 
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a.) Contentores herméticos com capacidade 800 litros; 
b.) Contentores semienterrados com capacidade de 3000 e 5000 litros; 
c.) Contentores enterrados com capacidade de 3000 litros; 
d.) Papeleiras e contentores normalizados, destinados à deposição de desperdícios, produzidos na via 
publica e outros materiais que resultam da limpeza urbana; 
e.) Compostores individuais – equipamento destinado a ser colocado nos jardins particulares, para 
receber os resíduos verdes urbanos e a fração orgânica dos resíduos produzidos nas cozinhas, com o 
objetivo de produzir um fertilizante orgânico – o composto que será utilizado no próprio jardim ou 
horta. 
3. Para efeitos de deposição seletiva de resíduos urbanos, são disponibilizados aos utilizadores, os seguintes 
equipamentos: 
a.) Ecopontos com capacidade de 2500 litros; 
b.) Ecopontos com capacidade de 2500 litros para o vidrão e de 5000 litros para embalão e papelão; 
c.) Ecocentros – áreas vigiadas, destinadas à receção de frações valorizáveis de RSU, onde os 
munícipes, podem utilizar os equipamentos disponíveis para a sua deposição; 
d.) Pilhões – contentores destinados a receberem frações valorizáveis de pilhas; 
e.) Oleões – contentores destinados a receberem óleos alimentares usados; 
 
Artigo 22.º Localização e colocação de equipamento de deposição 
 
1. Compete à Entidade Gestora definir, a localização de instalação de equipamento de deposição 
indiferenciada e seletiva de resíduos urbanos. 
2. A localização e a colocação de equipamentos de deposição de resíduos urbanos, respeitam os seguintes 
critérios: 
a.) Zonas pavimentadas, de fácil acesso e em condições de segurança aos utilizadores; 
b.) Zonas de fácil acesso às viaturas de recolha evitando-se nomeadamente, becos, passagens estreitas, 
ruas de grande pendente que originem manobras difíceis, que coloquem em perigo a segurança dos 
trabalhadores e da população em geral; 
c.) Evitar a obstrução da visibilidade de peões e condutores, nomeadamente através da colocação junto 
a passagens de peões, saídas de garagem, cruzamentos; 
d.) Aproximar a localização do equipamento de deposição indiferenciada, do, de deposição seletiva; 
e.) Assegurar a existência de equipamentos de deposição de resíduos urbanos indiferenciados, a uma 
distancia inferior a 100 metros dos limites dos prédios em áreas urbanas, podendo essa distancia ser 
aumentada para 200 metros em áreas predominantemente rurais; 
f.) Sempre que possível, deve existir equipamento de deposição seletiva para os resíduos urbanos 
valorizáveis, a uma distancia inferior a 200 metros do limite do prédio; 
g.) Assegurar uma distancia média entre equipamentos adequada, designadamente à densidade 
populacional e à otimização dos circuitos de recolha, garantindo a salubridade pública;  
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h.) Os equipamentos de deposição devem ser colocados com a abertura direcionada para o lado 
contrário ao da via de circulação automóvel. 
3. Os projetos de loteamento e de legalização de áreas urbanas de génese ilegal (AUGI), devem prever os 
locais para a colocação de equipamentos de deposição (indiferenciada e seletiva) de resíduos urbanos, por de 
forma a satisfazer as necessidades do loteamento, as regras do número um ou indicação expressa pelo 
Município de Espinho. 
4. Os projetos previstos no número anterior são submetidos ao Município de Espinho para o respetivo 
parecer. 
5. Para a vistoria definitiva dos loteamentos, é condição necessária a certificação pelo Município de Espinho, 
de que o equipamento previsto esteja em conformidade com o projeto aprovado. 
 
 
Artigo 23.º Projetos de Construção e Loteamento 
 
Os projetos de loteamento de mais de duas moradias unifamiliares, bem como os de construção de edifícios 
de habitações multifamiliares, de escritórios ou serviços, ou de quaisquer edifícios que determinem em 
termos urbanísticos, impactes semelhantes ou equiparados a operações de loteamento, devem prever um 
sistema de deposição de resíduos sólidos, de acordo com as normas técnicas que constam do Anexo III 
deste Regulamento, e a respetiva dotação de contentores de modelo aprovado pelo Município para os 
resíduos urbanos de grandes produtores (comércio) do presente Regulamento. 
 
Artigo 24.º Responsabilidade de Construtores e Loteadores 
 
É da responsabilidade dos construtores e loteadores a aquisição e entrega de contentores à Câmara Municipal 
de Espinho. 
 
Artigo 25.º Dimensionamento do equipamento de deposição 
  
1. O dimensionamento para o local de deposição de resíduos urbanos, é efetuado com base na: 
a.) Produção diária de resíduos urbanos, estimada tendo em conta a população espectável, a capitação 
diária e o peso especifico dos resíduos, conforme previsto no anexo IV; 
b.) Produção de resíduos urbanos, provenientes de atividades não domésticas, estimada tendo em conta 
o tipo de atividade e a sua área útil, conforme previsto no anexo IV; 
c.) Frequência de recolha; 
d.) Capacidade de deposição do equipamento previsto para o local. 
2. As regras de dimensionamento previstas no número anterior devem ser observadas nos projetos de 
loteamento e de legalização de áreas urbanas de génese ilegal (AUGI), nos termos previstos nos números 3 a 
5 do artigo 22.º. 
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Artigo 26.º Horário de deposição 
 
1. O horário de colocação na via pública é o seguinte: 
a.) Os equipamentos dos produtores de resíduos sólidos domésticos devem ser colocados na via pública 
junto à porta do prédio, entre as 19 e as 21 horas dos dias em que se efetue a remoção, e serem 
retirados até as 9 horas do dia seguinte; 
b.) Em locais onde a recolha se efetue porta-a-porta, os sacos devem ser colocados junto à porta do 
prédio, entre as 19 e as 21 horas dos dias em que se efetue a remoção. 
2. Para áreas específicas do Município e tendo em conta a remoção diurna, podem ser alterados os horários 
previstos no número anterior, através de Edital. 
3. O horário de funcionamento dos ecocentros é o seguinte: entre as 9H00 e as 12H00 e as 14H00 e as 17H00 
de segunda-feira a sexta e ao sábado das 9H00 às 12H00. 
4. Os equipamentos distribuídos para a deposição de frações valorizáveis de RSU, devem ser colocados nas 
condições e em horário a definir caso a caso, pela Câmara Municipal de Espinho. 
 
Secção III- Recolha e Transporte 
 
Artigo 27.º Recolha 
 
1. A recolha na área abrangida pelo Município de Espinho é da sua mesma competência, reservando-se a 
possibilidade de outras entidades virem executar serviços, através da autorização da Câmara Municipal, 
sendo efetuada por circuitos pré-definidos, ou por solicitação prévia, de acordo com critérios a definir pelos 
respetivos serviços, tendo em consideração a frequência mínima de recolha que permita salvaguardar a saúde 
pública, o ambiente e a qualidade de vida dos cidadãos. 
2. São efetuados os seguintes tipos de recolha, nas zonas indicadas: 
e.) Recolha indiferenciada porta-a-porta que se processa entre Rua 1->Rua 43 e Rua 2->38; 
f.) Recolha indiferenciada de proximidade, em todo o restante território municipal; 
g.) Recolha seletiva de proximidade em todo o território municipal; 
h.) Ecocentros para a deposição de fluxos específicos de resíduos localizados em: 
iii. Ecocentro de Anta localizado na Rua do Pinhal. 
iv. Ecocentro de Silvalde localizado na Zona Industrial de Silvalde. 
 
Artigo 28.º Transporte  
 
O transporte de resíduos urbanos é da responsabilidade do Município de Espinho, tendo por destino final o 
Centro de Triagem de Materiais – Lipor I e a Central de Valorização Energética – Lipor II, reservando-se a 
possibilidade de o transporte vir a ser feito para outras entidades. 
 
Artigo 29.º Recolha e transporte 
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1. A recolha e transporte dos RSU, com exceção dos resíduos referidos nas alíneas q.) e  z.) do  artigo 6.º  
do  presente Regulamento, é  da  competência da  Câmara Municipal de Espinho, reservando-se a 
possibilidade de outras entidades virem executar serviços, através da autorização da Câmara Municipal, 
sendo efetuada segundo percursos pré-definidos e com periodicidade fixa ao longo do ano. 
2. A pedido dos utentes, a Câmara Municipal de Espinho fará a recolha dos resíduos referidos nas alíneas 
q.) e z.) do artigo 6º do presente Regulamento mediante, o pagamento de uma tarifa. 
3. A remoção dos monstros e resíduos de jardim de particulares, é feita mediante solicitação prévia, com 
pelo menos cinco dias úteis de antecedência junto dos serviços da Câmara, competindo aos interessados 
colocar os objetos, na data, e em local acessível previamente indicado pelos serviços competentes, para se 
proceder à sua remoção. 
4. Os ramos e troncos das árvores não podem exceder 1 m de comprimento. 
5. No caso de resíduos de construção civil e entulhos, os mesmos não podem exceder 1m
3
. 
6. A remoção do resíduo referido na alínea q.) do artigo 6.º do presente Regulamento, poderá ser efetuada 
pelo produtor, desde que diretamente depositado  no ecocentro. 
 
Artigo 30.º Recolha e transporte de óleos alimentares usados 
 
1. A recolha seletiva de OAU proveniente do setor doméstico (habitações), processa-se por contentores, 
localizados juntos aos ecopontos, ou em outros eventuais pontos de recolha. 
2. Os OAU são transportados para uma infraestrutura sob responsabilidade de um operador legalizado, 
identificados pelo Município de Espinho no respetivo site próprio. 
 
Artigo 31.º Recolha e transporte de resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos 
 
1. É da responsabilidade dos distribuidores, a recolha e receção de REEE, no âmbito do fornecimento de um 
novo equipamento elétrico e/ou eletrónico, desde que REEE seja equiparado ao novo equipamento fornecido, 
nos termos da legislação em vigor. 
2. Em caso de REEE não abrangido no número anterior, deve o detentor de REEE assegurar o seu transporte, 
nas devidas condições de segurança e salubridade, aos locais existentes no Concelho, devidamente 
habilitados para o efeito. 
3. A recolha seletiva de REEE do setor doméstico processa-se por solicitação, caso não possua os meios 
necessários, ao departamento de desenvolvimento local da Câmara Municipal de Espinho por escrito, por 
telefone, ou pessoalmente, sendo sujeito ao pagamento de uma taxa.  
4. A remoção efetua-se em hora, data e local a acordar, entre o munícipe e os responsáveis para este serviço 
da Câmara Municipal de Espinho. 
3. Os REEE são transportados para uma infraestrutura sob responsabilidade de um operador legalizado, 
identificado pela Câmara Municipal de Espinho, no respetivo site próprio. 
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Secção IV- Resíduos Urbanos de Grande Produtores 
 
Artigo 32.º Responsabilidade dos resíduos urbanos de grandes produtores 
 
1. A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou recuperação, eliminação dos resíduos 
urbanos de grandes produtores são da exclusiva responsabilidade dos seus produtores. 
2. Não obstante a responsabilidade prevista no número anterior, pode haver acordo com a Câmara Municipal 
de Espinho para a realização da sua recolha. 
 
 
Artigo 33.º Resíduos Sólido de grandes produtores comerciais 
 
1. Os produtores ou detentores de resíduos sólidos comerciais cuja produção diária exceda 1100 litros,  
são  responsáveis por  dar  destino adequado aos  seus  resíduos, podendo no entanto, acordar a sua 
recolha, transporte e  armazenagem, eliminação ou utilização, com entidades devidamente autorizadas 
para tal. 
2. A autorização será concedida pela Câmara Municipal de Espinho ou quem esta designar. 
 
Artigo 34.º Resíduos Sólidos Industriais 
 
1. Os produtores ou detentores de resíduos sólidos industriais são responsáveis, nos termos da alínea b) do 
nº.6 do Decreto-Lei nº.239/97 de 9 de setembro, por dar destino adequado aos seus resíduos, devendo 
promover a sua recolha, armazenagem, transporte, e eliminação ou utilização de tal forma que não ponham 
em perigo a saúde pública nem causem prejuízos ao ambiente, podendo, no entanto, acordar a prestação dos 
serviços referidos com entidades devidamente autorizadas para tal. 
2. Se determinados resíduos industriais compatíveis, forem admitidos em qualquer das fases do sistema de 
RSU, constitui obrigação expressa das empresas, o fornecimento de todas as informações exigidas pela 
Câmara Municipal de Espinho, ou de quem esta designar, nomeadamente, à quantidade, tipo e características 
dos resíduos a admitir no sistema. 
3. Os industriais que pretendam eliminar os resíduos, resultantes da laboração no próprio estabelecimento, 
devem dar cumprimento ao estabelecido na legislação específica. 
 
Artigo 35.º Resíduos Hospitalares ou Equiparados 
 
1. Os produtores ou detentores de resíduos sólidos hospitalares ou equiparados, são responsáveis nos termos 
da legislação específica, por dar destino adequado aos seus resíduos. 
2. Consideram-se equiparados a resíduos hospitalares, entre outros, os provenientes de unidade de criação, 
reprodução e abate de animais. 
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Artigo 36.º Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição 
 
1. Os empreiteiros ou promotores de obras ou trabalhos, que produzam, ou causem entulhos são 
responsáveis pela sua deposição, recolha e transporte para local de destino final. 
2. Para deposição de entulhos são obrigatoriamente utilizados, recipientes adequados, devidamente 
identificados e colocados em local que não perturbe o trânsito. 
3. Nenhuma obra será iniciada sem que o empreiteiro ou promotor responsável, indique que tipo de 
solução irá ser utilizado para os resíduos na obra, bem como os meios e equipamentos a utilizar, e o local de 
vazadouro. 
4. A deposição e transporte do entulho deve ser efetuada de modo a evitar o espalhamento destes resíduos na 
via pública. 
5. É proibido na área do Município: 
a.) Despejar entulhos de obras de construção, em qualquer terreno público do Município; 
b.) Despejar entulhos de obras de construção, em terreno privado sem prévia autorização municipal e 
consentimento do proprietário. 
 
Artigo 37.º Veículos abandonados e sucata 
 
1. Nas ruas, praças, estradas municipais e demais lugares públicos, é proibido abandonar viaturas, 
automóveis, em estado de degradação, impossibilitadas de circular com segurança pelos próprios meios, e 
que de algum modo prejudiquem a higiene, a limpeza e o asseio desses locais. 
2. Serão objeto de remoção para o parque municipal todas as viaturas abandonadas, as sucatas de 
automóveis que se encontrem espalhadas pelo concelho, sem prejuízo da aplicação da coima respetiva ao 
proprietário, sua responsabilização pelo pagamento das taxas de reboque e recolha devidas. 
3. Os depósitos de sucata só serão permitidos em locais que tenham condições estabelecidas na lei para o 
efeito, sendo os proprietários das sucatas existentes e não licenciadas, responsáveis por dar destino aos 
resíduos que tenham depositado, devendo retirá-los no prazo que lhes for fixado. 
 
Artigo 38.º Resíduos Sólidos Tóxicos ou Perigosos 
 
O detentor de resíduos sólidos tóxicos ou perigosos é, nos termos da legislação específica, responsável pelo 
destino adequado destes resíduos, devendo promover a sua recolha, armazenagem, transporte e eliminação, 
ou utilização, de tal forma que não ponham em perigo a saúde pública nem causem prejuízo ao ambiente, 
devendo organizar e manter atualizado um inventário com as qualidades, natureza, origem e destino dos 
resíduos produzidos ou recolhidos. 
 
Artigo 39.º Outros Resíduos Sólidos Especiais 
 
1. A recolha, transporte e eliminação dos resíduos sólidos especiais, nomeadamente de pneus usados e outro 
tipo de resíduos similares não contemplados nos artigos anteriores, são da exclusiva responsabilidade dos 
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seus detentores e produtores, que deverão respeitar os parâmetros na legislação em vigor aplicável a tais 
resíduos. 
2. A entidade que procede à recolha e transporte dos resíduos contemplados no número anterior, deve 
dispor dos meios técnicos adequados à natureza, tipo e características dos resíduos, de forma a, não pôr em 
perigo a saúde humana, causar prejuízo ao meio ambiente, nem a alterar a higiene e limpeza dos locais 
públicos. 
 
Artigo 40.º Pedido de recolha de resíduos urbanos de grandes produtores 
 
1. Os produtores de resíduos urbanos particulares, cuja produção diária exceda os 1100 litros por produtor, 
podem efetuar o pedido de recolha através de requerimento à Câmara Municipal de Espinho, onde devem 
constar os seguintes elementos: 
a.) Identificação do requerente: nome ou denominação social; 
b.) Número de Identificação Fiscal; 
c.) Residência ou sede social; 
d.) Local de produção dos resíduos; 
e.) Caracterização dos resíduos a remover; 
f.) Quantidade estimada diária de resíduos produzidos; 
g.) Descrição do equipamento de deposição. 
2. Devendo a Entidade proceder a uma análise do requerimento, em especial aos seguintes aspetos: 
a.) Tipo e quantidade de resíduos a remover; 
b.) Periodicidade de recolha; 
c.) Horário de recolha; 
d.) Tipo de equipamento a utilizar; 
e.) Localização do equipamento. 
3. A estes produtores, podem ser aplicadas as taxas respetivas.  
4. A Câmara Municipal de Espinho pode recusar a realização do serviço nas seguintes situações: 
a.) O tipo de resíduos depositados nos contentores não se enquadra na categoria de resíduos urbanos, 
conforme previsto no presente regulamento; 
b.) Inacessibilidade dos contentores à viatura de recolha, quer pelo local, quer por incompatibilidade do 
equipamento ou do horário. 
 
CAPITULO IV – CONTRATO DE GESTÃO DE RESIDUOS  
 
Artigo 41.º Contrato de gestão de resíduos urbanos 
 
1. A prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos é objeto de contrato, celebrado entre a Câmara 
Municipal de Espinho e os utilizadores que disponham de título válido. 
2. Quando o serviço de gestão de resíduos urbanos seja disponibilizado simultaneamente, com o serviço de 
abastecimento de água e/ou de saneamento de águas residuais, o contrato é único e engloba todos os serviços. 
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3. O contrato é elaborado em impresso de modelo próprio da Câmara Municipal de Espinho, e instruído 
em conformidade com as disposições legais em vigor à data da sua celebração, e deve incluir as condições 
contratuais da prestação do serviço, designadamente os principais direitos e obrigações dos utilizadores, e 
da Entidade Gestora, tais como a faturação, a cobrança, o tarifário, as reclamações e a resolução de 
conflitos. 
4. No momento da celebração do contrato deve ser entregue ao utilizador a respetiva cópia. 
5. Nas situações não abrangidas pelo n.º 2, o serviço de gestão de resíduos urbanos considera-se contratado, 
desde que haja efetiva utilização do serviço, e a Câmara Municipal de Espinho remeta por escrito aos 
utilizadores, as condições contratuais da respetiva prestação. 
6. Os proprietários dos prédios, sempre que o contrato não esteja em seu nome, devem comunicar à 
Entidade Gestora, por escrito e no prazo de 30 dias, a saída dos inquilinos. 
7. Os proprietários, usufrutuários, arrendatários,  qualquer indivíduo,  entidade que disponha de título 
válido, que legitime o uso e fruição do local de prestação do serviço, ou ainda aqueles que detêm a legal 
administração dos prédios, devem efetuar a mudança de titularidade dos contratos sempre que estes não 
estejam em seu nome. 
 
Artigo 42.º Contratos especiais  
 
1. A Câmara Municipal de Espinho, por razões de salvaguarda da saúde pública e de proteção ambiental, 
admite a contratação temporária do serviço de recolha de resíduos urbanos nas seguintes situações: 
a.) Obras e estaleiro de obras; 
b.) Zonas destinadas à concentração temporária de população, tais como comunidades nómadas e 
atividades com caráter temporário. 
2. A Entidade Gestora admite a contratação do serviço de recolha de resíduos urbanos em situações 
especiais e de forma temporária, como as a seguir enunciadas: 
a.) Litígio entre os titulares de direito à celebração do contrato, desde que, por fundadas razões sociais, 
mereça tutela a posição do possuidor; 
b.) Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos necessários à celebração do contrato.  
3. Na definição das condições especiais deve ser acautelado, tanto o interesse da generalidade dos 
utilizadores, como o justo equilíbrio da exploração do sistema de gestão de resíduos, a nível de 
qualidade e de quantidade. 
 
Artigo 43.º Domicilio convencionado 
 
1. O utilizador considera-se domiciliado na morada por si fornecida no contrato, para efeito de receção 
de toda a correspondência relativa à prestação do serviço. 
2. Qualquer alteração do domicílio convencionado, tem de ser comunicada pelo utilizador à Câmara 
Municipal, produzindo efeitos no prazo de 30 dias após aquela comunicação. 
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Artigo 44.º Vigência dos contratos 
 
1. O contrato de gestão de resíduos urbanos produz efeitos, a partir da data do início da prestação do 
serviço. 
2. Quando o serviço de gestão de resíduos urbanos seja objeto de contrato conjunto com o serviço de 
abastecimento de água e/ou de saneamento de águas residuais, considera-se que a data referida no número 
anterior coincide com o início do fornecimento de água e/ou recolha de águas residuais. 
3. A cessação do contrato ocorre por denúncia ou caducidade. 
4. Os contratos de gestão de resíduos urbanos, celebrados com o construtor ou com o dono da obra a 
título precário, caducam com a verificação do termo do prazo, ou suas prorrogações, fixado no respetivo 
alvará de licença ou autorização. 
 
Artigo 45.º Suspensão do contrato  
 
1. Os utilizadores podem solicitar, por escrito e com uma antecedência mínima de 10 dias úteis, a 
suspensão do contrato de gestão de resíduos, por motivos de desocupação temporária do imóvel.  
2. Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de gestão de resíduos e do serviço de 
abastecimento de água, o contrato de gestão de resíduos suspende-se quando seja solicitada a suspensão do 
serviço de abastecimento de água e é retomado na mesma data que este. 
3. Nas situações não abrangidas pelo número anterior, o contrato pode ser suspenso mediante prova da 
desocupação do imóvel. 
4. A suspensão do contrato implica, o acerto da faturação emitida até á data da suspensão, a cessação da 
faturação e a cobrança das tarifas mensais associadas à normal prestação do serviço, até que seja retomado o 
contrato. 
 
Artigo 46.º Denúncia 
 
1. Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo os contratos de gestão de resíduos que tenham celebrado, 
por motivo de desocupação do local de consumo, desde que, o comuniquem por escrito à Câmara Municipal 
de Espinho, produzindo a denúncia efeitos a partir dessa data. 
2. A denúncia do contrato de água pela Câmara, na sequência da interrupção do serviço de abastecimento 
de água, por mora no pagamento, e de persistência do não pagamento pelo utilizador, no prazo de dois 
meses, produz efeitos também no contrato de gestão de resíduos urbanos, salvo se, não tiver havido falta de 
pagamento do serviço de gestão de resíduos urbanos ou se for manifesto que continua a haver produção 
de resíduos urbanos. 
 
Artigo 47.º Caducidade 
 
Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, a caducidade opera no termo do prazo 
respetivo. 
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CAPITULO V – ESTRUTURA TARIFÁRIA E FATURAÇÃO DOS 
SERVIÇOS  
 
Secção I- Estrutura Tarifária 
 
Artigo 48.º Incidência 
 
1. Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de gestão de resíduos urbanos, todos os utilizadores que 
disponham de contrato, a partir da data do inicio da respetiva vigência.  
 
Artigo 49.º Estrutura tarifária 
 
1. Pela prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos, são faturadas aos utilizadores, as seguintes 
tarifas: 
a.) A tarifa fixa de gestão de resíduos, é objeto de faturação em função do intervalo temporal, e 
expressa em euros por cada trinta dias; 
b.) A tarifa variável de gestão de resíduos, é aplicada em função da quantidade de resíduos, 
recolhidos durante o período objeto de faturação e expressa em euros. 
2. As tarifas previstas no número anterior englobam a prestação dos seguintes serviços:  
a.) Instalação, manutenção e substituição de equipamentos, de recolha indiferenciada de resíduos 
urbanos e de recolha seletiva de fluxos específicos de resíduos, quando a componente não é 
assegurado pelas entidades gestoras dos sistemas integrados de gestão desses mesmos fluxos;  
b.) Recolha e encaminhamento de, resíduos urbanos de grandes dimensões, e pequenas quantidades 
de resíduos verdes provenientes de habitações inseridas na malha urbana. 
Ou 
1. A tarifa de resíduos sólidos respeita às atividades relativas à exploração e administração dos serviços de 
deposição, recolha, transporte, tratamento e destino final dos resíduos sólidos será determinada em função 
do consumo de água de cada fogo, prédio ou fração urbanos, ou estabelecimento comercial, industrial ou 
similar. 
2. A tarifa é devida pelo utilizador de cada fogo ou estabelecimento, considerando-se como tal, para 
efeitos de liquidação e cobrança, o titular do contrato de fornecimento de água. 
3. As tarifas no início de cada ano civil serão indexadas ao índice de preços ao consumidor sem habitação 
estabelecido pelo Instituto Nacional de Estatística. 
 
Artigo 50.º Base de cálculo 
 
1. A quantidade de resíduos urbanos objeto de recolha é estimada através de consumo de água.  
2. Sempre que os utilizadores não disponham de serviço de abastecimento de água, a Entidade Gestora 
estima o respetivo consumo em função do consumo médio tendo por referência os utilizadores com 
características similares, no âmbito do território municipal, verificado no ano anterior. 
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Artigo 51.º Tarifários Especiais 
 
1. Serão estabelecidas tarifas especiais para os consumidores que, através de requerimento expresso, 
venham a comprovar a evidente carência económica. 
2. Todos os critérios de escolha para ter acesso ao tarifário especial estão presentes no Regulamento 
Municipal dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais do Município de 
Espinho. 
3. No caso dos serviços de gestão de resíduos, o acesso ao tarifário especial, permite ao consu midor que 
fique isente da respetiva tarifa fixa. 
 
Artigo 52.º Isenções  
 
Estão isentos de tarifa de resíduos sólidos as Autarquias locais e suas associações bem como os demais 
organismos da Administração públicos. 
 
Artigo 53.º Aprovação dos tarifários  
 
1. O tarifário do serviço de gestão de resíduos é aprovado até ao termo do ano civil anterior àquele a que 
respeite.  
2. O tarifário produz efeitos relativamente aos utilizadores finais 15 dias depois da sua publicação, sendo que 
a informação sobre a sua alteração acompanha a primeira fatura subsequente. 
3. O tarifário é disponibilizado nos locais de estilo e ainda no site próprio do Município.  
 
Secção II- Faturação 
 
Artigo 54.º Periodicidade e requisitos da faturação 
 
1. A periodicidade das faturas é mensal, podendo ser disponibilizados aos utilizadores mecanismos 
alternativos e opcionais de faturação, passíveis de serem por estes considerados mais favoráveis e 
convenientes. 
2. As faturas emitidas discriminam os serviços prestados e as correspondentes tarifas, bem como as taxas 
legalmente exigíveis. 
 
Artigo 55.º Prazo, forma e local de pagamento  
 
1. O pagamento da fatura emitida pela Câmara é efetuado no prazo, forma e locais nela indicados. 
2. O prazo para pagamento da fatura não pode ser inferior a 20 dias a contar da data da sua emissão. 
3. O utilizador tem direito à quitação parcial, quando pretenda efetuar o pagamento parcial da fatura e 
desde que estejam em causa serviços funcionalmente dissociáveis, tais como o serviço de gestão de 
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resíduos urbanos, face aos serviços de abastecimento público de água e de saneamento de águas 
residuais. 
4. Não é admissível o pagamento parcial das tarifas fixas e variáveis, associadas ao serviço de gestão de 
resíduos urbanos, bem como da taxa de gestão de resíduos associados. 
5. Caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após ter sido informado da tarifa 
aplicável, a respetiva apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição do consumo de 
água, suspende o prazo de pagamento das tarifas do serviço de gestão de resíduos incluídos na respetiva 
fatura. 
6. O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite de pagamento da fatura, permite a 
cobrança de juros de mora à taxa legal em vigor. 
 
Artigo 56.º Prescrição e caducidade  
 
1. O direito ao recebimento do serviço prestado, prescreve no prazo de 6 meses após a sua prestação. 
2. Se por qualquer motivo, incluindo erro da Entidade Gestora, tiver sido paga importância inferior à que 
corresponde ao consumo efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença, caduca dentro de 
seis meses após aquele pagamento. 
3. A exigência de pagamento por serviços prestados, é comunicada ao utilizador por escrito, com uma 
antecedência mínima de 10 dias úteis, relativamente à data limite fixada para efetuar o pagamento. 
4. O prazo de caducidade para a realização de acertos de faturação, não começa a correr enquanto a 
Câmara Municipal de Espinho não puder realizar a leitura do contador, por motivos imputáveis ao 
utilizador. 
 
Artigo 57.º Arredondamento dos valores a pagar 
 
1. As tarifas são aprovadas com 4 casas decimais. 
2. Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído deve ser objeto de arredondamento, feito aos cêntimos 
de euro, em respeito pelas exigências do Decreto de Lei nº 57/2008, de 26 de maio. 
 
Artigo 58.º Acertos de faturação  
 
1. Os acertos de faturação do serviço de gestão de resíduos são efetuados: 
a.) Quando a Câmara proceda a uma leitura, efetuando-se o acerto relativamente ao período em que esta 
não se processou; 
b.) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia no volume de água. 
2. Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final, o utilizador pode receber esse valor 
autonomamente no prazo de … dias, procedendo a Entidade Gestora à respetiva compensação nos 
períodos de faturação subsequentes, caso essa opção não seja utilizada. 
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CAPITULO VI- HIGIENE URBANA 
 
Artigo 59.º Noção de limpeza urbana 
 
Uma melhoria da qualidade de vida dos munícipes passa por, assegurar a limpeza do Município de Espinho. 
Como tal a limpeza urbana caracteriza-se por um conjunto de atividades, levadas a efeito pelos serviços 
municipais ou outras entidades devidamente autorizadas, com a finalidade de remover resíduos ou qualquer 
outro tipo de sujidade, nos espaços públicos ou vias de circulação. 
 
Artigo 60.º Higiene e limpeza dos logradouros e dos espaços verdes similares das 
habitações 
 
1. Nos pátios, saguões, quintais, serventias, logradouros, vedados ou não, nas habitações utilizadas singular 
ou coletivamente pelos moradores, é proibido:  
a.) Lançar ou deixar escorrer líquidos perigosos ou tóxicos, detritos e outras imundices; 
b.) Manter árvores, arbustos, silvados ou sebes pendentes sobre a via pública, que estorvem a livre e 
cómoda passagem, e impeçam a limpeza urbana ou tirem luminosidade dos candeeiros de 
iluminação pública. 
2. Nos terrenos ou áreas anexas ou em áreas próximas das habitações, é proibido, para defesa da qualidade de 
vida e do ambiente: 
a.) Fazer fogueiras, queimar resíduos ou produtos que produzam fumos ou maus cheiros; 
b.) Manter escorrências de águas sujas ou de esgotos, sem estarem devidamente canalizados; 
c.) Manter instalações de alojamento de animais, incluindo as aves, sem estarem sempre limpas, com 
maus cheiros, com escorrências ou sem obedecerem às condições fixadas no Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, e em outros regulamentos que estabeleçam regra para esta temática. 
3. Qualquer violação ao disposto nos pontos 1. e 2., serão puníveis com coima a fixar em processo 
competente.  
 
Artigo 61.º Terrenos confinantes com a via pública 
 
1. Os terrenos confinantes com a via pública, em áreas urbanizáveis sem edificações, devem ser vedados com 
rede, sendo da responsabilidade dos seus proprietários, a limpeza desses terrenos. 
2. Os terrenos, muros e valados confinantes com a via ou outros espaços públicos, devem manter-se sempre 
limpos e em bom estado de conservação, podendo a Câmara Municipal de Espinho impor a sua limpeza, 
sempre que se considere necessário. 
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Artigo 62.º Limpeza das áreas de esplanada ou outras com servidão comercial 
 
 
1. É da responsabilidade das entidades, exploradoras de espaços públicos ou que detenham áreas, objeto de 
licenciamento para ocupação da via pública, a limpeza diária dos mesmos, removendo os resíduos 
provenientes da sua atividade.  
2. As entidades que exploram estabelecimentos comerciais, têm como responsabilidade a limpeza diária das 
áreas de influência exteriores. 
3. Para efeitos do presente Regulamento estabelece-se como área de influência de um estabelecimento 
comercial, uma faixa de 2 metros de zona pedonal, a contar do perímetro da área de ocupação da via pública.  
4. O disposto no número anterior também se aplica, com as necessárias adaptações a, feirantes, vendedores 
ambulantes, produtores agrícolas e promotores de espetáculos itinerantes.  
5. A recolha dos resíduos resultantes das atividades mencionadas nos números anteriores, fora dos limites da 
área de exploração respetiva, por razões de, condições meteorológicas ou por terceiros, é da responsabilidade 
da entidade exploradora.  
6. Os resíduos provenientes das limpezas constantes do presente artigo, devem ser depositados no 
equipamento de deposição, destinados aos resíduos provenientes daquelas atividades.  
7. A falta de limpeza nos espaços anteriormente referidos é passível de responsabilidade contraordenacional. 
 
Artigo 63.º Limpeza de praias não concessionadas 
 
1. Nas áreas do Município, sob jurisdição da Entidade Gestora do domínio público marítimo, a  
Câmara Municipal de Espinho deve colaborar na limpeza e remoção dos Resíduos Sólidos  
Urbanos, das praias não concessionadas.   
2. A Câmara de Espinho dotará as praias não concessionadas de recipientes de recolha de RSU. 
  
Artigo 64.º Limpeza de praias concessionadas 
  
1. A limpeza das praias concessionadas compete aos respetivos concessionários. 
2. Compete ainda aos concessionários, a colocação de recipientes de recolha de RSU, em local a acordar com 
a Câmara de Espinho. 
3.Caso os Resíduos Sólidos Urbanos não sejam recolhidos, os concessionários são notificados pela Câmara 
Municipal de Espinho, para no prazo que vier a ser fixado, proceder à sua limpeza. 
4. Sem embargo da eventual responsabilidade e respetiva contraordenação, sempre que não for dado 
cumprimento à notificação referida no número anterior, a Câmara Municipal de Espinho, pode substituir os 
responsáveis na remoção e ou limpeza, debitando aos mesmos as respetivas despesas. 
4. É proibido deitar, lançar ou abandonar resíduos sólidos urbanos, para o chão nas praias e esplanadas, ruas e 
jardins anexos.  
5. Na praia e na zona imediatamente envolvente, não se devem verificar as seguintes ações:  
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a.) Circulação de veículos motorizados, para além dos expressamente autorizados; 
b.) Competições de automóveis ou de motociclos; 
c.) Descargas de entulhos; 
d.) Campismo e Caravanismo não autorizado; 
e.) Extração de inertes; 
f.) A presença de animais domésticos. 
6. As ações referidas no ponto anteriores são sujeitas de possíveis coimas.  
 
Artigo 65.º Limpeza de terrenos privados  
 
1. Os proprietários de terrenos são responsáveis pela sua limpeza e desmatação regular, nos termos da lei.  
2. Os proprietários dos terrenos são solidariamente responsáveis, com os detentores ou produtores de 
resíduos, pela utilização dos terrenos como vazadouro, sendo neles proibida a deposição de resíduos sólidos, 
designadamente lixos, entulhos e outros desperdícios.  
3. Sempre que os serviços municipais entendam existir perigo de insalubridade ou de incêndio, os 
proprietários ou usufrutuários de terrenos onde se encontram lixos, detritos ou outros desperdícios, bem como 
silvados, serão notificados a removê-los, cortar a vegetação ou a efetuarem outro tipo de limpeza que se 
entender mais adequada, no prazo que vier a ser fixado, sob pena de, independentemente da aplicação da 
respetiva coima, a Câmara Municipal de Espinho venha a substitui-los, efetuando o serviço, debitando aos 
mesmos, as respetivas expensas.  
4. Nos terrenos edificáveis, designadamente os resultantes de operações urbanísticas devidamente licenciadas 
ou autorizadas, caberá aos titulares do alvará de licença ou autorização, proceder periodicamente à respetiva 
limpeza, de modo a evitar o aparecimento de matagais, suscetíveis de afetarem a salubridade dos locais ou de 
provocarem riscos de incêndios. 
5. É permitida em terrenos agrícolas a deposição de, podas ou desbastes, bem como fertilizantes, sempre que 
os mesmos sejam destinados ou provenientes de atividades agrícolas, salvaguardando sempre a, preservação 
dos recursos aquíferos, a saúde pública em geral e a segurança de pessoas e bens, desde que não configurem 
ações de aterro ou escavação, que conduzam à alteração do relevo natural e das camadas do solo arável, ou à 
destruição do coberto vegetal. 
 
Artigo 66.º Higiene e limpeza de outros espaços públicos 
 
Em todos os espaços públicos (ruas, passeios e praças) do Município de Espinho não é permitido: 
a.) Lançar para o chão resíduos sólidos, nomeadamente papéis, latas, vidros, restos de alimentos, 
ponta de cigarros e outros resíduos que provoquem a sujidade nas ruas; 
b.) Alimentar animais na via pública; 
c.) Proceder ao lançamento de, papéis ou folhetos de publicidade e propaganda para o chão; 
d.) Cuspir, urinar ou defecar na via ou em outros espaços públicos; 
e.) Lavar, pintar ou lubrificar veículos na via pública; 
f.) Deixar derramar na via pública quaisquer materiais que sejam transportados em viaturas; 
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g.) Acender fogueiras, nas zonas pavimentadas ou em espaços tratados, exceto nos casos devidamente 
autorizados pela Câmara Municipal de Espinho. 
 
CAPÍTULO VII- PENALIDADES 
 
Artigo 67.º Regime aplicável 
 
O regime legal e de processamento das contraordenações obedece ao disposto no, Decreto-Lei n.º 
433/82, de 27 de outubro, no Decreto-Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, e no Decreto-Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto, todos na redação atual, e respetiva legislação complementar. 
 
Artigo 68.º Contraordenações 
 
1. Constitui contraordenação, nos termos do artigo 72.º do Decreto-Lei n.º194/2009, de 20 de agosto, punível 
com coima de € 250 a € 1500, no caso de pessoas singulares, e de € 1 250 a € 22 000, no caso de pessoas 
coletivas (valores propostos e que podem ser adaptados, respeitando os limites impostos pelo n.º 2 do 
artigo 55.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro), a prática dos seguintes atos ou omissões por parte dos 
utilizadores dos serviços: 
a.) A alteração da localização do equipamento de deposição de resíduos; 
b.) O acondicionamento incorreto dos resíduos urbanos, contrariando o disposto no Artigo 17.º 
deste Regulamento; 
c.) A inobservância das regras de deposição indiferenciada e seletiva dos resíduos, previstas no Artigo 
19.º deste Regulamento; 
d.) O incumprimento do horário de deposição dos resíduos urbanos, contrariando o disposto no 
Artigo 26.º deste Regulamento; 
e.) O desrespeito dos procedimentos veiculados pela Entidade Gestora, em situações de acumulação 
de resíduos, no sentido de evitar o desenvolvimento de situações de insalubridade pública. 
 
Artigo 69.º Coima 
 
1. Qualquer violação ao disposto no presente Regulamento constitui contraordenação, punível com coima de 
0,1 a 6 vezes o salário mínimo mais elevado a fixar em processo competente. 
2. As coimas serão agravadas para o dobro por cada reincidência. 
3. Quando a contraordenação for praticada por pessoa coletiva, os montantes mínimos e máximos referidos 
no numero 1. poderão ser elevados ao sêxtuplo. 
4. Sem prejuízo das sanções referidas no presente capítulo, os responsáveis pelas infrações ao presente 
regulamento ficam obrigados a repara os danos causados, no prazo a fixar pela Câmara Municipal. 
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Artigo 70.º Negligencia  
 
Todas as contraordenações previstas no artigo anterior são puníveis a título de negligência, sendo nesse 
caso reduzidas para metade, os limites mínimos e máximos das coimas previstas no artigo anterior. 
 
Artigo 71.º Processamento das contraordenações e aplicação das coimas 
 
1. A fiscalização e a instrução dos processos de contraordenação, assim como o processamento e a 
aplicação das respetivas coimas competem à Câmara Municipal de Espinho. 
2. A determinação da medida da coima faz-se em função da gravidade da contraordenação, o grau de culpa 
do agente e a sua situação económica e patrimonial, considerando essencialmente os seguintes fatores: 
a.) O perigo que envolva para, as pessoas, a saúde pública, o ambiente e o património público ou 
privado; 
b.) O benefício económico obtido pelo agente, com a prática da contraordenação, devendo, sempre 
que possível, exceder esse benefício. 
3. Na graduação das coimas deve, ainda, atender-se ao tempo durante o qual se manteve a infração, s e for 
continuada. 
 
Artigo 72.º Produto das coimas 
 
O produto das coimas aplicadas reverte integralmente para a Entidade Gestora. 
 
CAPÍTULO VIII – RECLAMAÇÕES 
 
Artigo 73.º Direito de reclamar 
 
1. Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por qualquer meio, perante a Câmara Municipal de 
Espinho, contra qualquer ato ou omissão desta, ou dos respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado 
os seus direitos ou interesses legítimos, legalmente protegidos. 
2. Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro de reclamações, nos termos previstos no 
Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, onde os utilizadores podem apresentar as suas reclamações. 
3. Para além do livro de reclamações, a Câmara Municipal de Espinho disponibiliza mecanismos 
alternativos para a apresentação de reclamações, que não impliquem a deslocação do utilizador às 
instalações da mesma, designadamente através do seu site próprio. 
4. A reclamação é apreciada pelos Serviços da Câmara Municipal de Espinho no prazo de 22 dias úteis, 
notificando o utilizador do teor da sua decisão e respetiva fundamentação. 
5. A reclamação não tem efeito suspensivo, exceto na situação prevista no artigo 53.º do presente 
regulamento. 
 
CAPITULO IX- DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Artigo 74.º Omissões ao Regulamento 
 
Em casos omissos no presente Regulamento serão regulados pela legislação vigente e pelas deliberações da 
Câmara Municipal de Espinho. 
 
Artigo 75.º Norma revogatória 
 
São revogadas todas as posturas e disposições regulamentares anteriores que disponham em sentido contrário 
ao presente Regulamento. 
 
Artigo 76.º Entrada em vigor 
 
O presente Regulamento entra em vigor quinze dias após a sua publicação em edital. 
 
Artigo 77.º Revogação 
 
Após a entrada vigor deste Regulamento fica automaticamente revogado o Regulamento de Resíduos Sólidos 
do Município de Espinho anteriormente aprovado. 
 
ANEXO I 
 
RESIDUOS PERIGOSOS 
 
1. Arsénio e compostos de arsénio. 
2. Mercúrio e compostos de mercúrio. 
3. Cádmio e compostos de cádmio. 
4. Tálio e compostos de tálio. 
5. Berílio e compostos de berílio. 
6. Compostos de crómio hexavalente. 
7. Chumbo e compostos de chumbo. 
8. Antimónio e compostos de antimónio. 
9. Cianetos orgânicos e inorgânicos. 
10. Fenóis e compostos fenólicos. 
11. Isocianetos. 
12. Compostos organo-halogenados, com exclusão de substâncias polimerizadas inertes. 
13. Solventes clorados. 
14. Solventes orgânicos. 
15. Biocidas e substâncias fitofarmacêuticas. 
16. Produtos à base de alcatrão provenientes de operações de refinação e resíduos provenientes da operação 
de destilação. 
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17. Compostos farmacêuticos. 
18. Peróxidos, cloratos, percloratos e azotetos. 
19. Éteres. 
20. Substâncias químicas de laboratório não identificadas e ou novas cujos efeitos sobre o ambiente sejam 
desconhecidos. 
21. Amianto (poeiras e fibras). 
22. Selénio e compostos de selénio. 
23. Terúlio e compostos de terúlio. 
24. Compostos aromáticos policiclicos (de efeitos cancerígenos). 
25. Compostos solúveis de cobre. 
26. Carbonilos de metais. 
27. Substâncias ácidas ou básicas utilizadas nos tratamentos de superfície dos metais. 
28. Todas as que constarem na legislação aprovada em vigor. 
 
ANEXO II 
 
TIPOS DE RESIDUOS HOSPITALARES 
 
1. Anatómicos – fetos, placentas, peças anatómicas, material de biopsia. 
2. Ortopédicos – material de próteses retiradas de doentes, talas, gessos. 
3. Bacteriológicos – pipetas, meios de cultura, sangue infetado, todos os resíduos de enfermarias de 
infetocontagioso e de hemodializados, de unidade de cuidados intensivos, de blocos operatórios e de salas de 
tratamentos, material de laboratório, cadáveres de animais. 
4. Material de utilização – pensos, ligaduras, luvas, máscaras. 
5. Químicos – reagentes de laboratório. 
6. Material radioativo. 
7. Farmacêuticos – medicamentos fora de prazo ou não utilizados. 
 
ANEXO III 
 
NORMAS TÉCNICAS 
 
1. Os projetos de construção ou ampliação de edifícios devem incluir memória descritiva e justificativa do 
sistema de deposição de resíduos sólidos e especificar os materiais utilizados, dispositivos de iluminação, 
limpeza e ventilação do compartimento para armazenamento coletivo de contentores de resíduos de acordo 
com o referido no artigo 23.º do Regulamento de Resíduos Sólidos do Município de Espinho. 
2. O compartimento para armazenamento coletivo de contentores de resíduos deverá cumprir o seguinte: 
2.1. Localização – proximidade ao local de remoção. 
2.2. Acesso – o acesso será autónomo e direto à via pública, livre de degraus, garantindo a 
deslocação dos contentores através de passagem com a largura não inferior a 1,5 m. Os eventuais 
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desníveis serão vencidos por rampas. Deve prever-se de preferência outro acesso ao interior do 
edifício. 
2.3. Pavimento – o pavimento deverá ser em material impermeável, resistente ao choque e desgaste. 
Deverá ter uma inclinação mínima de 2 %, convergindo para um raio com sifão de campainha, 
ligado ao coletor de águas residuais domésticas. 
2.4. Paredes – serão revestidas na totalidade de materiais que ofereçam as características de 
impermeabilidade dos azulejos. 
2.5. Ponto de água, luz e ventilação – deverão ser instalados um ponto de água, um ponto de luz com 
interruptor estanque e assegurada a conveniente ventilação do compartimento. 
2.6. Dimensionamento – o dimensionamento do compartimento em edifícios de habitação será 
calculado de acordo com o exposto no quadro seguinte: 
 
 
 
Número de fogos Até 10 De 11ª16 De 17ª36 De 37ª50 De 51ª75 De 76ª100 
Mais de 
100 
Área mínima * (m
2
) 3,0 4,0 4,5 6,38 8,8 9,5 (a) 
Menor dimensão (m) 1,5 1,5 2,0 2,2 2,2 2,2 (a) 
Altura mínima (m) 1,8 1,8 2,1 2,1 2,1 2,1 (a) 
Largura da porta (m) 1,0 1,0 1,3 1,3 1,3 1,3 (a) 
 
* Considerando a abertura da porta para fora; caso contrário, deverá ser acrescida a área ocupada 
pela sua abertura. 
(a): Para projetos com mais de 100 fogos o sistema deverá ser de acordo com o definido pelos serviços 
técnicos da Câmara. 
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Anexo J- Proposta de retificação do tarifário de água praticado 
no Município de Espinho 
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